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Neste número, nova secção com os textos das 

1 Jornadas do Património de Vila Viçosa (2003) 



Porquê «Callipole»? 

André de Resende, nas suas An- 
tiguidades da Lusitânia, escritas em 
latim na segunda metade do século 
XVI, chegando a falar das coisas de Vila 
Viçosa, exprime-se logo no princípio do 
artigo em termos que eu traduzo assim: 
«Não pode esta vila nomear-se em la- 
tim com uma só palavra, a não ser que 
componhamos em grego o vocábulo 
Callipole, com exemplo talvez atrevido, 
mas que aos leitores não desagradará 
por certo, depois que pelo uso frequen- 
te esta palavra se torne vulgar.» Assim 
veio a acontecer, não sendo hoje estra- 
nho para ninguém nesta vila que se lhe 
chame Calípole, e aos seus moradores 
Calipolenses, (...) 

E ainda o uso do vocábulo Calípole 
tem outra vantagem. Para empregar- 
mos um adjectivo pátrio que designas- 
se os habitantes desta vila, teríamos 
de dizer: os Vilaviçosenses, termo nâo 
fácil de pronunciar, ou Vilaviçosanos, 
que além disso tem um som pouco 
agradável. 

Agora note-se que, sendo o adjec- 
tivo "viçoso"/"viçosa", uma palavra pu- 
ramente portuguesa, não é fácil achar- 
-Ihe termos equivalentes, quer no latim, 
quer no grego. Assim, a palavra Calí- 
pole náo é uma versão muito à letra do 
nome Vila Viçosa porque o substantivo 
"polis" significa também cidade, como 
por exemplo em Constantinopolis, que 
quer dizer cidade de Constantino; e o 
adjectivo "kálos" tem várias significa- 
ções, como formoso, belo, ameno. Por 
conseguinte, a palavra Calípole pode 
ser aplicada igualmente a Vila Formosa, 
Vila Bela, Vila Amena; e temos nisto 
mais um exemplo de que a linguagem 
falada ou escrita é quase toda pura- 
mente convencional e, além disso, não 
tem a perfeição de poder exprimir todas 
as nossas ideias e concepções. 

In Memórias de Vila Viçosa, do Pe. 
Joaquim José da Rocha Espanca (p. 
39 do 2.° vol., ed. em Abril de 1983, 
pela Câmara Municipal de Vila Viçosa). 
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NOTA DE ABERTURA 

Numa linguagem corrente, podemos entender por "Revista de Cultura" uma publi- 
cação periódica em que se reflectem as ideias e os factos referentes à orientação do 
pensamento, da arte, da história, das letras e dos princípios gerais do saber cultural e 
científico. 

No panorama da vida cultural contemporânea, as Revistas de Cultura desempenham 
um papel mais importante do que indicam os números de tiragem, representando uma 
cifra minúscula, se a comparamos com a difusão dos jornais ou das revistas. Por isso, 
deveriam ser cuidadas como centros nevrálgicos da nossa cultura e, portanto, do nosso 
pluralismo expressivo. 

Entendida desta maneira, a Revista de Cultura «Callipole», editada ininterruptamente 
pela Câmara Municipal de Vila Viçosa desde 1993, tem desempenhado no universo das 
publicações de índole cultural um papel realmente interessante, sobretudo no que concerne 
ao debate alargado e à difusão do conhecimento social, histórico e literário, converten- 
do-se, como, justamente, escreveu o Dr. Manuel Inácio Pestana na sua primeira edição, 
num "novo areópago das letras, das artes, da ciência e da cultura do nosso tempo". 

Na verdade, as suas páginas deram muitas vezes lugar à criação intelectual original 
(através de colaboradores nacionais e estrangeiros), em torno de problemáticas relacio- 
nadas não só com Vila Viçosa - decerto um espaço privilegiado - mas também com o 
aro alentejano e outras geografias nacionais. 

Concomitantemente, tem veiculado uma decidida e profícua orientação dos esforços 
culturais, assim como notória vontade de acerto, associada a uma ambição de sincero 
rigor, tratando-se, em última instância, de um projecto de horizontes abertos, plural e 
independente, que formam parte intrínseca da sua riqueza. 

Ao longo do seu caminho, sem se verificarem alterações radicais, «Callipole» tem 
sabido adaptar e renovar os seus princípios doutrinais e ampliar o seu propósito inicial, 
sem perder de vista a coerência intelectual, tornando-se num projecto mais claro e 
definido à medida que foi prosseguindo o seu rumo. Para isso, muito contribuiu, sem 
dúvida, o labor do grupo que a tem dirigido e dos prestigiosos e qualificados colabora- 
dores que lhe têm dado vida, o que lhe permitiu, decisivamente, granjear notória credibi- 
lidade e assinalável perdurabilidade. Aliás, é já bastante significativa (diríamos até, rara!) 
a persistência desta presença no âmbito da nossa arquitectura cultural. 

Neste contexto, é de toda a justiça salientar que a Revista de Cultura «Callipole» está 
ligada inseparavelmente a uma figura destacada da nossa vida intelectual: o Dr. Manuel 
Inácio Pestana (no número inicial, como coordenador e a partir do segundo, como di- 
rector), cuja inestimável colaboração foi irreparavelmente interrompida devido ao seu 
recente falecimento. 



Podemos, pois, olhar para trás com recíproca satisfação e, ao mesmo tempo, apon- 
tar para o futuro com optimismo e humilde determinação face aos reptos que se desenham. 
Com efeito, estamos absolutamente convictos que, face ao mundo do imediato e do 
sensacionalismo, «Callipole» continuará a oferecer o tempo e o espaço necessários 
para uma análise profunda e para dar a conhecer as criações de gente dona da palavra 
meditada, inteligente e entusiasta, com o intuito de servir culturalmente Vila Viçosa, a 
região alentejana e o País. 

O VEREADOR DO PELOURO DA CULTURA 
Joaquim António Mourão Viegas 



PARA COMEÇAR. 

Inicio esta página exactamente às 23h44 de 23 de Julho, Em princípio de noite 
calmosa, acompanha-me a peça /tsas sobre o Mundo, de «Diálogos», disco mil vezes 
ouvido, de Carlos Paredes e do contrabaixista americano do meio jazístico Charlie 
Haden. 0 mago da guitarra portuguesa morreu hoje, no mesmo dia em que há anos 
faleceu Amália Rodrigues; desapareceu também, a poucas horas de distância, Serge 
Reggiani e ontem Sacha Distei; há pouco, foi a vez de Sousa Franco, Henrique Mendes, 
Maria de Lurdes Pintasilgo e Sophia de Mello Breyner. Tanta gente que de um modo ou 
de outro nos marcou e que, ao abalar, nos fez partir um pouco consigo... 

No aziago 9 de Maio passado, foi Manuel Inácio Pestana quem desistiu do mundo. 
E, no caso vertente, mais que tudo, ele deixou «Callipole», aquela que era a menina 
escrita dos seus olhos. Que idealizou e fez nascer, de parceria com Joaquim Torrinha, 
amigo de meio século; que acarinhou e ajudou a singrar por onze números, postos em 
sete volumes; e que decerto lhe suprimiu momentos necessários à investigação e à 
escrita que tanto prezava, mas lhe deu tantas alegrias, sobretudo quando saía, airosa 
e brilhante, ainda a cheirar a cola e tinta, sempre à roda do fim do ano, na casa da 
Câmara. 

Foi o historiador quem me convidou para colaborar na revista, já lá vão onze anos, 
altura desde a qual se estabeleceu entre nós forte amizade intelectual, expressa em 
muitas conversas, cartas, telefonemas e apresentações mútuas de livros. 

Lembro-me perfeitamente das quatro últimas vezes que nos encontrámos: na 
primeira, veio de propósito encontrar-se comigo, para entregarmos os materiais 
da «Callipole» 10-11 em nova gráfica, de Almada. Esclarecida a confusão sobre a 
igreja junto da qual nos deveríamos encontrar na Cova da Piedade (não a nova, mas 
a velha), seguimos para a tipografia, onde passámos boa parte do resto da manhã. 
Mal sabíamos nós que de certo modo aqueles momentos eram uma espécie de render 
da guarda... Findo o trabalho, convidei-o e ao motorista da Câmara Municipal que o 
conduziu de e para Vila Viçosa para almoçarmos - num restaurante da zona, visto que 
obrigações profissionais familiares inadiáveis não permitiram que o repasto fosse em 
casa, como desejava. Mas ainda cá viemos refrescar-nos, que o dia estava quente e a 
viagem de regresso seria longa. Estivemos um pouco na sala, após o que, inevitavel- 
mente, passámos ao escritório. Qual não foi o meu espanto, quando ele, que nunca 
ali entrara, apontou de imediato para a lombada de um livro de capa verde, de título 
algo apagado, dizendo: «- O meu amigo tem ali o livro do cónego Alegria!» Tratava-se da 
História da Capela e Colégio dos Santos Heis de Vila Viçosa, de José Augusto Alegria. 
Só realmente uma personalidade arguta e com grande prática livresca como ele, de 
quase toda uma vida, podia distinguir no meio da massa de centenas de livros "aquele", 



exactamente "aquele", quase escondido atrás de uma dúzia de réplicas de lucernas ro- 
manas, gregas, árabes e de outras proveniências, que me haviam servido de inspiração 
para o conto em que o metera, como um dos principais intervenientes, no conto «A Vin- 
gança de Heliodoro Patacas». E ali, junto aos livros, bebemos um anejo e regenerador 
rum cubano. «- Que venha ele, que não sou eu quem irá a conduzir a carrinha!», disse, 
loquaz, quando para tal o desafiei, tocando depois com o seu o meu copo, em última 
saúde (ironia do destino!) que fizemos. 

A segunda, foi durante o lançamento da revista, na presença do então ministro da 
Cultura Pedro Roseta, Estava mais alquebrado. A doença ia-o minando e a voz tremia-lhe, 
Não gostei de o ver, nem de o ouvir. Algo estava diferente das outras vezes. Pareceu-me 
até que nalguns momentos as lágrimas lhe afloravam aos olhos.«- A Calllpole não pode 
desaparecer, a Calllpole tem que continuar...», acentuou ao longo do discurso. Sempre 
o amor pela sua dama... 

O penúltimo encontro foi na casa de Portalegre, escassas semanas antes do desen- 
lace. Não tomei muita atenção ao que havia naquele escritório, la lá para o visitar e não 
às suas coisas. Sei no entanto que havia uma forte mesa de trabalho, em madeira, uma 
estante carregada de livros, o computador já inútil, para o qual tantas mensagens eu 
enviara, e talvez (porque visto de longe) aquilo que me pareceu ser um pequeno desenho 
emoldurado, da autoria do poeta José Régio. Mas o que mais me emocionou foram as 
três grandes reproduções de obras de Henrique Pousão encaixadas entre o topo do rou- 
peiro, que decerto lhe servia de arrumo de livros e papéis, e o tecto da sala: «Cecília», 
«Esperando o Sucesso» e «Senhora Vestida de Preto». Vila Viçosa sempre presente, 
naqueles quadros, por via do malogrado pintor, bem como no recipiente de faiança para 
lápis e canetas com a expressão «Callipole» que sobre a mesa pousava. Pestana comia 
uma sopa e um iogurte, isto é, fazia que os comia. No entanto, estranhamente, agora o 
seu aspecto era jovial. Falámos com entusiasmo deste número da revista, combinámos, 
acertámos, decidimos. Ainda nos rimos, disto e daquilo. Entregou-me materiais que 
tinha, pediu-me para ir à Câmara buscar outros que lá estavam. Até que me despedi dele, 
abraçando-o pela última vez na cadeira de repouso que a desvelada esposa lhe pusera 
ao lado daquela outra, mais austera, em que se sentou anos a fio e onde produziu boa 
parte dos seus textos. 

Só voltei a estar com Manuel Inácio Pestana quando o recebi na igreja de Nossa Senhora 
da Conceição, para dele me despedir, no início da Grande Viagem. Entre as duas ter- 
ras adoptivas, optou por Vila Viçosa. E ficou perto do estimado colega de estudos, Pe. 
Joaquim Espanca, que tantas vezes citou. Nunca se conheceram os dois homens. Mas 
estou certo de que se existe Céu, eles estarão neste momento a discutir pormenores do 
foral de Vila Viçosa ou qualquer outro assunto da história do velho burgo, sabe-se lá se 
acompanhados de Túlio (parente de um e amigo do outro), também ele estrénuo amigo 
da causa calipolense... 



Tomar conta de uma revista nas circunstâncias de todos conhecidas, é coisa bem 
difícil. De mais a mais com a tradição que esta tem, velha de onze anos - o que para 
revista (cultural!) municipal, convenhamos, é obra. Sei agora na pele o que o anterior 
director passou: a disquete que o autor não remeteu, a fotografia que falta ou é preciso 
substituir por outra melhor, a palavra que de ilegível não se entende, a bibliografia desor- 
denada, o artigo prometido que afinal nunca mais vem e arranjar daqui, remendar dali, 
mais um telefonema, mais uma carta, mais um e-mail, etc., etc. Mas tudo chegou a bom 
termo e o leitor tem na sua mão aquilo que suponho ser de novo um bom número e que 
sobretudo não deslustra os pergaminhos de «Callipole». 

Entretanto, alguma coisa de inovador se fez, mantendo-se no entanto a matriz geral 
da publicação. Não interessava revolucionar, mas sim modernizar, num saudável desejo 
renovador, em mudança de ciclo. Organizou-se um Estatuto Editorial que a revista nunca 
teve e que estabelece no papel a sua filosofia, esquema organizativo e relações internas 
e institucionais. Ampliou-se o Conselho de Redacção, com figuras que foram escolhidas 
pelo novo director, baseado no seu valor intelectual, ligações institucionais e amor a Vila 
Viçosa. Porque são as únicas que têm atribuídas tarefas específicas, permito-me citar os 
nomes do poeta laureado Dr. Ruy Ventura, que fica com as lides poéticas, e do Eng.0 An- 
tónio Rosa, a quem encarreguei da esperançosa missão de criar um «Tempo de Ciência 
e Tecnologia» (em terra de pedreiras, lagares, engenhos de ferro e moinhos de papel...). 
Deu-se à capa cunho mais actual e normalizado, ou seja, a partir deste número, ela pas- 
sará a ser facilmente reconhecível pelo seu design, sempre idêntico, variando apenas na 
fotografia e, eventualmente, quando isso for de todo necessário, na cor. Pela primeira 
vez, também, há destaque de capa, desta feita para as I Jornadas de Património de Vila 
Viçosa. Ainda se pensou organizar um número especial de «Callipole» com os textos 
produzidos nesse evento, mas a escassa centena de páginas de que se dispunha não o 
permitiu. Porém, esses materiais, de autorias reputadas, são de excelente qualidade e 
por isso muito nos honra publicá-los num «Tempo de Património». 

Resta-me, em meu nome e no de Manuel Inácio Pestana (acho que ele assim o de- 
sejaria), fazer quatro agradecimentos: 

Em primeiro lugar, â Câmara Municipal de Vila Viçosa que em mais de uma década 
sempre soube compreender o interesse deste expressivo instrumento cultural e por isso 
tem financiado a sua publicação. Bem hajam todos os autarcas participantes nesta aven- 
tura, Esse será um motivo nobre pelo qual serão lembrados. 

Em segundo, a todos aqueles que graciosamente vêm desde sempre colaborando na 
obra «Callipole»: autores e Conselho de Redacção. Saliento em ambos os casos, como 



não pode deixar de ser, o nosso decano, Dr. Joaquim Torrinha, pelo seu esforço, tenaci- 
dade, sabedoria de experiência feita e sobretudo juvenil e entusiástico companheirismo. 
Na mesma linha, uma palavra de apreço e gratidão aos novos membros do Conselho de 
Redacção, em cujo trabalho deposito grandes expectativas. 

Em terceiro, a todos os amigos, colegas e companheiros do antigo orientador desta 
revista, que a meu pedido se disponibilizaram generosa e prontamente para escreverem 
artigos para o In Memoriam que «Callipole» lhe dedica. 

Por último (mas com muita, muita força!), aos leitores, calipolenses e de outras ori- 
gens. desejáveis companheiros de estrada, sem os quais o nosso trabalho e o esforço 
financeiro municipal não teriam qualquer significado. 

O DIRECTOR 
24 de Julho de 2004, 03h10 



IN MEMORIAM DE 

MANUEL INÁCIO PESTANA 



Impunha-se o testemunho de alguns dos próximos que, por via de livros, revistas e jornais, com ele priva- 
ram nos últimos anos (para dois ou três. há muitos mais). É claro que são pequena parte, muito escassa 
parte, do mar de figuras que o acompanharam, sempre com interesse, afecto e admiração. Aqui ficam, pois, 
as palavras do sucessor em «Callipole», do companheiro azulejar que o tratava por tu e com ele tanto charlou 
de artes e malas-artes, de prestigiado confrade académico, de outros dois, poetas, amigos, colaboradores e 
vizinhos de Portalegre, do colega de arquivo ducal e do presidente camarário que bastante adjuvou e o preza- 
va. Leque razoável (sobretudo possível, por fácil de arregimentar) mas que obviamente não esgota o número 
dos que deploram a sua ausência. E a ordenação vai por suposto arranjo de ideias, que não por importância 
amical ou alfabética, Para algumas inevitáveis repetições em enumeração bio-bibliográfica de Manuel Inácio 
Pestana, se pede a compreensão dos leitores. 



Manuel Inácio Pestana, por ocasião do lançamento do seu livro «Vila Viçosa, Arte e Tradição», 
no Saião Nobre da Câmara Municipal de Vila Viçosa, o. de Junho,2001. 

) 

Lançamento de «Callipole» 10/11, em 23.11.2004. Na mesa, Joaquim Saial, Manuel Inácio Pestana, Pedro Roseta (então ministrada 
Cultura); Manuel João Condenado, o governador civil de Évora, Luis Capoulas, e Joaquim Torrinha (quase desaparecido na imagem, 

dado que das fotografias disponíveis do evento esta era aquela em que melhor se podia ver Manuel Inácio Pestana). 





MANUEL INÁCIO PESTANA, HOMEM DE TRÊS PÁTRIAS 

Joaquim Saial* 

Publicado no semanário «O Distrito de 
Portalegre», em22.Março.2002 

Como já foi noticiado nas páginas deste 
jornal (Mário Casa Nova Martins, «Conta Cor- 
rente», 14.12,2001), a Câmara Municipal de 
Vila Viçosa homenageou em 18 de Novembro 
de 2001, em cerimónia que decorreu a partir 
das 15h00, no Cine-Teatro Florbela Espanca, 
o Dr. Manuel Inácio Pestana, seu colaborador 
de longa data. Com toda a justiça o fez, cor- 

respondendo assim à avisada sugestão do 
calipolense Dr. Joaquim Torrinha, amigo do 
celebrado e notável expert na área da azuleja- 
ria - a quem Vila Viçosa também muito deve, 
Ali teve consigo mais de uma centena de ami- 
gos, colegas e antigos discípulos, para além 
do presidente do município, Manuel João 
Condenado, dos vereadores da cultura e pa- 
trimónio, respectivamente Joaquim Viegas e 
Eduardo Almeida, e confrades da Academia 
Portuguesa de História, entre os quais Joa- 
quim Veríssimo Serrão e Justino Mendes de 
Almeida (este, actual reitor da Universidade 
Autónoma de Lisboa) que nos seus emocio- 
nados discursos não lhe regatearam elogios. 

Manuel Inácio Pestana nasceu em Alan- 
droal, a 6 de Março de 1924, onde fez a instru- 
ção primária, passando depois ao Liceu de 
Évora, cujo curso secundário concluiu em 
1942. Posteriormente, acumularia uma licen- 
ciatura em História pela Faculdade de Letras 

da Universidade do Porto e cursos que o habi- 
litaram em Ciências Pedagógicas pela Facul- 
dade de Letras da Universidade de Coimbra e 
para o exercício do Magistério Primário pela 
Escola do Magistério de Évora. Alicerçava-se 
assim uma invulgar carreira intelectual, sobre- 
tudo dividida entre a docência e a investigação 
histórica, mas que também tocou outras áreas: 
a administração autárquica e o jornalismo, por 
exemplo (como sabemos, pertence ao Conse- 
lho de Redacção de «O Distrito de Portale- 
gre»), No seu palmarés contam-se ainda as 
seguintes categorias académicas; Académico 
Correspondente da Academia Portuguesa de 
História (1989), elevado a Académico de Méri- 
to (4.4.2001); Académico Correspondente da 
Academia Nacional de Belas-Artes (1999) e 
Académico Investigador Numerário da Muy 
Ilustre Académia Mundial de Ciências, Tecno- 
logia y Formación Profesional, de Valência, 
Espanha (1999) - Oficial Cavaleiro da Ordem 
das Palmas Académicas (Janeiro 2001) e Ca- 
valeiro Comendador (18.11.2001) da mesma 
academia. 

Da sua longa, variada e importante bio- 
grafia e bibliografia (para cima de 400 títulos), 
damos aqui conta daquilo que de mais exem- 
plificativo se relaciona com a cidade que 
adoptou (e o acolheu), desde 1960: Portale- 
gre. Professor da antiga Escola do Magistério 
Primário (cadeiras de Pedagogia e Didáctica 
Especial, Legislação e Administração Escolar, 

* Mestre em História da Arte: doutorando em História: prolessor e escritor 
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História Cultural e Social de Portugal, Socio- 
logia e Antropologia cultural), ali leccionou 
durante 30 anos, de 1960 a 1989, jubilando-se 
da carreira docente em 1993, como profes- 
sor coordenador da Escola Superior de Edu- 
cação do Instituto Superior Politécnico, com 
a lição «D. Jorge de Melo de Portalegre - O 
Bispo, a História e a Arte». Na área, ainda foi 
delegado da antiga Junta Nacional de Educa- 
ção para o distrito. Passaria também pela di- 
recção da Biblioteca, do Museu Municipal e 
da casa do Poeta José Régio, de cujo Centro 
de Estudos fez parte, e pela presidência da 
Câmara Municipal (1973-74), instituição onde 
já fora vereador do pelouro da Cultura por 
nove anos, e presidência do Conselho Central 
da Diocese de Portalegre-Castelo Branco e 
Sociedade de S. Vicente de Paulo. Tem ainda 
mantido colaboração em diversas rádios re- 
gionais alentejanas, inclusive de Portalegre, 
Quanto a bibliografia, e indicando apenas a do 
aro portalegrense (alusiva ou publicada por 
instituições locais), o mais antigo título que 
nos é dado referir é «A 'forte' Arronches» 
(«O Comércio do Porto», 13/6/1964); seguir- 
-se-iam, entre livros, opúsculos e artigos, os 
seguintes textos (indicação não exaustiva); 
«Etnologia do Natal Alentejano» (Assem- 
bleia Distrital de Portalegre, 2 ed., 1978 e 
1983); «O 'presépio'de Al pai hão» (Separata 
de «A Cidade» - Revista Cultural de Portale- 
gre»; «Foral da Vila do Crato/1232. Leitura, 
interpretação, tradução e notas explicati- 
vas» (ed. CM Crato); «Celeiros Comuns da 
Antiga Casa de Bragança» (ed. da ADP, 
1982); «José Régio visto por Marcello Cae- 
tano» (Portalegre, 1982); «O primeiro foral 
de Alter do Chão» (Portalegre, 1982); «Arte 
rupestre do conjunto da Serra dos Louções» 
(Arronches, 1984); «Uma singela demanda 
entre os juizes de fora de Marvão e Castelo 

de Vide» (Marvão, 1991); «Registos minei- 
ros na região de Portalegre na época fontis- 
ta» (Marvão, 1992); «Pero Vaz Pereira, ar- 
quitecto seiscentista de Portalegre» 
(Portalegre, 1993): «Manuel Tavares cava- 
leiro, poeta portalegrense do 'Sucesso de 
Montes Claros'» (Portalegre, 1994); «Do 
passado da antiga Fábrica Real de Portale- 
gre» (Portalegre, 1995); «Ojulgado de Mar- 
gem e Longomel» (Gavião, 1996); «Testa- 
mentos do concelho de Marvão» (Marvão, 
1996); «Novos registos mineiros da região 
de Portalegre» (Marvão, 1998); «Santa Casa 
da Misericórdia de Portalegre» («A Cida- 
de», Lisboa, Edições Colibri, n.» 12, nova sé- 
rie, 1998). 

Mas se é inegável o desvelo de Manuel 
Inácio Pestana pelas coisas da cidade e do 
distrito portalegrense, outra pátria, vizinha 
daquela em que nasceu, lhe tem sido muito 
querida e a ela tem dedicado parte significati- 
va do seu labor: Vila Viçosa. Não se torna 
possível, em artigo que nos foi pedido com 
compreensíveis limites de área, enumerar 
quanto a vila ducal beneficiou com o esforço 
do historiador. Porém, não temos dúvida em 
afirmar que a sua actividade de bibliotecário, 
arquivista e responsável pelo Arquivo Históri- 
co da Fundação da Casa de Bragança (exerci- 
da desde 15 de Setembro de 1949) é a que 
mais se impõe, dado que ali encontrou todo 
um rico acervo documental que tem vindo a 
explorarem mais de meio século, com o rigor 
e probidade que lhe são característicos, em 
imensa bibliografia avulsa. A colaboração 
como assessor cultural da Câmara Municipal, 
desde 1983, tem tido ponto alto na área da 
actividade editorial, de que citamos «Arqui- 
vos históricos municipais de Vila Viçosa. 
Catálogo, inventário, roteiro e índices» 
(CMVV, 1990) - que tivemos a honra e prazer 
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de apresentar em sessão pública nos Paços 
do Concelho de Vila Viçosa, no dia 11.5.1991, 
«Forais de Vila Viçosa. Coordenação, in- 
trodução e notas» (CMVV, 1993) e «Vila Vi- 
çosa. História, Arte e Tradição» (eó. Livraria 
Alentejo, com apoio da CMVV, 2001). «Calli- 
pole», a prestigiada revista cultural da CMVV, 
é mais um marco na carreira de Manuel Inácio 
Pestana. Apadrinhada desde o início por ele e 
pelo dr, Joaquim Torrinha, está prestes a sair 
o 6.» volume (oito números, em cinco volu- 
mes - 1,., 1993), com colaboração variada, 
em grande parte universitária, nacional e es- 

trangeira, no âmbito regionalista da área alto- 
-alentejana, 

«Homem de três pátrias», como ele pró- 

prio gosta de se chamar, Manuel Inácio Pes- 
tana já teve significativo reconhecimento da 

Câmara Municipal de Vila Viçosa. Faltarão 
talvez as da terra-berço, Alandroal, e as da de 

trabalho e residência, Portalegre. Lembramos 
os actuais (e recentes) autarcas de Portalegre 
que em 2004 Manuel Inácio Pestana come- 

morará 80 anos de vida e que o seu primeiro 

(?) artigo «portalegrense» faz 40... 
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Joaquim Francisco Soeiro Torrinha* 

Lido no Cine-Teatro Florbela Espanca, Vila 
Viçosa, em 18.Novembro.2001 

Ex.mo Senhor Presidente da Câmara 
Municipal 

Ex.mo Senhor Professor Doutor Joaquim 
Veríssimo Serrão 

Ex.mo Senhor Dr, Manuel Inácio Pestana 
Minhas Senhoras e meus Senhores 

Senhor Presidente: 
A minha primeira palavra é para V. Exa., a 

agradecer-lhe a franca receptividade com que 
aceitou a minha ideia de se louvar o trabalho 
histórico-literário que nos legou, em vida, o Dr, 
Manuel Inácio Pestana e, também a forma prá- 
tica e rápida como V. Exa, classificou o assunto 
e o incluiu no quadro das prioridades da gestão 
do nosso Município, Muito obrigado. 

Do mesmo modo dirijo, ao Senhor Profes- 
sor Doutor Joaquim Veríssimo Serrão, o meu 
sentido agradecimento pela disponibilidade 
que, desde o início do convite que lhe fizemos 
para orador desta sessão de homenagem, que 
aceitou, colocando-se, incondicionalmente, ao 
nosso dispor, com uma abertura digna de ser 
apontada. E também pelas palavras de aprecia- 
ção com que concordou com esta iniciativa e 
mais aquelas, com que nos fez sentir orgulho 
de ser calipolense, ao declarar-nos o encanta- 
mento que nutre por esta velha Callipole e pela 
sua História. O meu obrigado a V. Exa. 

O Dr. Manuel Inácio Pestana não é calipo- 
lense senão pelo afecto que o seu coração tem 
mostrado por esta antiga Vila, e este é o mais 
forte dos argumentos que justificam esta ho- 
menagem que hoje lhe prestamos. E bom seria 
que, de hoje para sempre o comecemos a con- 
siderar como calipolense de mérito. 

Nasceu no Alandroal, terra vizinha, em 
1924, e aí fez a quarta classe e se preparou para 
o exame de admissão ao Liceu de André de 
Gouveia em Évora. 

Decorrido o tempo liceal, licenciou-se na 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto e 
alcançou logo de seguida o diploma em Ciências 
Histórico-Pedagógicas na Faculdade de Letras 
de Coimbra, condição que dava prioridade em 
concursos na área do ensino oficial. Concluiu 
também o curso para o exercício do Magistério 
Primário pela Escola de Évora, com a classifica- 
ção de 18 valores. Exerceu durante 14 anos, dez 
dos quais em Vila Viçosa. Em seguida foi profes- 
sor da extinta Escola do Magistério Primário em 
Portalegre, onde leccionou Pedagogia e Didácti- 
ca Especial, Legislação e Administração Esco- 
lar, História Cultural e Social de Portugal, Socio- 
logia e Antropologia Cultural, durante 30 anos 
(1960-1989), naformação de professores e, em 
1993 terminava a sua carreira docente e activa 
como professor coordenador da Escola Supe- 
rior de Educação do Instituto Superior Politécni- 
co de Portalegre, onde ensinou História da Arte e 
orientou seminários pedagógicos. 

•Da Sociedade Brasileira de História da Farmácia de São Paulo (Brasil): da Real Sociedade Arqueológica Lusitana 
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Mas a vida activa não acaba para este inte- 
lectual com a merecida aposentação. Conti- 
nuou sempre com o mesmo ardor, ao qual o 
peso dos anos de profícuo trabalho não parecia 
causar alteração. Foi ainda professor orienta- 
dor de cursos de actualização e aperfeiçoa- 
mento de professores do Ensino Básico e Se- 
cundário, em vários distritos do País e professor 
do Curso de Ciências Documentais (BAD), da 
EPRAL, em Vila Viçosa e Campo Maior. 

Mas o maior vínculo, aquele que mais o liga- 
ria a Vila Viçosa, não só pelo ror de anos - já vão 
em 52! - como também pela importância e gran- 
diosidade do trabalho que isso representava, 
assumiu-o em 1949, ocupando o cargo de bi- 
bliotecário-arquivista daquele enorme acervo 
documental que hoje forma o imponente Arquivo 
Histórico da Casa de Bragança, alojado no antigo 
Paço do Bispo, mas que no princípio, tal como o 
conheci, e apenas uma amálgama informe de 
documentos a fenecer, sem qualquer espécie de 
utilidade prática. Presentemente o Dr. Manuel 
Inácio Pestana aindatrabalha no "seu Arquivo", e 
Deus permita que o faça por muitos anos. 

Como mudasse a residência para Portale- 
gre e o local de trabalho fosse em Vila Viçosa, 
isso veio ocasionar a divisão do seu labor com 
aquela cidade, onde foi Director da Biblioteca e 
do Museu Municipal de Portalegre e da Casa do 
Poeta José Régio, de cujo Centro de Estudos 
fez parte. 

Também serviu o Município de Portalegre, 
primeiro como vereador durante nove anos e 
depois como Presidente da Câmara (1973-74), 

Dividiu ainda o seu homérico esforço com 
Estremoz, onde foi assessor cultural da Câmara 
Municipal para questões museografias, da Biblio- 
teca e do Arquivo pelos anos de 1967-1970-1. 

No momento actual continua prestando 
colaboração e assessoria aos serviços cultu- 
rais da Câmara Municipal de Vila Viçosa, o que 

faz desde 1982, dirigindo simultaneamente a 
Revista de Cultura «Callipole», a cujo corpo 
redactorial tenho a honra de pertencer e que, 
todos o reconhecemos, tem engrandecido de 
alguma forma, o nome de Vila Viçosa. 

A imensidão da sua obra alastra por vários 
campos da vida cultural: 

Publicista, jornalista e colaborador de vá- 
rias estações de Rádio Renascença, rádios re- 
gionais de Portalegre, Évora, Estremoz, Vila Vi- 
çosa e Extremadura espanhola; o seu labor não 
tem limites. Foi colaborador da Verbo - Enci- 
clopédia Luso Brasileira de Cultura (1 .a e nova 
edição do século XXI,) do Boletim Bibliográfico 
da Fundação Gulbenkian, da História de Portu- 
gal do Professor João Medina, com o trabalho 
monográfico "A Casa de Bragança", de jornais 
nacionais, regionais, revistas e boletins da sua 
especialidade que se estende a áreas da Peda- 
gogia e da História, sendo autor de mais de 400 
títulos de trabalhos nessas publicações publi- 
cadas em Portugal, Brasil e Espanha. 

A principal actividade do Dr. Manuel Pesta- 
na tem sido a investigação histórica local e re- 
gional e tem disseminado esses conhecimen- 
tos nâo só em importantes livros como também 
em colóquios, congressos e encontros de His- 
tória no nosso país e em muitos estrangeiros 

Também já cumpriu missões oficiais por 
encargo do Ministério da Educação em Itália, 
Brasil e Venezuela, 

À margem da sua vida cultural, é forçoso 
apontarmos que a sua actividade na obra social 
conhecida por São Vicente de Paula, o condu- 
ziu ao lugar de secretário do Conselho Central 
da Diocese de Portalegre-Castelo Branco, da 
mesma instituição de beneficência. Foi delega- 
do da antiga Junta Nacional de Educação no 
distrito de Portalegre. 

Particularmente em Vila Viçosa, para além 
de bibliotecário arquivista foi presidente da 

Callipole - N.° 12-2004 

24 



HOMENAGEM AO DR. MANUEL INÁCIO PESTANA 
Joaquim Francisco Soeiro Torrinha 

Junta de Freguesia de S, Bartolomeu e membro 
do Conselho Municipal (1958-1960). Mas não 
termina aqui a lista das coisas que tornam no- 
tável a pessoa do Dr. Manuel Inácio Pestana. É 
preciso, num relance, enumerar as obras im- 
pressas mais representativas que publicou: 

Etnologia do Natal Alentejano (duas edi- 
ções, ed. da Assembleia Distrital de Portalegre, 
1982); Celeiros comuns da antiga Casa de 
Bragança (Ed. da Assembleia Distrital de Porta- 
legre, 1982); A Reforma Setecentista do Cartó- 
rio da Casa de Bragança (Ed. da Fundação da 
Casa de Bragança, 1985); Arquivos Flistóricos 
Municipais de Vila Viçosa (Ed. da Câmara Mu- 
nicipal de Vila Viçosa, 1991); Forais de Vila Vi- 
çosa (Ed. da Câmara Municipal de Vila Viçosa); 
Movimento demográfico da Matriz de Vila Vi- 
çosa nos sécs. XVIeXVII (Ed. da Câmara Muni- 
cipal de Vila Viçosa, 1985); Foral da Vila do 
Crato (3.a edição, Câmara Municipal do Crato); 
A Casa de Bragança, um Sereníssimo Estado 
dentro do Estado (Ed. da Faculdade de Letras 
da Universidade do Porto, 1988); O Castelo, 

instituição histórica social e cultural (Ed. 
APAC, 1985); Barcelos nos Arquivos da Casa 
de Bragança (Ed. da Câmara Municipal de Bar- 
celos, 1982-1985); O Julgado de Margem e 
Longomel (Ed. da Câmara Municipal de Gavião, 
1996); O Arquivo Histórico da Casa de Bragan- 
Ç3, (Ed. da Academia Portuguesa de Flistória, 
1996); Mercês de D. Teodósio II, duque de 
Bragança (Ed. da Fundação da Casa de Bra- 
Qança, 1967; nova edição revista e aumentada 
vai ser publicada); Monsaraz. Os documentos 

e a História (Ed. EPRAL, Évora, 1997); Chaves 
nos Arquivos da Casa de Bragança (Ed. Aquae 
Flaviae, Câmara Municipal de Chaves, 1998); 
Vila Viçosa. História, Arte, Tradição (Ed. Livra- 

ria Alentejo, Vila Viçosa, 2001). 
E porque o Dr. Manuel Pestana não faz se- 

Qredo das coisas que estão no campo da sua 

Ciência, que é o mesmo que dizer do Conheci- 
mento Flumano e, como Professor, acredita e 
sustenta que a difusão deste é devido a todos, 
eu tenho a ousadia de anunciar aqui, hoje, as 
obras que já tem no prelo e possuo de antemão 
a certeza de que não vai ficar comigo por eu ter 
tomado esta atitude: Cronistas Oficiais da Casa 
de Bragança, (Ed. da Academia Portuguesa de 
História); Coutos e Honras da Casa de Bragan- 
ça (Ed. da Câmara Municipal de Vila Nova da 
Cerveira); Chaves e Montalegre nas Mercês de 
D. Teodósio II (Ed. da Câmara Municipal de 
Chaves); O Presépio de Alpalhão (Ed. da Câ- 
mara Municipal de Nisa). 

E por último não me eximo de citar os títulos 
académicos que ornam a pessoa do Dr, Manuel 
Inácio Pestana, os quais lhe dão o prestígio, a 
honra e a glória que toda a sua vida de trabalho 
merece: Académico Correspondente da Aca- 
demia Portuguesa da História desde 1989, 
elevado a Académico de Mérito em 4 de Abril 
deste ano de 2001; Académico Corresponden- 
te da Academia Nacional das Belas-Artes des- 
de 1999; Académico Investigador numerário 
da Muy Ilustre Academia Mundial de Ciências, 
Tecnologia y Formación Profesional, de Valên- 
cia (Espanha) Oficial Cavaleiro da Ordem das 
Palmas Académicas da mesma Academia; 
Membro da Real Sociedade Arqueológica Lusi- 
tana. É ainda sócio efectivo das seguintes insti- 
tuições culturais: Sociedade de Geografia de 
Lisboa, Associação Portuguesa de Genealogia, 
Centro de estudos de Genealogia e de História 
das Famílias, da Universidade Moderna do 
Porto, Associação Portuguesa de Museologia, 
Associação Portuguesa dos Amigos dos Cas- 
telos e Sociedade Histórica da Independência 
de Portugal e seu delegado em Portalegre. 

Lidas estas linhas protocolares que a cir- 
cunstância do presente acto exige, não me 
dispenso de lavrar também uma palavra de 
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gratidão pessoal, devida porque é justa, a um 
Amigo com quem tenho lutado no sentido e 
com a preocupação de engrandecer Vila Viço- 
sa, terra onde nasci. 

Existem momentos de extrema satisfação 
na vida de todos nós e não são tão poucos 
como podemos imaginar. A questão está em 
sabê-los distinguir dos vulgares, tomar conta 
deles e meditar sobre a razão e a profundidade 
do seu conteúdo. Este é um deles. 

Como podem apreciar, trata-se de um acto 
simples, diria mesmo em família, e tanto basta, 
dado que na magnitude dos actos que dão valor 
à elevação sentimental que se pôs neles, o que 
conta e os dignifica, é o sentimento de verdade 
e de justiça que os impregna. Este acto tão 
simples, como digo, reveste-se de extraordiná- 
rio significado que ireis compreender melhor 
pelas palavras que vai proferir o emérito orador 
que é o Professor Doutor Joaquim Veríssimo 
Serrão, de todos bem conhecido, a quem agra- 
deço o brilhantismo com que veio enriquecer 
esta nossa Festa. 

A vida do Dr. Manuel Pestana e a obra que 
durante ela construiu, não necessita de exage- 
radas louvaminhas nem de excessivas figuras 
de retórica para que desperte nas pessoas o 
desejo de a conhecer e de a sentir. Não, Isso 
pode aquilatar-se facilmente, porque a prova 
dela está patente, como deixei demonstrado e 
basta apenas consultá-la. Para além do que 
está feito, a obra vai continuando enquanto o 
Dr. Pestana estiver vivo, porque ela faz parte do 
seu ser, e ele goza-a espiritualmente. 

Mas não é a mim que cabe fazer o panegíri- 
co da sua obra, embora já o tenha feito em ou- 
tros lugares em circunstâncias diferentes. A 
mim cabe-me apenas a apresentação do seu 
curriculum e a enumeração de tão valiosa rela- 
ção de títulos de uma obra na sua maior parte 
referida a Vila Viçosa e por amor dela. Não sei 

agora, assim de repente, lembrar o nome do fi- 
lósofo que uma vez formulou o seguinte concei- 
to à laia de provérbio: "Quando morre um velho, 
consome-se parte de uma Biblioteca", Grande 
verdade esta, pois a História 1az-se de docu- 
mentação sim, mas também de recordações 
fixadas na memória de quem aprecia e ama a 
vida, não só a sua mas também a dos outros, 
pois é o todo que constitui a Comunidade em 
que estamos inseridos e que sabe reconhecer e 
destrinçar onde se situa o Bem e onde reside o 
Mal, ou por outras palavras, onde está a Verda- 
de e o Bem. E ninguém melhor do que os anci- 
ãos está em condições de relembrar os factos 
há muito ultrapassados, carregados do peso 
dos anos e, por isso mesmo, com tempo mais 
do que suficiente para os seleccionar, analisan- 
do-os e apontando-os aos jovens como dignos 
de mérito, 

Não é suficiente medir em absoluto a gran- 
deza dos dotes intelectuais, com que Deus do- 
tou os que nos parecem dignos de homena- 
gens, Esses atributos de nada valem se não 
retirarmos deles o devido proveito. O que impor- 
ta, isso, sim, é avaliar a grandeza do uso que se 
fez desses dotes e, consequentemente, da mis- 
são que essa pessoa assumiu enquanto vivo e a 
maneira como a desempenhou e a soube utilizar 
não só, em seu proveito mas também, e princi- 
palmente, no proveito de outros, pois aquele 
que trabalha só para si, reduz em alta escala os 
valores do mérito que possui. 

Apraz-me repetir hoje o que uma vez já 
disse em situação semelhante a esta: "Esta- 
mos aqui, não a avaliar a qualidade de um talen- 
to mas sim a exaltar a grandeza dos seus mere- 
cimentos". Estamos aqui, não a tecer louvores 
ao próprio, isso está ele farto de ouvir e não o 
terá satisfeito plenamente porque não foi o que 
ele procurou obter com o seu labor; estamos 
aqui, isso sim, a agradecer-lhe o que fez, por 
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nós e em nome da Comunidade a que pertence- 
mos. 0 investigador é um aluno; o Dr. Manuel 
Pestana ainda o é hoje, na medida em que to- 
dos os dias aprende qualquer coisa de novo, 
mas é, simultaneamente, um professor, porque 
ensina o caminho do futuro ao seu semelhante. 
Estamos aqui, repito, a agradecer o bem que 
nos trouxe, e à nossa terra de que ele é apenas 
filho adoptivo mas dilecto. 

Este acto de reconhecimento a que esta- 
mos assistindo, é simultaneamente uma acção 
espontânea nobilitante para os promotores e 
um acto de dignificação e respeito para com o 
homenageado, que se tornava de todo o ponto 
justo praticarmos, em meu entender. E não 
perde por vir só agora, porque ainda veio a 
tempo de o Dr. Manuel Inácio Pestana reconhe- 

cer quanto lhe devemos, e sentir que foi apre- 
ciado por todos nós o seu intenso labor. Não 
deixa de ser também um forte estímulo para 
continuar, 

Tornar-me-ia impertinente, e imprópria e 
desnecessária seria a minha divagação, se me 
entretivesse em encómios desnecessários à 
egrégia figura de Homem e de intelectual do 
Senhor Professor Doutor Joaquim Veríssimo 
Serão, de todos bem conhecida e por todos 
admirada e respeitada. 

Saliento apenas que esta cerimónia não po- 
dia ter elevação de mais alta espiritualidade, do 
que aquela que lhe veio emprestar a presença de 
tão ilustre Mestre, numa afirmação de amizade 
para com o homenageado e de simpatia para 
com Vila Viçosa, terra de que tanto gosta. 

Muito obrigado. 
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IN MEIVIORIAIVI 

Joaquim Francisco Soeiro Torrinha 

Publicado no «Jornal da Boa Nova» (Alan- 
droal), em Junho.2004 

Manuel Inácio Pestana estava gravemente 
doente e tinha a percepção nítida que o seu 
mal não transigia com a banalidade dos me- 
dicamentos aplicados à sua doença. Era esta 
intransigência que o preocupava. Morreu com 
a plena consciência de que estava próximo do 
seu fim. Preparou-se em todos os campos 
para que a sua partida para uma viagem que 
seria eterna não causasse engulhos aos que 
ficavam. Cumpriu os seus desejos religiosos 
até ao fim e, até ao fim cumpriu também as 
suas obrigações para com a sociedade. Foi 
um Homem com o respeito pelo trabalho mes- 
mo até à última hora do dia em que abalou. 

A sua vida foi inteiramente dedicada aos li- 
vros; a fazê-los ou a ler os que os outros escre- 
viam, muitos dos quais tinha à sua guarda. Não 
era um esforço, era uma virtude. E que grande 
ela era; mas a maior de todas era a de saber 
transmitir o que se lê, o que se aprende, o que 
se sabe. E isto sabia ele fazê-lo na perfeição. 
A sua vida foi passada a fazer isto mesmo, co- 
municar aos outros o que sabia e ensinar-lhes 
a forma mais didáctica de o aprenderem. Era 
vulgar pedirem-lhe orientação para a maneira 
de investigar determinado assunto, a fim de 
que o fruto surgisse mais rapidamente e com 
melhor aproveitamento. Só um homem que se 
entrega, dando tudo que no seu intimo sente, 
pode legitimamente dizer como ele disse a um 
entrevistador, já à beira da morte: «Fiz sempre 

tudo o melhor que pude. Por isso, morro de 
consciência tranquila.» 

O Dr. Manuel Inácio Pestana nasceu no 
Alandroal em 6 de Março de 1924, mas não em 
berço de oiro, e foi morrer em Portalegre no dia 
9 de Maio do ano corrente, num cantinho da sua 
casa, cheio de glória. Subiu sozinho as escadas 
do triunfo, que acabou por ver brilhar no hori- 
zonte de todos os lugares em que viveu, cheio 
de força e de boa vontade para se engrandecer 
a ele espiritualmente e aos outros a quem serviu 
com os seus conhecimentos, oferecendo-lhes o 
fruto do seu trabalho. Foi um Professor. 

Era trivial ouvir-se dizer que o Dr. Pestana 
transbordava de generosidade quando se 
tratava de auxiliar terceiros. São seus alunos 
quem o diz e são também aqueles que pe- 
riodicamente o consultavam sobre matérias 
ligadas ao seu exercício profissional. Eu pró- 
prio sou testemunha neste campo, pois foram 
muitas as vezes que pedi que me ajudasse na 
busca e leitura deste ou daquele documento 
histórico, quando a letra me metia mais medo 
do que aquela que estou habituado na minha 
Farmácia para interpretar a letra de uma recei- 
ta médica! Um dia aconteceu-me que a infor- 
mação por mim pedida me fosse dada antes 
de 24 horas passadas e, por sinal, vinha tão 
completa e tão bem redigida que me limitei a 
pedir-lhe licença para a integrar numa publica- 
ção minha, sem modificar qualquer palavra. E 
assim a utilizei com a sua permissão. 

O verdadeiro amor que tinha ao trabalho 
não o impediu de assumir e resolver os com- 
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promissos editoriais que tinha em mão quando 
adoeceu. Com efeito, na véspera da morte quis 
forçosamente tratar assuntos pendentes que 
se relacionavam com a publicação do N.012 
da «Callipole», revista cultural de Vila Viçosa 
de que ele era director dedicado e competente. 
E já no próprio dia da morte, poucos minutos 
antes de fechar os olhos para sempre, tratou 
de assuntos semelhantes com o pintor Espiga 
Pinto, encarregado de ilustrar artisticamente o 
livro que, em conjunto, deveriam enviar para o 
prelo muito brevemente. 

Cedo foi reconhecida a sua ilimitada com- 
petência em tudo o que se referia a livros, com 
os quais sempre lidou, na Biblioteca Pública de 
Évora primeiramente e na Biblioteca e Arquivo 
da Fundação da Casa de Bragança de Vila Vi- 
çosa, onde deixou feita obra positiva impar, não 
obstante ele próprio ter reconhecido que tinha 
sido «muito apressada a viagem pelas 54 es- 
tantes com os seus 500 metros de prateleiras 
que ocupam os despojos do velho arquivo». 

Foi eleito académico de mérito da Aca- 
demia Portuguesa de Flistória, membro da 
Academia das Belas Artes, da Academia Mun- 
dial de Ciências de Valência (Espanha) e bem 
assim da Sociedade Arqueológica Lusitana. 

A sua morte é grave perda para a cultura 
do Alto-Alentejo mas, mais particularmente 
para os concelhos de Vila Viçosa e de Porta- 
legre que tinham nele um grande amigo com 
quem sempre podiam contar. Para além do 
seu prestigioso valor intelectual possuía qua- 
lidades humanas que os amigos sempre lhe 
reconheceram, qualidades essas que muito 
bem exprimiu ao responder a um jornalista 
que o interrogava sobre a mensagem que 
quereria deixarem às novas gerações: «Às 
gerações novas só peço que se inspirem no 
exemplo dos que trabalham e se empenham 
no desenvolvimento do País e que o seu pró- 

prio futuro se construa sobre os parâmetros e 
os valores que urge salvaguardar para bem da 
Comunidade». 

Numa síntese racional e inteligente o Prof. 
Dr. H. Baquero Moreno escreveu no prólogo 
do livro "Reforma setecentista do Cartório da 
Casa de Bragança" da autoria do Dr. Manuel 
Pestana: O aparecimento deste livro será pois 
uma pedra basilar de consultas indispensável 
para todos os homens que se sentem voca- 
cionados e atraídos pela história portuguesa. 

Não se precisa dizer mais nem melhor. 
O Manuel Pestana foi para a sepultura no 

cemitério de Vila Viçosa, ao lado da igreja 
onde se celebra a Imaculada Conceição de 
Maria. 

Nesta inconformávei despedida rogo à Vir- 
gem que lhe prepare um lugar selecto para a 
sua alma. 

* 

A imagem e o texto seguintes são capa e 
introdução do primeiro livro de Manuel Inácio 
Pestana, existente na biblioteca do seu de- 
dicado amigo Joaquim Soeiro Torrinha, que 
teve a amabilidade de os cedera «Callipole». 
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DIDÁCTICA 
DA 

LÍNGUA MATERNA 

Leitnra - Escrita - Ortografia - Redacção - Gramaitica 

MANUEL INÁCIO PESTANA ProtMMr <1. £*roU do ManliOrto Prlmíilo do FoUJoira 

19 6 1 
COIMBRA 

0 conteúdo deste nosso primeiro trabalho 
é tão-somente a sistematização das lições que 
desde Outubro de 1960 temos vindo a minis- 
trar na cadeira de Didáctica Especial na Escola 
do Magistério Primário de Portalegre. 

Encorajaram-nos à iniciativa da publicação, 
por um lado, o conselho dos amigos, e por ou- 
tro, o desejo íntimo e muito sincero de ajudar os 
nossos alunos, cujas dificuldades em obter sufi- 
ciente informação didáctica temos pressentido. 

Tentámos, atendendo à evidente definição 
actualizada e actualizante dos recentes progra- 
mas do ensino primário, dar ao nosso trabalho 
um cunho de sentido prático, não divorciado, 
evidentemente, da teoria que indispensavelmen- 
te justifica e fundamenta a realidade objectiva, 
merecendo-nos particular atenção o capítulo do 
ensino da Gramática, a respeito de cuja orien- 
tação didáctica os programas das escolas do 
magistério nada rezam. E é mais precisamente 
neste capítulo que apresentamos maior número 
de planos ou esquemas de lição, que corres- 
pondem (como aliás, os restantes deste livro) 
a experiências já realizadas; era, porém, nossa 
intenção acrescentar-lhe outros mais. Reserva- 
mo-nos, no entanto, para outra oportunidade, 
em livro exclusivamente dedicado à prática 
pedagógica, que, se Deus nos ajudar, também 
daremos à estampa. 

Procurámos servir uma causa e uma ne- 
cessidade imediata, convictos de que o livro 
que aí vai poderá merecer do leitor e do crítico 
uma judiciosa apreciação que seja estímulo 
para continuarmos. Se o nosso objectivo 
- que outro não é senão o de prestar um de- 
dicado contributo à causa da Educação nacio- 
nal - for atingido, muito grato e largamente 
compensado de tantas horas de esforçado 
trabalho se considera desde já 

O Autor 
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PROF. DR. MANUEL INÁCIO PESTANA 

(PARA LEMBRAR, EM TEMPOS EM QUE A 

INGRATIDÃO CAMPEIA) 
Justino Mendes de Almeida * 

Mais um Amigo que no Além reza por nós. 
Amigo (com maiúscula inicial) de longa data, 
desde o tempo em que, com Mário Tavares 
Chico, Délio Nobre Santos, Hernâni Cidade, 
Mário de Albuquerque, Artur Moreira de Sá, 
acompanhávamos a Vila Viçosa os estudantes 
do Curso de Férias da Faculdade de Letras de 
Lisboa. Foi ali que, por seu intermédio, come- 
cei a conhecer alguma coisa dos Livros Anti- 
gos Portugueses, reunidos com tanto carinho, 
sacrifício e patriotismo por Sua Majestade o 
Rei D. Manuel II, no seu forçado exílio em In- 
glaterra. Acolhidos no Paço Ducal de Vila Vi- 
çosa - e nunca será de mais lembrar a acção 
decisiva do Senhor Dr. António Luís Gomes 
Para que tamanha riqueza bibliográfica viesse 
Para Portugal os livros, com que D, Manuel 
respondia à injustiça de que foi alvo por parte 
de alguns portugueses, tiveram por guarda- 
-mor o Senhor Prof. Dr. Manuel Inácio Pestana. 
Depois, o nosso convívio foi-se alargando, na 
medida em que tive alguma intervenção na 
sua admissão como professor de Didáctica 
Especial e Legislação e Administração Escola- 
res na Escola do Magistério Primário de Porta- 
legre, hoje Escola Superior de Educação do 
Instituto Politécnico da mesma cidade. 

Mas foi na Academia Portuguesa da His- 
'ória, instituição onde o Dr, Manuel Inácio 
Pestana foi admitido, primeiro como Académi- 

co Correspondente, em 29 de Junho de 1989, 
sob proposta subscrita por Joaquim Verís- 
simo Serrão, pelo Cónego Isaías da Rosa Perei- 
ra, por mim, por Frei Francisco Leite de Faria, 
por António Dias Farinha, por José Pedro Ma- 
chado e pelo Coronel Carlos Bessa; depois 
elevado à categoria de Académico de Mérito, 
em 4 de Abril de 2001, que passei a conhecer 
melhor a actividade científica e intelectual do 
Dr. Pestana, não apenas pelas comunicações 
que ali apresentou, mas também pelos seus 
trabalhos, existentes na biblioteca da Acade- 
mia, oferecidos pelo Autor. Já mais tarde tive 
conhecimento da sua participação como Di- 
rector da revista «Callipole», na qual, a seu 
convite, tive (e tenho) a honra de colaborar. 

Se quisesse mencionar os trabalhos de 
natureza histórica, bibliográfica, genealógica 
e literária do Dr. Inácio Pestana, dispersos 
por numerosíssimos periódicos e revistas 
científicas ou reunidos em volumes, deveria 
mencionar centenas de títulos, o que, aliás, 
tem sido feito por muitos dos seus amigos e 
admiradores, dos quais me permito salientar 
o Prof. Joaquim Veríssimo Serrão e o Dr. Jo- 
aquim Saial. 

Do convívio que mantivemos, para além 
dos benefícios culturais que retirei, pude 
comprovar a integridade do seu carácter, se- 
nhor de excepcionais qualidades humanas, 

' 1.s Vice-Presidenle da Academia Portuguesa da História; Reitor da Universidade Autónoma de Lisboa 
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tudo enriquecido por esmerada educação. 0 
Dr. Manuel Inácio Pestana foi um daqueles 
homens que nos serviram de exemplo e que 
pela sua obra, pela competência profissional 

e pela excelência do relacionamento com os 
seus confrades e amigos pertence ao número 
dos cidadãos "em quem poder não teve a 
Morte", 
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Nicolau Saião* 

"A memória é uma flor ausente" (verso 
de Gerard Calandre) 

Em 98, Gérard Calandre visitou-me no 
Centro de Estudos José Régio, em Portalegre, 
onde trabalho -e que era em geral o teatro dos 
meus encontros com Manuel Inácio Pestana. 
A entrada da larga porta do Museu, cruzámo- 
■nos com o distinto historiador. Delicado como 
era, urbano e verdadeiramente civilizado -era 
um senhor no trato - cumprimentou-me e 

cumprimentou-o e trocaram breves palavras 
informais. Acompanhei o poeta ao restauran- 
te onde iria almoçar, mais tarde, depois de ter 
visitado o Museu Municipal. 

Na volta, encontrei o Prof. Pestana a con- 
tas com os cartapácios que eram o seu objec- 
to de pesquisa aturada. Mas largou-os logo e 

pusémo-nos de imediato à conversa. 
Disse-me então, depois da minha explica- 

ção mais pormenorizada, que achara Calan- 
dre uma pessoa de bom porte e, logo, de evi- 
dente qualidade, E pediu-me em seguida 
poemas seus para os dar a lume na «Callipole», 

Creio que isto epigrafa bem a disponibili- 
dade, a abertura, a generosidade - penso que, 
sem exageros, poderei dizera boodacte-que 
sempre reconheci nele. 

Durante vários anos encontrámo-nos em 
colóquios, em lançamentos de livros, em 
inaugurações de Mostras. Numa delas acon- 
tecida na galeria municipal portalegrense, 
reunindo pintores de diversos locais e prove- 

niências e durante a qual foi lançado um núme- 
ro temático ("Portalegre") da "Sol XXI", dirigi- 
da poroutra excelsa figuraalentejana-Orlando 
Neves - o nosso relacionamento aprofundou- 
-se. Verificámos com aprazimento que as nos- 
sas coordenadas intelectuais e os nossos espí- 
ritos estavam mais próximos do que pensávamos 
e resistiam muito bem a onzenices com que 
alguns invejosos tentavam turvar a nossa cres- 
cente consideração mútua. 

Sempre que pôde, convidou-me - e deu- 
-me latitude de manobra para agregar outros 
autores - a participar em coisas em que esta- 
va inserido. Da mesma forma procedi eu e 
quase tive o gosto de no suplemento cultural 
«Fanal», que orientei em íntima comunhão 
com Ruy Ventura e meu filho João Garção 
(outros dois por quem nutriu extrema consi- 
deração, com absoluta reciprocidade) publi- 
car o único poema que (ao que sei) terá de sua 
lavra saído em vida do autor - porém, tal de- 
sejo gorou-se, por desaparição imprevista, 
indesejada e desnecessária de «Fanal». «Em 
louvor do chapéu» acabou por ver a luz do dia 
na «Callipole», em Novembro de 2003, 

0 Prof. Pestana, como sempre gostei de 
lhe chamar pois era um scholar autêntico, 
competente e empenhado, assim que chega- 
va ao Centro de Estudos dirigia-se logo ao 
meu gabinete. Hoje, à distância, comove-me 
recordar as palavras com que se apresentava 
- ele que até pertencera à Comissão Instala- 
dora do mesmo e era membro colaborador: 

* Poela, pintor e publicista; Centro de Estudos José Régio, Portalegre 
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"Dá licença, amigo Saião?". Não "Ora bom 
dia!", não "Ora cá estamos!" ou outra expres- 
são absolutamente cordata e natural. Mas sim 
aquela, Denotando modéstia, educação aber- 
ta e respeito pelos outros. E depois talávamos 
de publicações, Eu mostrava-lhe com fre- 
quência poemas e escritos, ele falava-me nos 
projectos e nos trabalhos que o moviam. Não 
durante muito tempo, que não nos queríamos 
estorvar (como se isso fosse possível) mutu- 
amente. E eu ficava no meu lugar e ele ia para 
a salinha de pesquisa e sentia-lhe a presença 
pacífica, serena, estudiosa... 

Em 1999, de juntura com outra figura in- 
contornável do meio intelectual alentejano, 
António Ventura, estivemos no Canadá. A 
convite da Casa do Alentejo em Toronto, Apro- 
fundou-se a nossa lidação e a nossa estima. 
Éramos comensais, éramos pessoas da escri- 
ta, éramos alentejanos de visita a uma terra 
distante, E, passados anos, ainda de vez em 
quando me falava na sessão de poesia (e con- 
versa e suscitações diversas!) que efectuei 
ante uma sala repleta -a princípio de alenteja- 
nos um pouco cépticos mas que, por meu 
deslumbramento, tive a sorte de conquistar 
com os poemas que levava artilhados... 

Assisti, com amargura e inquietação, à 
sua crescente debilidade. Sem condescen- 

dência de qualquer espécie - que não é esse 
o meu estilo - procurei sempre dispô-lo 
bem, tranquilizá-lo tanto quanto me era pos- 
sível, O seu falecimento - quando me en- 
contrava impedido de me transportar com 
presteza (essas coisas danadas que aconte- 
cem aos automóveis de gama baixa) no re- 
gresso de Sevilha e sem possibilidade de me 
deslocar a tempo - comunicado pelo meu 
estimado companheiro de escritas Dr. Joa- 
quim Saial, consternou-me profundamente. 
Há coisas que as máquinas, esses bichos 
estimáveis mas sem alma, não nos deviam 
fazer... 

Recordo pois em Manuel Inácio Pestana 
o investigador probo e talentoso, o professor 
competente, o confrade respeitador e aberto, 
o cidadão tolerante e a consciência bem for- 
mada. A sua ausência paulatina e, depois, 
súbita na fase derradeira, deixou-me um vazio 
que não sei bem explicar: talvez o da memó- 
ria, talvez o da fraternidade sem jaça entre 
duas pessoas diferentes em ideologia e em 
concepções doutrinárias que, contudo, se ir- 
manaram pela flor sem conveniências espú- 
rias da Cultura, da escrita e da busca do ver- 
dadeiro Bem. 

Emocionado, curvo-me ante a sua lem- 
brança. 
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CRÓNICA BREVE DE UMA DESPEDIDA 
Ruy Ventura* 

10 de Maio de 2004. A notícia, chegada 
logo pela manhã através de duas mensagens 
no telemóvel, comoveu-me prolundamente. 
Não mais continuaria a receber a palavra ami- 
ga e forte do Dr. Manuel Inácio Pestana - o seu 
incentivo, a sua abertura de espírito, mesmo 
quando as nossas posições divergiam. As 
mensagens (de Joaquim Saial e de Nicolau 
Saião) vieram recordar-me a última conversa 
que tivéramos, perto da sua casa -como sem- 
pre sobre o passado e o futuro do nosso Alen- 
tejo, sobre as nossas visões da larga Espanha, 
sobre a poesia que rodeia o mundo e, naquele 
dia, em torno do seu lamento pela suspensão 
do suplemento cultural «Fanal» há vários me- 
ses e da sua vontade de o ver reeditado. 

Falecera, na tarde do dia anterior, o Dr. 
Manuel Inácio Pestana. A notícia, infelizmente 
esperada, emocionou-me - com a comoção 
que costuma envolver-nos sempre que per- 
demos um amigo, com a angústia de quem vê 
desaparecer fisicamente uma pedra angular 
do edifício cultural a que pertencemos desde 
o nosso nascimento. Respondi telegrafica- 
mente às mensagens, com uma frase que, 
sendo banal, tomava naquele dia uma dimen- 
são de verdade intensa: "A Cultura no Alentejo 
está cada vez mais pobre" (pensava também, 
naquele momento, no desaparecimento ainda 
recente de João Orlando Travanca-Rêgo, po- 
sta de primeira grandeza natural de Vila Boim, 
que a «Callipole» homenageará no seu próxi- 
mo número). 

Àtarde, em Vila Viçosa, esperando a chega- 
da do corpo, vindo de Portalegre para ficar se- 
pultado na vila a que tanto deu, como historia- 
dor e como responsável pelo Arquivo da Casa 
de Bragança, as opiniões eram unânimes no 
reconhecimento da perda, E não eram de cir- 
cunstância as asserções ("se queres ser bom, 
morre..."). Nasciam de uma certeza: a convic- 
ção de não ser possível preencher novamente o 
lugar deixado vazio por um homem com a cra- 
veira de Manuel Inácio Pestana: espírito sem- 
pre aberto, apesar das opções políticas por ele 
assumidas no passado; investigador e acadé- 
mico atento, humilde e profundo como poucos; 
homem solidário e gentil, num mundo de con- 
corrências desleais, quantas vezes sinistras. 

Com emoção acompanhei o seu corpo à 
última morada. O seu corpo, e apenas o seu 
corpo - que o seu espírito continuará a fazer- 
-nos companhia, sempre que o recordarmos 
com grata lembrança, sempre que tivermos 
sob os olhos um dos seus múltiplos livros ou 
artigos. Ali ficou, com o rosto sereno, como 
serena terá sido a sua morte, na consciência 
que manteve até à última hora, segundo nos 
confidenciou um familiar seu. Ali ficou, "ho- 
mem de três pátrias" (na feliz síntese do histo- 
riador calipolense Joaquim Saial), fazendo - 
entre as muralhas, na rubra e fértil terra de Vila 
Viçosa - boa companhia a Florbela, a Ruy Kno- 
pfli e ao padre Joaquim Espanca, companhei- 
ros de letras ou de investigação de quem se re- 
velou poeta nos últimos anos da vida terrena. 

' Poelaeprolessor 
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A VIDA DO ARQUIVO 
João Ruas* 

*• ite^y/u 

A primeira pala- 
vra que nos ocorre 
ao redigirmos este 
texto é a saudade 
sempre imensa ou a 
talta desmedida que 
nos faz pensar na 
sua ausência sem 
retorno. 

0 Dr, Manuel 
Inácio Pestana dei- 
xou-nos e ainda que 
se diga que ninguém 
é insubstituível, por 
ora, somos levados 
a acreditar que sim, 
ninguém pode ocu- 
par este vazio. 

A seu tempo es- 
creveremos sobre o 
arquivista e investi- 
Qador que durante 
mais de meio sécu- 
lo deu forma e vida ao maior arquivo privado 
da nossa História. 

O ofício da sede que justifica a entrada do 
Sr. Manuel Pestana é inequívoco sobre os 
seus serviços a prestar nesta Casa. Este do- 
cumento atrai a nossa atenção porque aí ficou 
registado que o novo funcionário da Bibliote- 
ca teria de "apresentar Relatório mensal" da 
sua actividade. Assim aconteceu, mas o re- 
sultado não se limitou a um simples processo 

Xxn>, Snr, Conaarvador do Huaeu-Blblli da Oasa da ftrafranga 
Pago Duoal 

Sarra o praaenta para ooaunloar gga aata Oornalho 
Administrativo dallbarou aprovar a nonaaglo, a titulo 
praotrlo, do Snr. Manual Iniolo Pestana, da Lavra, para trabalhar, aob a orlantaglo do Dr. Lula Silveira, na Bi- blioteca daasa Pal&olo, devendo apraaantar Relatório men- sal da sua aotlvldada, 

8) O Snr. Manual Pestana entraró no axarololo das suas fungíss no próximo dia 18 da Setembro. 

Lisboa, If da Agosto da 1040 FOTDAÇlo DA CASA DE BRAftAMÇA 
O CORSttHO AWmSTHaTrvi ATTVJJ, 

^5 
■rnaato Coelho 

Offcio do Conselho Administrativo da Fundação da Casa de Bragança, 
datado de 27.8.1949, nomeando Manuel Inácio Pestana para o cargo 

que o ligou à instituição por cerca de quatro décadas. 

administrativo ári- 
do. Ficámos a saber 
com todo o porme- 
nor, quando e quais 
os documentos que 
foram tratados, mas 
sobretudo ficámos 
a saber o que de mais 
relevante foi surgin- 
do ao longo desses 
primeiros vinteanos. 
Os relatórios termi- 
nam no final de 1967, 
mas os índices fize- 
ram decerto prolon- 
gar esse tempo para 
o ano seguinte. 

Outro aspecto 
que sobressai desse 
ofício é a ligação di- 
recta com o Dr. Luiz 
Silveira, então Di- 
rector da Biblioteca 

Pública de Évora. Este eminente Bibliotecário 
continuou a dar a sua colaboração a esta Casa 
até meados dos anos setenta. 

O Sr. Manuel Pestana não teve uma tarefa 
fácil no início, pois o Arquivo estava repartido 
por Lisboa (sede), Vila Viçosa (Paço Ducal e 
Castelo) e Barcelos. Mas isso não o intimidou 
e disso temos uma prova cabal através dos 
mencionados relatórios. No entanto, desde 
sempre se estabeleceu uma relação muito 

'Bibliolecário-arquivisla do Paço Ducal de Vila Viçosa 
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frutuosa com o adjunto do Conservador, Sr. 
Gualdíno Borrões, que o foi auxiliando ao 
longo de todo este período inicial. 

A partir de 1969 passou a ter a colabora- 
ção do funcionário Sr. Manuel Ferrão que foi 
garantindo o acompanhamento dos investiga- 
dores no Castelo, pois o Dr, Pestana começou 
a ter um horário mais espaçado, devido às 
suas novas funções docentes em Portalegre. 
Contudo, o funcionário que ele foi formando 
para auxiliar de Arquivo, desde cedo se come- 
çou a inteirar da organização e funcionamen- 
to, a tal ponto que passou a ser elemento im- 
prescindível para qualquer pesquisa. 

Nos anos setenta a vida da Fundação foi 
agitada pelos acontecimentos políticos que 
transformaram o País, mas o Dr. Pestana 
continuou o seu rumo na procura de melhor 
conhecer e expor este Arquivo para os inves- 
tigadores e muito naturalmente para poder 
apresentar os seus próprios trabalhos. 

Em 1985, o Arquivo Histórico vem do 
Castelo para o Paço do Bispo, situado no lado 
Sul do Terreiro do Paço. Aí se instalou, tal 
como hoje o podemos consultar. A sua orga- 
nização resultou também do que já estava 
estabelecido no século XVIII e que o Dr. Pes- 
tana nos soube apresentar em termos ainda 
tão actuais. Através da sua obra "A Reforma 
Setecentista..." editada pela Fundação nesse 
mesmo ano, o Dr. Pestana explica-nos o que 
foi essa Reforma executada por Manuel da 
Maia e expõe em seguida como este livro 
passou a ser a chave mestra para a compre- 
ensão do núcleo inicial do Arquivo. A obra ci- 
tada é ainda hoje elogiada por todos os inves- 
tigadores pois o trabalho de pesquisa já aii se 
encontra muito adiantado. 

No início dos anos noventa a Biblioteca e 
o Arquivo passam a contar com outro funcio- 
nário o Sr. Carlos Saramago, que aliás já cola- 

Manuel Ferrão, João Ruas, Manuel Inácio Pestana e Carlos 
Saramago, no seu local de trabalho, em 15.9.1999. 

borava com o Dr. Pestana executando tarefas, 
de elaboração de índices, que este lhe desti- 
nava, Todavia, a partir desta altura começou a 
trabalhar nesta área a tempo inteiro e a quali- 
dade do seu trabalho foi-me manifestada com 
todo o agrado pelo Dr. Pestana, repetidas ve- 
zes. Por isso passou a ser um esteio tanto 
para os nossos trabalhos como para os de 
qualquer investigador. 

Em Janeiro de 1995 o signatário deste 
texto veio dirigir a Biblioteca do Paço Ducal, 
continuando o Dr. Pestana a organizar e a 
cuidar do Arquivo. Sobre estes anos de traba- 
lho em comum, ainda que só alguns dias por 
mês, mas a nossa amizade já tinha pelo me- 
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nos mais de dez anos, resta-me agradecer-lhe 
tudo o que me ensinou e cultivar o seu exemplo 
de investigador probo, isento e incansável. 

Nenhum de nós esperava ficar sem o 
grande amigo que tínhamos, julgamos não 
alcançar o saber que ele em si concentrou 
neste meio século de labor e muito menos 

esperávamos ter de prosseguir sem podermos 
ouvir a palavra simples e plena de sabedoria de 
quem conhecia e muito gostava de partilhar. 

Cabe-nos manter e desenvolver a obra 
iniciada pelo Dr, Manuel Inácio Pestana e 
sermos dignos continuadores de quem tanto 
nos deu, 
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MANUEL INÁCIO PESTANA, CALIPOLENSE DE ADOPÇÃO 

Manuel João Fontainhas Condenado* 

A tarefa de reduzir a breves linhas o que mere- 
cia dilatada abordagem, obriga a adoptar uma 
precisa esquematização que corre o risco de se 
tornar superficial e redutora. Esperemos que, pelo 
menos, como resíduo de tanta eliminação força- 
da ou inadvertida, permaneça a demonstração de 
um acto de elementar justiça relativamente à 
pessoa e à obra do Dr. Manuel Inácio Pestana. 

Pude seguir, passo a passo, o itinerário de 
um longo caminho, durante o qual tive a oca- 
sião e o invulgar privilégio de conhecer e de 
privar com este insigne docente e homem da 
investigação histórica. As nossas conversas 
sobre os mais variados assuntos fizeram-me 
descobrir nele um amigável interlocutor e ami- 
go indefesso de Vila Viçosa, e permitiram-me, 
acima de tudo, beneficiar do contributo da sua 
vasta cultura e do seu conhecimento. 

Por isso, estou absolutamente convicto de 
que nenhuma outra ocasião é tão apropriada à 
sentença de que uma grande obra vale mais do 
que mil palavras. 

0 Dr. Manuel Inácio Pestana, nascido no 
Alandroal em 6 de Março de 1924, foi uma 
personagem cuja obra e estatura humana se 
projectou, desde muito cedo, para fora da sua 
terra natal, apontando novos caminhos e hori- 
zontes, muitas vezes inéditos. 

Licenciado em História pela Faculdade de 
Letras do Porto e diplomado pela Escola do Ma- 
gistério Primário de Évora e em Ciências Peda- 
gógicas pela Faculdade de Letras de Coimbra, 

exerceu longa e brilhante actividade docente. 
Primeiro, como professor da extinta Escola do 
Magistério Primário; depois, como coordenador 
da Escola Superior de Educação do Instituto 
Politécnico de Portalegre, onde terminou, em 
1993, a sua carreira lectiva. 

Homem infatigável, cuja febril actividade 
não conheceu o cansaço, nem o repouso, foi 
este inesgotável dinamismo que o impulsionou 
ao trabalho profissional e à investigação. O es- 
forço da sua vida profissional e cultural, que 
alcançou uma dimensão verdadeiramente ex- 
cepcional, merece o meu maior respeito e ad- 
miração. Como prova desta asserção, está o 
seu curriculum, imponente pela diversidade, 
qualidade e quantidade do conteúdo. 

Sem abandonar a actividade docente que 
manteve em Portalegre, comprometeu-se cada 
vez mais com ares calipolense. A este respeito 
citarei, de forma sucinta, os seguintes exem- 
plos; foi, desde 1949, bibliotecário-arquivista 
da Fundação da Casa de Bragança, em anos 
mais recentes colaborador da rádio local de 
Vila Viçosa e teve longo e profícuo relaciona- 
mento com a edilidade a que me orgulho de 
presidir, enquanto assessor cultural da Câmara 
Municipal de Vila Viçosa. Com efeito, o seu 
trabalho, ao longo de cerca de vinte anos, foi 
meritório e deixou marca indelével nesta insti- 
tuição. Falar deste labor requeriria mais tempo 
e mais espaço. No entanto, nâo posso deixar de 
sublinhar a sua acção na organização do Arqui- 

* Professor, actua! presidente e ex-vereador do Pelouro da Cultura da Câmara Municipal de Vila Viçosa 
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vo Histórico Municipal e da Biblioteca Geral, as- 
sim como na elaboração do Catálogo dos Livros 
Antigos (séculos XV a XIX), publicado em 1990. 
Merece, ainda, particular destaque, o acompa- 
nhamento e apoio que sempre prestou aos in- 
vestigadores que consultaram o Arquivo Históri- 
co e a Biblioteca, e a participação em encontros 
intermunicipais e em colóquios sobre temáticas 
relacionadas com o poder local, participando, 
igualmente, em inúmeros eventos culturais no 
âmbito da pesquisa e de estudos literários, his- 
tóricos, científicos e de museologia. 

Na sua mente inquieta, sempre surgiram no- 
vas ideias e novos desafios que o levaram a am- 
pliar e diversificar o seu desígnio intelectual que 
protagonizou durante o longo lapso de tempo em 
que colaborou com a Câmara Municipal de Vila 
Viçosa, Entre outros, emerge com luz própria a 
responsabilidade na criação da revista «Callipo- 
le». Primeiro, como Coordenador; depois, como 
Director, mas sempre com rara competência e 
saber, contribuiu decisivamente para converter o 
projecto inicial numa revista de cultura prestigia- 
da, proporcionando ali um espaço de debate 
alargado sobre temáticas diversificadas, com 
raízes em Vila Viçosa mas com frequentes rami- 
ficações pelo Alentejo, como transparece ao 
longo das suas páginas. Aliás, algo que vai ao 
encontro do que sentenciou o Dr, Manuel Inácio 
Pestana, logo na primeira edição da revista, ao 
afirmar que a mesma pretendia "preencher um 
espaço cultural irradiante de uma terra que foi, e 
continua sendo, inspiradora de pensadores, es- 
critores e artistas, e pátria de gente ilustre 

Homem dotado de uma grande cultura e, 
sobretudo, de incomensurável vitalidade de 
espírito, viveu entre livros e dedicou toda a sua 
vida ao trabalho, ao intenso estudo e ao contí- 
nuo descobrimento. 

A vocação de historiador e de intérprete da 
cultura levaram-no a investigar no mais reser- 

vado do passado, com essa curiosidade que se 
desfruta quando se descobre e se escreve so- 
bre aspectos inéditos da história de Vila Viçosa 
edo seu concelho. 

Além de algumas obras didácticas publica- 
das na década de 1960-70, desenvolveu activa 
criação original, dedicada, sobretudo, à investi- 
gação de problemáticas relacionadas não só 
com Vila Viçosa, mas também em torno do 
Alentejo, publicando diversos títulos de grande 
valia, mormente na área da investigação histó- 
rica. Na verdade, não é possível fazer uma ex- 
posição das bases fundamentais da história e 
da cultura calipolenses dos últimos anos, sem 
ter em consideração os trabalhos do Dr. Ma- 
nuel Inácio Pestana, que nos devolve, cheios de 
luz, os lados invisíveis e as zonas mais ocultas 
do nosso tecido histórico e cultural. 

O que permitiu ao Dr. Manuel Inácio Pestana 
realizar mais profundamente aquilo que outros 
já tinham tentado e abrir valentemente novos 
caminhos, foi, sem dúvida, a dedicação, o rigor 
científico e a sua esclarecida inteligência. Mui- 
tos são os pontos de vista desde os quais a sua 
extensa obra pode ser analisada; no entanto, 
constitui um exemplo verdadeiramente excep- 
cional do que se pode fazer com trabalho, estu- 
do e dedicação. Para certificá-lo, basta percor- 
rer as páginas dos abundantes estudos e da sua 
profunda e diversificada produção literária que 
mostram, bem melhor que as minhas palavras, 
a craveira cultural e intelectual do seu autor. 

Para além da obra conhecida, o tempo re- 
velará, certamente, escritos submergidos, dos 
quais apenas assomam capítulos dispersos 
em várias revistas. 

Enfim, um intelectual prolífero e infatigável, 
que defendeu de forma acérrima os valores da 
vida humana e a promoção da cultura, cuja 
obra permanecerá na memória de todos os 
calipolenses. 
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VESTIDOS DE CINZENTOS: OS IRMÃOS TERCEIROS 

FRANCISCANOS DE VILA VIÇOSA ATRAVÉS DOS ESTATUTOS 

DE 1686 

Maria Marta Lobo de Araújo * 

A ordem terceira de São Francisco de Vila 
Viçosa era uma ordem secular e estava insta- 
lada numa capela do convento de Nossa Se- 
nhora da Esperança (convento feminino da 
ordem de Santa Clara). Este convento, funda- 
do em 1548, tem a sua edificação associada à 
vontade da duquesa D, Isabel de Lencastre, 
esposa do duque D, Teodósio I, que acedeu a 
om pedido feito pelas religiosas do recolhi- 
mento da cadeia, que pretendiam a sua recon- 
versão em convento. O papel da duquesa não 
se confinou à concretização desta vontade. D. 
Isabel de Lencastre beneficiou grandemente 
este convento patrocinando o alargamento 
das anteriores instalações do mosteiro e dei- 
xou-lhe um importante legado no seu testa- 
mento1. 

Na passagem de recolhimento a conven- 
to, a referida senhora conseguiu que a ordem 
terceira de S. Francisco fosse afastada e ins- 
talada a ordem de Santa Clara2. 

Apesar de não ser o convento feminino de 
maior prestígio na vila3, o convento de Nossa 
Senhora da Esperança recebia as filhas dos 

escalões mais baixos da nobreza, ou seja, 
gente reputada socialmente e com meios 
económicos. Como refere Mafalda Soares da 
Cunha, o convento das Chagas era o mais 
selecto, mas o da Esperança era mais con- 
corrido, talvez o mais procurado comparati- 
vamente com o das Chagas e o de Santa Cruz 
(eremitas calçados de Santo Agostinho), to- 
dos femininos4. 

A instalação da ordem terceira no conven- 
to da Esperança não deixa de ser curiosa. Era 
o retorno da ordem de São Francisco à insti- 
tuição, agora convento, embora num enqua- 
dramento distinto. 

A data da erecção da ordem terceira de 
São Francisco não é conhecida, mas em 
1673 quando as religiosas deram autoriza- 
ção aos irmãos terceiros para a construção 
da sua capela, declararam que a mesma fun- 
cionava há alguns anos na sua igreja con- 
ventual. 

A edificação da capela e do consistório 
esteve a cargo dos mestres Domingos Nunes 
e de António Fernandes e o seu custo montou 

'Docente do Departamento de História da Universidade do Minho 

Para esta matéria leia-se Mafalda Soares da Cunha, A Casa de Bragança 1560-t640. Práticas senhoriais e redes ctientetares. Lisboa, Ed. 
! Presença, 2000, pp. 175-176. 

Consulte-se para este assunlo Joaquim José da Rocha Espanca, Memórias de Vila Viçosa. Cadernos Culturais da Câmara Municipal de Vila 
3 V/fosa, n'23, Vila Viçosa, Câmara Municipal de Vila Viçosa, 1984, pp. 45-113. 

convénio das Chagas. íundado em 1533 e era a instituição que recebia as familiares da Casa de Bragança e, portanto, o mais reputado con- 
t 

vento feminino de Vila Viçosa. 
Veja-se Mafalda Soares da Cunha, A Casa de Bragança 1560-1640..., p. 489. 
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a 240 mil réis5, A capela ficou com ligação di- 
recta com a igreja e em anexo instalou-se o 
consistório, local de reunião da Mesa e de 
governo da instituição. Paredes meias com a 
sacristia da igreja, a capela e o consistório da 
ordem terceira estavam localizados de forma 
a ter acesso ao adro e o interior do templo. Ou 
seja, facilitavam a comunicação com o exte- 
rior e o interior da igreja, sem perturbar o rit- 
mo da vida conventual, A passagem dos ter- 
ceiros para a torre, os sinos e o coro alto, foi 
facilitada com a abertura de uma porta a partir 
do coro baixo. 

A construção deste complexo (capela e 
consistório) testemunhava a capacidade eco- 
nómica da ordem, a vontade de construir um 
espaço com dignidade para a celebração dos 
seus actos litúrgicos, bem como o desejo e a 
força para adquirir alguma autonomia em re- 
lação ao convento. 

Algumas ordens terceiras tinham igrejas 
próprias, outras estavam instaladas em igre- 
jas conventuais ou mesmo em igrejas paro- 
quiais. Havia também, como acontece em 
Ponte de Lima, ordens terceiras que tinham 
sede dentro dos adros das igrejas conventu- 
ais. A situação da igreja da ordem terceira de 
Ponte de Lima decorre da mesma ter nascido 
dentro do convento e ter aí tido a sua primeira 
sede. Muitos religiosos eram seus irmãos e 
pretendiam manter o controlo da ordem. Ape- 
sar disso, a instituição foi ganhando autono- 
mia, não apenas através do espaço físico que 
criou, mas também nas práticas religiosas 
que promoveu, 

A história da ordem aponta para um pro- 
cesso de crescimento; começou de forma 
humilde, albergando-se na igreja do conven- 

to; passou depois a ter instalações próprias, 
ainda que dentro do complexo do conventual 
e, após a extinção do convento, a igreja foi- - 
lhe entregue6. 

Em 1675, a ordem terceira foi dotada de 
estatutos. Contudo, conserva-se apenas có- 
pia dos de 1686 no Arquivo da Santa Casa da 
Misericórdia da vila. São, por conseguinte, os 
estatutos de 1686, "recopilados com seus 
reflexos para sua melhor observância", que 
vamos analisar. Trata-se de uma cópia feita 
em 1882, que possui a particularidade de es- 
tar anotada. Cada capítulo possui um comen- 
tário elaborado por alguém desconhecido, 
mas que genericamente os aplaude. Os esta- 
tutos deveriam ser submetidos à aceitação 
das autoridades eclesiásticas. Por isso, os da 
ordem terceira de Vila Viçosa foram aprova- 
dos pelo papa Inocêncio XI a 28 de Junho de 
16867. 

Provavelmente, os estatutos de 1686 fo- 
ram as primeiras regras dos irmãos terceiros 
de Vila Viçosa. 

As regras de 1686 equacionam a vida dos 
terceiros franciscanos nos aspectos conside- 
rados de relevo ao bom governo da institui- 
ção: eleições, ocupação de cargos, admissão 
de irmãos, modos de vida, festas religiosas e 
assistência. 

Todos os que desejavam integrar a ordem 
terceira deveriam ser "Catholicos, obedientes 
á Santa Egreja Romana e não herejes, ou sus- 
peitos e informados por tal crime". A aceita- 
ção de mulheres casadas só se poderia verifi- 
car mediante o consentimento dos marido. 
Tratava-se de uma ordem mista, onde muitas 
senhoras ingressaram. 

5 Acerca da edificação da capela dos terceiros leia-se Joaquim José da Rocha Espanca. Memórias de Vila Viçosa..., n- 23,1985, p. 38. 
6 Paraestarriatériaconsulte-se Joaquim José da Rocha Espanca, Memórias de Vila Viçosa..., m 23,1985, p. 35. 
' Arquivo da Santa Casa da Misericórdia de Vila Viçosa (doravante ASCMW), Cópia dos Estatutos da Ordem Terceira de São Francisco erecta 

n'esta Villa Viçosa, n» 26, fl. 1. 
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Exigiam-se pessoas crentes da fé católica, 
afastando-se todos os restantes. A entrada era 
precedida da colheita de informações respei- 
tantes ao estado civil, profissão e qualidades 
pessoais. Os candidatos deviam, pois, obser- 
var uma forma de vida que se coadunasse 
com as exigências que a ordem colocava. Se 
este pressuposto se verificasse eram admiti- 
dos a um ano de noviciado8. Tratava-se de um 
ano de provação, que afastaria os considera- 

dos inadequados às regras. 
A integração na ordem estava sujeita a 

critérios religiosos e morais, assim como 
económicos, uma vez que exigia informações 
sobre a profissão e o pagamento de uma jóia 
Para ingresso9. 

O tempo de preparação para ser aceite na 
ordem era igual ao existente na ordem tercei- 
ra do Carmo do Porto10. No final deste ano, 
em Vila Viçosa, os novos membros efectua- 
vam a sua profissão, prometendo uma vida 
dedicada à Igreja e a observar os Mandamen- 
tos da Lei de Deus. Obrigavam-se ainda a não 
transgredir. Comprometiam-se ainda a não 
abandonar a ordem a não ser para integrar 
uma "Religião aprovada". Os novos membros 
Perdiam a partir deste momento liberdade de 
decidir a sua vida futura. Para o fazerem, pre- 
cisavam de serem autorizados pela institui- 
ção a que pertencia. 

O comentário que foi elaborado sobre a 
admissão de novos membros refere ainda ser 
costume em toda a ordem seráfica, os que 

professam fazerem a "Comunição da Senho- 
ra", ou seja, juramento que, quando quebrado, 
faz incorrer o juramentado em pecado mortal. 
Acrescenta também ser obrigatório que os 
filhos de família apresentem consentimento 
de seus pais para entrarem na ordem e aponta 
o risco para os que passados seis meses do 
ano de noviciado não tivessem professado. 
Esta atitude era encarada como uma desobe- 
diência e falta de devoção11. 

A pertença à instituição era desde logo 
materializada pelo hábito que envergavam. 
Trajavam hábitos cinzentos, ou de cor parda e 
sem qualquer enfeite, Estavam proibidas 
quaisquer outras cores, Deviam ser honestos 
e os panos de luxo, como a seda, estavam 
excluídos. Qualquer alteração ao estipulado 
carecia de autorização do padre comissário, 
mediante justificação. O vestuário deveria 
estar de acordo com o novo estatuto e contri- 
buir para o recato em que viviam12. O trajar 
devia ser honesto e concorrer para evitar a 
degradação pessoal13. 

Apesar de habitarem fora de qualquer re- 
colhimento, os terceiros estavam vinculados 
a uma vida recatada e devota a Deus, materia- 
lizada em hábitos de cores sóbrias, que exte- 
riorizavam uma vida dedicada ao serviço da 
Igreja e de desprendimento das coisas mun- 
danas. 

O comentário elaborado concorda com a 
justiça deste princípio, alegando que o con- 
trário seria "desordem" e que os todos se 

' ASCMVV, Cópia dos Esta lutos da Ordem Terceira de São Francisco..., (Is. Mv. 
Para esta matéria veja-se Caio César Boschi, Os Leigos e o Poder. (Irmandades Leigas e Politica Colonizadora em Minas Gerais). São Paulo, 
Editora Ática, 1986, p. 162. 
Leia-se Paula Cristina Costa, "A Ordem Terceira do Carmo do Porto: uma abordagem preliminar", in Cadernos do Noroeste. Misericórdias. 

^ caridade e pobreza em Portugal no período Moderno, miAt (12), 1998, p??? 
^ ASCMVV, Cópia dos Estatutos da OrdemTerceira de São Francisco....\\. 1v. 

Nos recolhimentos também se envergavam hábitos sóbrios e despidos de quaisquer enleites. Para o recolhimento do Ferro leia-se Artur de 
Magalhães Basto, O recolhimento do Ferro. Porto, Edições Marânus, 1944, pp. 23-24. Para este assunto veja-se também Georges Vigarello, O 

^ Umpo e o Sujo. A Higiene do Corpo desde a Idade Média, Lisboa, Fragmentos, 1988, p. 50. 
Confira-se Eduardo D'Almeida, O recolhimento do An/o (alguns aspectos para a história de Guimarães), Guimarães, Tipografia Minerva Vi- 
hiaranense. 1923, p.64. 
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deviam conformar com a cor estipulada, por- 
que todos estavam sujeitos à mesma deter- 
minação14. 

Os terceiros não fazem votos sagrados. 
Sob o ponto de vista jurídico formam "or- 
dens religiosas de observância laica e não 
confrarias"15. Constituem uma terceira via. 
Para Frei Manuel da Encarnação são "hum 
terceiro estado de gente, que faz hum meyo 
entre a estado Secular, e Religioso: porque 
não são verdadeiros Religiosos, como os que 
vivem em claustros dos Conventos nem são 
de todo Seculares [...] e o instituto he hum 
modo de bem viver approvado pela Sé Apos- 
tólica"16. 

A nova vida obrigava os terceiros a sacrifí- 
cios e a rigor. Estavam impedidos de comer 
carne todas as segundas, quartas, sextas e 
sábados. Deviam ser moderados na comida e 
na bebida e jejuar às sextas-feiras17. Porém, o 
jejum alargava-se às quartas e às sextas desde 
os Santos até ao fim do Advento e à Quares- 
ma. Eram ainda obrigados a jejuar todos os 
dias da semana santa. Todas as refeições de- 
viam começar com um Padre Nosso e acabar 
com o Deo Gratias. Os esquecidos da oração 
inicial tinham como pena rezar em triplicado o 
Padre Nosso, no final. Os jejuns e a abstinên- 
cia podiam, no entanto, ser aliviados, caso 
houvesse justa causa, atestada pelos visitado- 
res, ou ordinários dos lugares. 

Como comentário, foi referida a justiça 
deste princípio de vida, com a alegação de 
que a abstinência abrandava a soberba da 
carne e fortalecia o espírito18. 

Os terceiros deviam levar uma vida de ora- 
ção. Por isso, os clérigos estavam obrigados a 
rezar o ofício divino. Para os que não sabiam 
ler, impunha-se o sacrifício de rezar doze Pa- 
dres Nossos pelas matinas e sete às prima, 
terça, sexta, nona, vésperas e completas. 
Nas prima e completas acrescentavam um 
credo e o salmo mizere mui Deus, se o soube- 
rem. Para os que não cumprissem este calen- 
dário de oração, estabelecia-se uma pena de 
mais três Padres Nossos em cada uma19. 

Todos estavam obrigados a confessarem- 
se e a comungarem pelo Natal, Páscoa e Espí- 
rito Santo, o que segundo o comentador era 
justíssimo. Estavam também impedidos de 
aceitar convites para jogos, danças e comé- 
dias profanas, ou de algum modo concorrer 
para elas. Aos terceiros estava ainda vedado o 
uso e a posse de armas, salvo para defesa da 
Igreja, da fé e da pátria e para tal necessitavam 
de licença dos seus ministros. Contudo, o 
comentador discordava e defendeu que de- 
viam andar armados para evitar o seu envolvi- 
mento em bulhas e contendas. 

A integração na ordem obrigava a uma 
vida que se desejava pura. Os terceiros esta- 
vam impossibilitados estatutariamente de fa- 
zer juras, devendo reservar-se dessas formas 
de actuação em todos os momentos do seu 
quotidiano. E se o fizessem, quando à noite 
efectuassem o seu exame de consciência, ti- 
nham de rezar tantos Padres Nossos quantas 
as juras feitas. Cada um tinha ainda o dever de 
exortar a sua família a práticas seguidas pela 
Igreja. O seu quotidiano devia ainda ser mar- 

" ASCMVV, Cópia dos Estatutos da Ordem Terceira de SãoFrancisco...it\s. 1v.-2. 
15 Veja-se Isabel dos Guimarães Sá, "Assistência II. Época Moderna e Contemporânea", In Carlos Moreira Azevedo (dir.), Dicionário de História 

Religiosa de Portugal, vol. I, Lisboa, Circulo de Leitores; Centro de Estudos de História Religiosa, 2000, p, 142. 
16 Consulle-se a propósito Frei Manuel da Encarnação, Compêndio da Regra dos Irmãos da Venerável Ordem Terceira de Nossa Senhora do 

Carmo, Lisboa, Glicina de Miguel Manescal, 1685, pp. 2-3. 
" Se o Natal recaísse numa sexta-teira ficavam isentos desta imposição. 
" ASCMVV. Cópia dos Estatutos da OrdemTerceira de São Francisco....\\.2. 
18 ASCMVV, Cópia dos Estatutos da OrdemTerceira de São Francisco.... í\s. 2-2v. 
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cado pela assistência à missa e todos os me- 
ses deviam estar presentes nas pregações 
com devoção20. 

Após a entrada para a ordem, os terceiros 
tinham três meses para efectuarem o seu 
testamento. O motivo desta imposição esta- 
va associado ao facto de não morrerem 

abintestados, mas subentendem-se interes- 
ses da própria instituição, que os deveria 

pressionar para não a esquecerem na hora da 
morte. 

Marcados por uma vida disciplinada, vi- 
giada e sujeita a constantes investigações, 
imposições e proibições, os terceiros procu- 
ravam através do rigor das suas normas 
atingir um nível mais elevado de integridade 
e pureza, para melhor servir a Deus. Esse 
ideal de vida que passava pela purificação 

periódica das suas almas através das confis- 
sões e comunhões gerais, podia alcançar 
outros patamares de exigência e de penitên- 
cia. Em Braga, a ordem terceira de São Fran- 
cisco realizava as "procissões do tempo", 
destinadas a expurgar os pecados dos ir- 
mãos. Antes de as integrarem, os terceiros 
deviam confessar-se e comungar e, durante 
os desfiles, tinham de pedir perdão a Deus 
Pelos seus pecados21. Apesar das imposi- 
ções que cumpriam, a mobilização para inte- 
grar estas ordens foi muito grande. Alguns 

ingressavam para levar uma vida mais próxi- 
ma da Igreja, enquanto outros eram motiva- 
dos pelos privilégios e benefícios que os 

terceiros gozavam22. 

1. AS ELEIÇÕES 
Os terceiros eram governados por uma 

Mesa e um Definitório. A eleição da Mesa era 
anual e realizava-se em dia escolhido pelo co- 
missário, mas sempre durante o mês de Maio. 
Decorria durante dois dias. A eleição era prece- 
dida de uma missa cantada, dedicada ao Espíri- 
to Santo, a qual deveria decorrer com solenida- 
de e ser assistida por "todos os vogais com 
tochas acesas". Após a celebração eucarística, 
reuniam-se na Casa do Despacho, e de joelhos, 
conjuntamente com o padre comissário", can- 
tavam o hino. Seguidamente, o comissário le- 
vanlava-se, enquanto os restantes se manti- 
nham de joelhos, para dizer "os versos e 
orações". Finalizadas as preces, sentavam-se 
todos e o comissário mencionava os irmãos 
"que se houverem conferido" para o ministro23. 
No final da eleição do ministro (o primeiro a ser 
eleito) voltavam a ajoelhar-se para rezarem o Te 
Deume dizerem a Antiphona e as orações de S. 
Francisco e de Santa Isabel. Sentavam-se nova- 
mente para prosseguirem com a escolha dos 
restantes mesários. Os votos ficavam guarda- 
dos "em segredo" até ao dia seguinte, data de 
anúncio dos vencedores. 

As eleições eram um acto muito ritualiza- 
do, governado pelo padre comissário e marca- 
do por preces e cânticos de glória a Deus, 

Os eleitos recebiam a notícia através de 
uma carta e tomavam posse em dia marcado 
para o efeito. 

A investidura da nova Mesa efectuava-se 
em presença da Mesa cessante e tratava-se 

j, ASCMVV, Cópia dos Estatutos da Ordem Terceira de São Francisco.,fl. 3. 
Arquivo da ordem terceira franciscana de Braga. Estatutos da irmandade de Sam Francisco da Santa See Primas leitos no anno de 1680. fl. 

16. 
Consulte-se António de Sousa Araújo, "Ordens Terceiras", in Carlos Moreira Azevedo (coord.), Dicionário de História Religiosa de Portugal, 

a Ml- 3.,., 2001, p. 350. 
O texto é pouco claro, mas subentende-se uma escolha prévia dos nomes a sufragar. Na ordem terceira do Carmo do Porto, o prior nomeava 
quatro possíveis irmãos para o substituírem na Mesa, cujos nomes era aprovados pela Mesa e pelo Definitório e só depois postos a escrutínio. 
Leia-se "A Ordem Terceira do Carmo do Porto: uma abordagem preliminar", in Cadernos do Noroeste..., p. 204. 
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de um acto solene, que começava com o coro 
a cantar o Hinno Verti Creator Spiritus. À 
música seguiam-se algumas orações e uma 
prática proferida pelo padre comissário. Sen- 
tado na sua cadeira, o referido sacerdote 
exortava os recém eleitos a desempenharem 
o cargo com humildade, fervor e dedicação. 
Por sua vez, os que cessavam funções eram 
chamados à presença do comissário, o qual 
efectuava, perante todos, um balanço das 
suas funções, absolvendo-os ou advertindo- 
-os, segundo o que entendia ter sido o seu 
desempenho. Era ainda ocasião para realizar 
um balanço do ano transacto referente às re- 
ceitas, despesas e entrada de novos mem- 
bros. Os recém-eleitos eram conduzidos pelo 
vigário do culto até ao comissário para este os 
empossar nos novos cargos. 

Ao ministro era entregue o selo da or- 
dem, o livro da regra e as chaves. Depois, 
saíam todos em procissão pelo claustro do 
convento, cantando o Hynno Te DeumLauda- 
mus. A cerimónia rematava-se com um res- 
ponso cantado pelo coro, pela alma de todos 
os irmãos defuntos e com orações feitas pe- 
lo comissário. Regressados à casa do Des- 
pacho, os novos mesários iniciavam fun- 
ções24. 

Ritmado por gestos, cânticos e orações, o 
processo eleitoral prolongava-se por dois dias 
e tornava-se numa ocasião de sociabilidade e 
de reforço de identidade da instituição. 

2. OS LUGARES DE GESTÃO 
A Mesa era composta por vários elemen- 

tos: um comissário, um ministro, um vice- 
-ministro, um secretário, um procurador-ge- 
ral, um síndico, um vigário do culto e por 

zeladores. Ignoramos ao certo quantos ir- 
mãos a formavam, porque desconhecemos o 
número exacto de zeladores. 

A Mesa era presidida por um padre comis- 
sário. Este irmão era sempre um religioso, 
porque, como referem os estatutos, seria 
"absurdo" não o ser. Não ocupava, contudo, 
um lugar de execução. O seu cargo era "hono- 
rifico". Competia-lhe zelar pela vida espiritual 
dos membros da ordem, obrigando-os a con- 
fessarem-se e a comungarem, nomeadamen- 
te nas comunhões gerais, bem como a parti- 
ciparem nos ofícios divinos com fervor, 
edificação e exemplo, Através destes actos, 
os católicos demonstravam arrependimento 
pelas faltas cometidas, suplicando-se a ab- 
solvição25. Estas comunhões realizavam-se 
no dia de Reis, no quinto domingo da Quares- 
ma, no primeiro domingo de Julho e no pri- 
meiro domingo de Outubro. Estava instalado 
um ritual de purificação que visava a salvação 
da alma, mas que constituía igualmente um 
forte instrumento de controlo sobre todos os 
membros. 

O comissário era a "cabeça da ordem 
[...] quasi como um Guardião do seu con- 
vento". Tudo passava pela sua mão e nada 
se podia dispor sem o seu consentimento. 
Qualquer acção realizada sem o seu aval era 
nula. Apesar do seu enorme poder, os esta- 
tutos referiam cuidadosamente que a sua 
autoridade não era coactiva como a dos 
religiosos, "porque os Irmãos Terceiros não 
fasem rigorosos votos de obediência mas 
de tal jurisdição Paterna e Charitativa com 
que os Irmãos Terceiros emquanto Tercei- 
ros, o devem venerar, respeitar e obedecer- 
-Ihe como a seu legitimo superior"26. Era 

" ASCMVV. Cópia dos Estatutos da Ordem Terceira de São Francisco.... Ws. A\i.-6. 
15 Para esta matéria consulte-se António Camões Gouveia, "A sacramentalização dos ritos de passagem", in Carlos Moreira Azevedo (dir.), Histó- 

ria Religiosa de Portugal, vol. 2, Lisboa, Círculo de Leitores, 2000, pp. 549-550. 
^ ASCMVV, Cópia dos Estatutos da OrdemTerceira de São Francisco...,\\. 8. 
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nomeado pelo Provincial, de quem recebia a 
autoridade e a jurisdição de que gozava27. 

Competia-lhe reunir todos os irmãos pelo 
menos uma vez por ano na igreja ou capela, 
momento em que aplicava "saudáveis peniten- 
cias" aos delinquentes28. Era através de um 
processo de denúncia, feita pelo ministro, que 
o padre comissário sabia quem errava e neces- 
sitava de se corrigir. O vocabulário utilizado 
era ajustado a um processo crime e reveslia-se 
de contornos semelhantes aos casos judiciais: 

efectuavam-se investigações, apontavam-se 
os delinquentes e aplicavam-se penas. Tudo 
para que os seus membros se tornassem mais 
puros e dignos e melhor servissem a Deus, A 
ordem vigiava o cumprimento das regras e 
mostrava alguma flexibilidade para com os que 
erravam se arrependessem e se emendassem. 
Se fossem incorrigíveis eram expulsos, depois 
da terceira admoestação. Tinha ainda o poder, 

conjuntamente com o ministro, de lhes tirar o 
hábito e expulsá-los. Podiam também suspen- 
der os mesários das suas funções. Super- 
intendiam todo o cartório: verificação dos li- 
vros de registo, particularmente as receitas e 
as esmolas enviadas aos irmãos pobres. 

As penas espirituais deviam ser cumpri- 
das com eficácia. O apelo à execução da peni- 
tência pretendia evitar nova falta e colocar o 
faltoso no bom caminho. Contudo, era muito 
importante que os terceiros dessem bom 
exemplo à comunidade. A sua vida seria um 
testemunho de aderência às normas da insti- 
tuição e ao ideal de dedicação e arrependi- 
mento. 

Os estatutos faziam apelo aos irmãos para 
acatarem as ordens do padre comissário e a 
conformar-se com as suas decisões. A obedi- 

ência devia ser cultivada por todos e contri- 
buía para a harmonia e bom funcionamento 
da instituição. 

Para o ajudar nestas tarefas, o padre co- 
missário tinha um companheiro, devendo ser 
pregador e com uma personalidade adequada 
ao exercício destas funções. Na ausência do 
comissário substituía-o em todas as suas 
funções: presidência da Mesa e demais exer- 
cícios. Queria-se, pois, uma pessoa com au- 
toridade29. 

O ministro tinha de ser um prelado, repu- 
tado e considerado dos "principais" da insti- 
tuição. Situava-se imediatamente abaixo do 
comissário. Todos lhe deviam obediência. 
Apesar disso, devia mostrar-se humilde, por- 
que se devia apresentar "servo dos seus ir- 
mãos". Quando iniciava este cargo tinha de 
contribuir com 48 mil réis para a ordem, facto 
que só por si denuncia a capacidade financei- 
ra do indivíduo que ocupava o lugar. 

Era sua obrigação zelar pelo cumprimento 
de todos os ofícios e superintender os oficiais 
nas suas obrigações. Devia igualmente man- 
ter-se atento às faltas, das quais daria conhe- 
cimento ao comissário, para que fossem 
corrigidas, Desta forma e coadjuvando o co- 
missário evitar-se-iam "desordens, faltas e 
culpas que se acharem dignas de castigo". O 
seu trabalho consistia, pois, em agir previa- 
mente, de forma a evitar erros e a contribuir 
para o bom governo da instituição. Era obri- 
gado a assistir a todas as Mesas, às comu- 
nhões gerais ministrando o lavatório e a dar 
os registos para as sortes realizadas no dia de 
Reis. À sua guarda estavam as chaves dos 
cofres do dinheiro30. Tratava-se de um religio- 

^ ASCMVV, Cópia dos Estatutos da Ordem Terceira de São Francisco..., (Is. 8-8v. 
M ASCMVV, Cópia dos Estatutos da Ordem Terceira de São Francisco. ...W. 4. 
^ ASCMVV, Cópia dos Estatutos da Ordem Terceira de São Francisco.. 

ASCMVV, Cópia dos Estatutos da Ordem Terceira de São Francisco..., (Is. 9-10, 
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so prestigiado dentro da instituição, com po- 
deres muito latos e que tinha uma grande 
missão dentro da instituição. 

O vice-ministro era igualmente um ho- 
mem distinto que substituía em tudo o minis- 
tro, quando este estivesse impossibilitado de 
executar as suas tarefas. Tinha ainda a obri- 
gação de mandar preparar a igreja pata a 
procissão de quarta-feira de cinzas. Quando 
entrava para este cargo devia contribuir com 
uma esmola de 24 mil réis31. 

Ao secretário exigia-se que fosse inteli- 
gente. Tinha à sua guarda o arquivo da ordem 
e competia-lhe assistir e secretariar todas as 
reuniões da Mesa, cuidar para que as profis- 
sões não se dilatassem e expedir as petições 
dos irmãos professos. Tinha na sua posse 
duas chaves do cofre da instituição. Era um 
homem de grande responsabilidade e devia 
ser de confiança. 

No primeiro ano em que secretariava a 
ordem devia concorrer com 9,600 réis. Con- 
tudo, se continuasse neste cargo, ficava 
isento de mais pagamentos, porque se consi- 
derava que ocupava um lugar de grande tra- 
balho32. 

Os irmãos deviam escolher para procura- 
dor-geral uma das "pessoas principais" da 
ordem, que fosse "pronto e expedito para os 
negócios dela". Competia-lhe cuidar das ren- 
das, arrecadá-las e arrendá-las. Superinten- 
dia também as despesas da instituição. Ocu- 
pava um lugar que exigia assiduidade para 
responder eficazmente e prestar contas à 
Mesa de toda a actividade financeira da or- 
dem, Estava ainda obrigado a arcar com as 

responsabilidades da "armação" da publicita- 
ção dos resultados, no dia das eleições. Os 
estatutos estabeleciam uma comparticipação 
de 14.400 réis para a instituição33. 

O síndico devia ser uma pessoa abonada. 
Trabalhava em parceria com o secretário no 
lançamento das receitas e das contas nos li- 
vros de registo. Exigia-se que fosse um ir- 
mão de confiança, porque era detentor de 
uma das chaves do cofre. Porém, estava 
impossibilitado de realizar qualquer despesa 
sem prévio consentimento da Mesa ou do 
padre comissário e do irmão ministro. Esta 
medida que procurava travar o descontrolo 
das despesas destinava-se também a evitar 
tentações e gestões menos claras. Era o te- 
soureiro da instituição e pessoa de muita 
confiança. 

À semelhança do secretário estava obri- 
gado a comparticipar com 9.600 réis de es- 
mola, mas a continuação no cargo isentava-o 
de novos pagamentos34. 

O culto divino estava a cargo do vigário. 
Devia ser pessoa zeloza, já que tinha a res- 
ponsabilidade da limpeza e do asseio da cape- 
la, a organização da procissão de quarta-feira 
de cinzas e a encomenda da música e dos 
sermões para essa ocasião. Era ainda obriga- 
do a estar em todas as reuniões da Mesa e nas 
comunhões gerais e a superintender os anda- 
dores35. Competia-lhe cuidar do bom desem- 
penho destes irmãos, repreendendo-os sem- 
pre que necessário. Caso as suas acções se 
mostrarem insuficientes, devia participar ao 
padre comissário e à Mesa, para estes os ad- 
moestarem e corrigirem, 

31 ASCMVV, Cópia dos Estatutos da OrdemTerceira de São Francisco.... fl, 10, 
33 ASCMVV, Cópia dos Estatutos da OrdemTerceira de SãoFrancisco...,Us. 10-10v. 
33 ASCMVV, Cópia dos Estatutos da Ordem Terceira de São Francisco..., fl. lOv. Confira-se Frei Manoel da Esperança, História Seráfica da 

Ordem dos Frades Menores de S. Francisco na Provincial de Portugal. Livro I, Lisboa, Officina Craesbeekiana, 1656, pp. 25-28. 34 ASCMVV, Cópia dos Estatutos da OrdemTerceira de São Francisco....í\. 10V.-11. 
33 Andadores eram normalmente irmãos que assessoravam a Mesa através do cumprimento de ordens, nomeadamente na transmissão de reca- 

dos aos irmão. 
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Dava de esmola no primeiro ano de ocu- 
pação deste cargo 800 réis. Se fosse nova- 
mente eleito, não voltava a pagar36. 

O companheiro do vigário assessorava-o 
e todo o seu trabalho devia contribuir para 
maior esmero e empenho no culto divino. Era 
ele que supria as faltas do vigário e as- 
segurava o bom funcionamento da capela. 
Ambos estavam ainda obrigados ao asseio da 
capela no dia da festa de S. Francisco, pagan- 
do todas as despesas. O companheiro con- 
corria com 480 réis no primeiro ano para a 
ordem, ficando isento em anos futuros37. 

Aos irmãos zeladores ou previdentes es- 
tava atribuída a vigilância dos irmãos dos 
bairros que lhe tinham sido distribuídos. Os 
zeladores deviam observar os seguintes as- 
pectos; se eles cumpriam a regra e a lei de 
Deus e se davam bom exemplo ou, se pelo 
contrário, eram motivo de escândalo. Isto 
significa que os terceiros estavam sujeitos a 
uma vigilância constante por parte dos pró- 
prios irmãos. Procurava-se, desta forma, um 
modelo de vida exemplar para os seus mem- 
bros. Eram, por isso, peças de grande impor- 
tância nesta filosofia de observação que a or- 
bem estabelecia em vários patamares. A 
influência da religião era marcante entre os 
terceiros. As regras a que estavam vinculados 
obrigava-os a uma conduta espiritual e moral 
isenta de qualquer mancha. 

Estas atribuições circunscreviam-se ao 
funcionamento interno da ordem. Todos de- 
viam observar a regra, ou os estatutos, e dar 
bom exemplo. Eram obrigados a uma vida ri- 

gorosa, estipulada por regras que deviam se- 
guir. Caso não o fizessem, os zeladores parti- 
cipavam os desvios ao padre comissário, 
para este os admoestar. As admoestações 
deviam decorrer com prudência e cautela, mas 
estes sentimentos não inibiam o comissário de 
os expulsar, se necessário fosse. 

Competia ainda aos zeladores efectuar as 
cobranças dos irmãos, uma vez que tinham 
de realizar contribuições anuais para a ordem 
e avisá-los dos enterros dos irmãos, para que 
os acompanhassem à última morada e lhes 
rezassem pela alma. Arrolavam os irmãos 
doentes e davam conhecimento do facto ao 
padre comissário38. 

A comparticipação exigida não era men- 
cionada, Desconhecemos, portanto, o mon- 
tante39. O pagamento de uma jóia de entrada 
funcionava desde logo como um mecanismo 
de selecção40. Os candidatos de condição 
económica mais baixa não teriam provavel- 
mente entrada41. Para além das restantes 
fontes de receitas de que dispunha, nomea- 
damente de legados e outros benefícios, a 
ordem contava também com os pagamentos 
dos que exerciam cargos na Mesa. 

Estas contribuiçõesafiguram-se-nos mui- 
to curiosos e demonstrativos das hierarquias 
existentes no seu seio e que a ordem fomen- 
tava. Se por um lado, se pode inferir das pos- 
sibilidades económicas dos seus membros, 
nomeadamente daqueles que eram chamados 
aos cargos mais onerados (como eram o de 
ministro, vice-ministro, secretário, procura- 
dor e síndico) possibilitando-nos falar de 

x ASCMVV. Cópia dos Estatutos da Ordem Terceira de São Francisco.,fl. 11v. 
' ASCMVV, Cópia dos Estatutos da Ordem Terceira de São Francisco.... tl. 12. 
" ASCMVV, Cópia dos Estatutos da Ordem Terceira de SãoFrancisco...,l\s. 12-12v. 
18 Em Braga, os irmãos terceiros franciscanos pagavam uma Jóia de entrada de 2.600 réis, em 1707. Em 1742, subiu para 3.000 réis e duas velas 

de 100 réis cada. Mais tarde, em 1773, cada irmão pagava 5.000 réis ao atingir os 40 anos de idade e pata a Irente 100 réis cada ano. Leia-se 
Maria José Proença, ,4 Orr/e/rr terce/ra franciscana em Braga e a sua igreja. Braga, Venerável Ordem Terceira de São Francisco, 1998, p. 47. M Leia-se Caio César Boschi, Os Leigos e o Poder.... p. 159, 
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grupos poderosos, por outro, não deixa de 
ser interessante verificar como eram obri- 
gados a transferir parte das suas receitas 
para a ordem. Estas comparticipações 
constituíam uma importante fonte de finan- 
ciamento quase sempre anual para a insti- 
tuição. 

Os montantes exigidos eram provavel- 
mente a maior barreira de acesso aos cargos, 
uma vez que não era qualquer irmão que os 
despendia facilmente sem prejudicar a sua 
vida pessoal. Por outro lado, os quantitativos 
exigidos demonstram que as ordens terceiras 
eram compostas por grupos sociais podero- 
sos. E se para alguns a reeleição estava isenta 
de novo pagamento, para os que efectuavam 
comparticipações mais pesadas, mantinha- 
se. Estamos, no entanto, convencidos de que 
só um estudo às suas eleições poderia anali- 
sar a repercursão desta exigência no acesso 
aos lugares e demonstrar de que forma ela 
era responsável ou não pela criação de redes 
de poder e pela consolidação do poder em 
determinados irmãos. 

As ordens terceiras serviram de válvula de 
escape para muitos que se viam impedidos de 
integraras Misericórdias. Como estas confra- 
rias actuavam com numerus clausus, nem 
todos os que aí pretendiam alistar-se o con- 
seguiam fazer. Ora, as ordens terceiras, ape- 
sar de indagarem os que se propunham como 
candidatos, não tinham limite de irmãos, tor- 
nando-se, neste aspecto, mais flexíveis do 
que as Misericórdias. Por outro lado, possibi- 
litavam o ingresso de mulheres, o que as Mi- 
sericórdias rejeitavam. 

A Mesa era coadjuvada por um Definitó- 
rio. Este órgão de governo era composto por 
seis irmãos, Porém, ficava ao arbítrio do pa- 
dre comissário e do ministro poderem eleger 
mais quatro elementos. O número de defini- 
dores era variável de ordem para ordem. Na 
ordem terceira do Carmo da cidade do Porto, 
o Definitório integrava oito elementos42. 

Nos estatutos da ordem de Vila Viçosa 
considerava-se que na eventualidade de se 
reforçar o plantel de definidores, exigia-se 
que os mesmos fossem "circunspectos", po- 
dendo eleger-se alguns eclesiásticos. 

A escolha dos definidores recaía em ir- 
mãos antigos e com experiência governativa. 
Esta exigência estatutária era justificada com 
a necessidade de actuarem com boa vontade, 
zelo e fervor. Só podiam ser eleitos aqueles 
que tivessem servido outros "ofícios inferio- 
res"43. Ou seja, admilia-se que a ligação à 
instituição os tornaria mais dedicados e a 
serviriam com mais empenho. Ao mesmo 
tempo que a eleição recaía em pessoas com 
experiência e conhecimento do funcionamen- 
to da ordem, Considerava-se também que 
este era o último patamar de poder dentro da 
instituição e que os lugares da Mesa eram de 
menor estima. 

Para se chegar ao Definitório era preciso 
ter passado pela Mesa, dado provas da capa- 
cidade e demonstrado empenho. As ambi- 
ções pessoais ficavam assim sujeitas a um 
percurso, onde se prestavam provas, mas 
que permitia ao mesmo tempo ascensão. A 
passagem da Mesa para o Definitório e a hi- 
potética permanência dos definidores ao lon- 

" Era esta a realidade vivida etn Guimarães, onde os de condição mais humilde eram arredados da Ordem. Veja-se Carla Manuela Baptista da 
Silva Oliveira, A Ordem Terceira de São Francisco na cidade de Guimarães (1850-1910). Braga, Universidade do Minho, 2003, p. 46, dis. de 
mestrado policopiada. 

" Para a ordem terceira do Carmo do Porto veja-se Paula Cristina Costa, "A Ordem Terceira do Carmo do Porto: uma abordagem preliminar", in 
Cadernos do Noroeste..., p. 203. u ASCMVV, Cópia dos Estatutos da Ordem Terceira de São Francisco.... II. 11. 

Callipole - N," 12 - 2004 

56 



VESTIDOS DE CINZENTOS: OS IRMÃOS TERCEIROS FRANCISCANOS DE VILA VIÇOSA ATRAVÉS DOS ESTATUTOS DE 1686 
  Maria Marta Lobo de Araújo 

90 de períodos alargados favorecia a instala- 
ção de vários grupos no poder. 

Os irmãos definidores estavam presentes 
em todas as Mesas, acompanhando, por con- 
seguinte, todos os assuntos da ordem44. 

As Misericórdias tinham uma estrutura 
governativa semelhante: uma Mesa e uma 
Junta ou Definitório. Algumas, como aconte- 
cia em Ponte de Lima e em Ponte da Barca, 
reuniam também em Assembleia de irmãos, 
ou Cabidos Gerais, em alguns momentos45. 
Nestas confrarias também o Definitório era 
composto por irmãos com larga experiência 
no governo da Casa. Mas contrariamente ao 
gue acontecia nas ordens terceiras, o Defini- 
tório não reunia em Mesa, ou seja, não parti- 
cipava na gestão corrente. Tratava-se de um 
órgão consultivo que se ocupava dos as- 
suntos mais importantes da confraria. 

Quando os irmãos da ordem terceira de 
Vila Viçosa se juntavam em Mesa obedeciam 
u uma directiva de distribuição que os estatu- 
tos determinavam; em primeiro lugar senta- 
va-se o comissário, seguia-se o ministro, o 

vice-ministro, o secretário, o procurador- 
geral e depois o síndico. Em seguida, senta- 
vam-se os definidores, cabendo aos eclesi- 
ásticos os primeiros lugares e, só depois, os 
restantes irmãos45. Ao estabelecer precedên- 
cias na ocupação dos lugares nestas reuni- 
ões, a ordem demonstrava alguma rigidez no 
seu funcionamento, mas também uma forte 

hierarquia na sua estrutura organizativa. 
O exercício dos cargos devia ser efectua- 

do com humildade, fidelidade e devoção. 
Como os estatutos não previam impedimento 
para a ocupação dos cargos e não limitavam o 
número de mandatos, os terceiros eram de- 
sencorajados a manterem-se no poder e 
aconselhados a praticarem a rotatividade. 
Contudo, ficava dependente da ambição e das 
possibilidades materiais de cada um. 

3. A QUARESMA 
Apesar dos estudos sobre as ordens ter- 

ceiras portuguesas serem escassos, é já 
hoje conhecida a ligação dos terceiros à 
paixão de Cristo e a sua participação em 
práticas que se desenvolviam neste âmbito. 
Assim, não apenas através da posse de ima- 
gens nas suas igrejas e capelas, mas tam- 
bém na devoção que dedicavam ao Senhor 
dos Passos, ao Senhor da Cana Verde ou ao 
Senhor do Calvário e nas cerimónias religio- 
sas que levavam a cabo, os terceiros de- 
monstravam como viviam o tempo da Qua- 
resma47. 

Na Quaresma, os terceiros de Vila Viçosa 
procuravam viver o tempo da paixão de Cris- 
to de maneira mais purificada. Todos os do- 
mingos se assistia a pregações e se faziam 
uma via-sacra. Na primeira segunda-feira da 
Quaresma havia uma absolvição geral para 
todos os irmãos. Na sexta-feira de Lázaro 
voltavam a realizar uma procissão. 

Os movimentos processionais assumiam 
um grande significado na Época Moderna. 
Eram demonstrativos de fé, congregavam fi- 

A propósito da ocupação de cargos nestas associações con(ira-se Adalgisa Arantes Campos, "As Ordens Terceiras nas Minas coloniais: cultura 
artística e Procissão de Cinzas, in Estudos de História, m 2, vol. 6,1999, pp, 121-134. 
Para a Misericórdia de Ponte de Lima veja-se Maria Marta Lobo de Araújo, Dar aos pobres e emprestara Deus: as Misericórdias de Vila Viçosa 
e Ponte de Uma (séculosXVI-XVIIII), Barcelos, Santa Casa da Misericórdia de Vila Viçosa, Santa Casa da Misericórdia de Ponte de Lima, 2000, pp. 
399-404, Sobre a Santa Casa de Ponte da Barca veja-se Maria das Dores de Sousa Pereira, Entre ricos e pobres: a actuação da Santa Casa da 

46 Misericórdia de Ponte da Barca (1630-1800), Braga, Universidade do Minho, 2003, pp. 33-39, dis. de mestrado policopiada. 
^ ASCMVV, Cópia dos Estatutos da Ordem Terceira de São Francisco. ...W. 12v. 

Sobre a adoração da Paixão nos terceiros veja-se William de Souza Martins "Práticas matrimoniais, celibatárias e devocionais na ordem tercei- 
ra do Carmo do Rio de Janeiro", in Maria Beatriz Nizza da Silva (coord.), Eamitia e religião na colonização do Brasit, Lisboa, Livros Horizonte, 
2001,pp.319-320. 
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éis em torno da Igreja, juntavam várias das 
suas instituições e exibiam o seu poder. 

A procissão de quarta-feira de cinzas era 
realizada pela ordem terceira de São Francis- 
co, de tarde. Este desfile processional tinha 
como particularidade a integração de figuras 
que exortavam à penitência, as "cocas". As 
"cocas" eram figuras que se apresentavam 
vestidas com túnicas roxas cingidas por uma 
corda e com a cabeça tapada. Ostentavam 
apenas uma abertura na boca, no nariz e nos 
olhos. Na cabeça levavam uma coroa de sil- 
vas, simulando a coroa de espinhos de Cristo. 
As "cocas" saíam em grande número, levan- 
do muitas delas barras de ferro ligadas aos 
pés, num gesto de penitência. 

Antes da saída do préstito, os fiéis escuta- 
vam um sermão, proferido por um pregador 
contratado e pago pelo vice-ministro. 

O desfile era aberto pela bandeira da or- 
dem que um irmão transportava. Os restantes 
irmãos e irmãs, vestidos com hábitos roxos, 
integravam a procissão, levando tochas ou 
carregando os andores48. No final do desfile, 
seguia o padre comissário com a cruz do 
Santo Lenho debaixo do pálio. 

Era atribuição do irmão vigário coordenar 
os irmãos para transportarem os andores e as 
restantes insígnias da ordem. Devia elaborar 
um rol com os seus nomes e entregá-lo ao 
secretário, Como já referimos, competia-lhe 
ainda encomendar os sermões e a música da 
procissão. 

Como os terceiros se mostravam reniten- 
tes ao uso do hábito nestas ocasiões, aliás, 

como se verificava em muitas confrarias, o 
vigário devia "trabalhar muito" para que os 
irmãos vestissem os hábitos e participassem 
com as insígnias da ordem49. Tarefa difícil e 
muitas vezes inglória esta de persuadir os ir- 
mãos a apresentarem-se condignamente 
vestidos nestes momentos. Em muitas con- 
frarias e particularmente nas Misericórdias, o 
desrespeito pelo uso do balandrau ocorria e 
quando estava associado a outras manifesta- 
ções consideradas escandalosas era mesmo 
motivo de expulsão. 

O que é certo é que, ao longo da idade 
moderna, os irmãos desrespeitavam as re- 
gras destas associações e originavam actos 
indisciplinados; faziam-se presentes em ma- 
nifestações públicas como eram as procis- 
sões ou os enterros sem as insígnias das 
instituições em que militavam50. 

4. A ASSISTÊNCIA 
Ainda que não fosse uma das suas fun- 

ções prioritárias, os terceiros tinham como 
obrigação a ajuda aos mais necessitados51. 
Parece, no entanto, tersido uma preocupação 
crescente a partir de meados do século 
XVIII52. 

Os terceiros de Vila Viçosa não dispu- 
nham de um hospital, como acontecia nou- 
tras localidades. Mesmo assim, ajudavam os 
irmãos doentes. Competia aos zeladores co- 
nhecerem-nos e informarem o padre comis- 
sário e a Mesa das suas enfermidades e das 
necessidades de que padeciam. Depois de 
conhecida a pobreza, a Mesa enviava-lhes 

" Sobre esta procissão em Vila Viçosa leia-se Maria Maria Lobo de Araúio, Dar aos pobres e emprestara Deus..., pp. 133-134. ,s ASCMVV, Cópia dos Estatutos da Ordem Terceira de São Francisco..., ti, 11.Veja-se também Frei Manuel da Encarnação. Compêndio da 
Regra dos Irmãos da Venerável Ordem Terceira de Nossa Senhora do Carmo..pp. 42-45. 

50 ASCMVV, Cópia dos Estatutos da OrdemTerceira de São Francisco....Ws.W-Wv. 
51 Sobre a acção dos terceiros no campo assistencial consulte-se Bartolomeu Ribeiro, Os terceiros Iranciscanosportugueses. Sele séculos da 

sua história. Braga, "Missões Franciscanas", 1952, pp. 40-41. 
K Leia-se para esta matéria Isabel dos Guimarães Sá, "Assistência II. Época Moderna e Contemporânea", in Carlos Moreira Azevedo (dir.). Dicio- 

nário de História Religiosa de Portugal, vol. I..., 142. 

Callipole - N," 12 - 2004 

58 



VESTIDOS DE CINZENTOS: OS IRMÃOS TERCEIROS FRANCISCANOS DE VILA VIÇOSA ATRAVÉS DOS ESTATUTOS DE 1686 
Maria Marta Lobo de Araújo 

uma esmola, consoante as suas possibilida- 
des53. Esta assistência domiciliária era tam- 
bém efectuados pelos terceiros franciscanos 
do Porto, que em 1660 já dispunham de um 
irmão enfermeiro que, juntamente com o co- 
missário, ministro e zeladores, prestava au- 
xílio domiciliário aos terceiros doentes. Mais 
tarde, em 1686, a mesma ordem do Porto 
decidiu fundar um hospital para 12 irmãs en- 
trevadas, recolhendo-as até à morte54. 

Em Vila Viçosa eram ainda efectuadas vi- 
sitas semanais aos doentes pelo ministro, 
que devia exortá-los a receber os sacramen- 
tos. Os irmãos pobres eram também ajuda- 
dos através de esmolas que se enviavam a 
suas casas. 

Quando morria um irmão, todos deviam 
estar presentes para o acompanhar à última 
morada. A assistência espiritual estava garan- 
tida com a celebração de uma missa por cada 
irmão sacerdote e 50 Salmos por cada irmão 
leigo. Na eventualidade de não os saber rezar, 
podiam substituí-los por 50 Padres Nossos. 
Mas a ordem mandava celebrar todos os anos 
três missas por todos os irmãos mortos e vi- 
vos e um ofício com sermão no último domin- 
90 do Advento pelos irmãos defuntos. As reu- 
niões do Definitório terminavam sempre com 
um responso por todos os irmãos mortos e 
pelas almas do Purgatório55. 

Os terceiros de Vila Viçosa tinham ainda 
Por costume tirar sortes no dia de Reis para 
eles próprios. Sorteavam os nomes, quer dos 

mesários, quer dos restantes e rezavam para 
que cumprissem bem as suas funções. Volta- 
vam a lançar sortes por todos os irmãos faleci- 
dos e rezavam pela alma do escolhido56. 

Tratava-se de um acto de caridade rezar 
pelos que já tinham partido, ajuda que se 
aguardava de todos, num gesto de fraternida- 
de e compaixão para com os defuntos. As 
preocupações com a salvação da alma eram 
imensas e todos aguardavam a solidariedade 
de todos para mais facilmente alcançarem a 
felicidade eterna. Estas instituições cum- 
priam estes preceitos através de sufrágios 
gerais pelos mortos e do incentivo à oração. 

Em 1797, a ordem decidiu construir um 
cemitério privado para os seus irmãos. Porém, 
não o conseguiu edificar, porque a Câmara a 
proibiu. Considerando que o projecto afectava 
a salubridade de um poço público situado nas 
imediações, o Município inviabilizou-o, proi- 
bindo-a de realizar ali sepulturas57. 

Já antes, a ordem se tinha envolvido 
numa contenda com a Misericórdia da vila, 
por causa dos enterramentos. Os terceiros 
decidiram, na segunda metade do século 
XVIII, sepultar os seus irmãos em esquife 
próprio, subtraindo à Misericórdia a prer- 
rogativa que tinha de enterrar os mortos com a 
sua tumba. Apesar da Santa Casa ter lutado 
pela manutenção de um direito, a ordem ter- 
ceira recorreu à justiça e ganhou o processo. 
Estava em marcha um processo de afirmação 
destas instituições, que se verificou ao longo 

" ASCMVV, Cópia dos Estatutos da Ordem Terceira de São Francisco..,, (1.11.13v. 
A propósito da ordem terceira (ranciscana do Porto veja-se José Aníbal Guimarães da Costa Eiras, "A obra assistencial dos terceiros (rancisca- 

m nos do Porto", in Revista de História, vol. Ill, 1980, p. 22. 
Para a assistência à alma consulte-se Ana Cristina Araújo, A morte em Lisboa. Atitudes e representações 1700-1830, Lisboa, Notícias Edito- 
rial. 1997, pp. 299-301; PiéreChaunu, La morl á Paris (XVI. XVII e XVIIIsiècles). Paris, 1978, p. 420; Margarida Pereira dos Santos Durães, 
Porque a morte é certa e a hora incerta... Alguns aspectos dos preparativos da morte e da salvação eterna entre os camponeses bracarenses 

(sécs. XVII1-XIX)', in Sociedade e Cultura 2, Cadernos do Noroeste. Série Sociologia, 2000, p. 327; Laurinda Faria dos Santos Abreu, Memó- 
^ rias da alma e do corpo. A Misericórdia de Setúbal na Modernidade, Viseu, Palimage Editores, 1999, pp. 135-153. 
^ ASCMVV, Cópia dos Estatutos da Ordem Terceira de São Francisco...,n. 13. 

Consulte-se Túlio Espanca, tnventirioartístico de Portuga!do distritode Évora. Concelhosde Alandroal, Borba. Mourão, Portel, Redondo. 
Reguengos de Monsaraz, Viana do Alentejo e Vila Viçosa, I vol. Lisboa, s.n., 1978, p. 574. 
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VESTIDOS DE CINZENTOS: OS IRMÃOS TERCEIROS FRANCISCANOS DE VILA VIÇOSA ATRAVÉS DOS ESTATUTOS DE 1686 
Maria Marta Lobo de Araújo 

do século XVIII e que lhes possibilitou atitu- 
des de desafio e de pressão sobre as Miseri- 
córdias58. 

Para além da assistência que faziam aos 
próprios irmãos, os terceiros de Vila Viçosa 
ajudavam também os presos da cadeia, l\la 
semana santa, os presos beneficiavam todos 
os dias de jantares pagos pelas confrarias, 
conventos e ordem terceira da vila. Na segun- 
da-feira o jantar era oferecido pela ordem 
terceira. O jantar era pago pelo ministro. Os 
irmãos deslocavam-se à cadeia, presididos 
pelo padre comissário, levando cestos, alco- 
fas, asados, recipientes com vinho e talheres 
para servirem a refeição aos encarcerados. 
Antes da refeição, era-lhes dada água ás mãose 
beijados os pés. Depois eram reunidos numa 
sala onde comiam numa mesa previamente 
preparada59. 

A assistência prestada aos irmãos alarga- 
va-se ainda ao campo da justiça. Os estatutos 
previam ajuda para os irmãos "vexados" pe- 
las justiças seculares, cabendo ao ministro 
auxiliá-los. Para levar a cabo esta forma de 

caridade, o ministro devia mesmo recorrer 
aos bispos para o ajudarem, O padre Joaquim 
José da Rocha Espanca faz alusão à prática da 
ordem ajudar um irmão encarcerado que 
fosse pobre, a quem pagava as despesas do 
processo jurídico60. 

Contudo, o espírito da ordem era o da paz e 
concórdia. Os estatutos exortavam os tercei- 
ros a evitar contendas e porfias, subentenden- 
do-se um modo de vida pacífico harmonioso. 
Esta posição foi secundada pelo comentador 
que defendeu ser este princípio muito justo, 
uma vez que considerava que "por uma leve 
contenda principiam grandes discórdias"61. 

Apesar de seculares, os terceiros tinham 
princípios de vida em alguns aspectos muito 
semelhantes aos religiosos. Num período em 
que a Igreja Católica cerrava fileiras contra o 
protestantismo e outras heresias, as ordens 
terceiras engrossavam as suas fileiras de fiéis 
e respondiam com um ideal de vida que alme- 
java a perfeição, contribuindo para que esta 
se tornasse mais vigorosa e combativa. 

^ A propósito deste processo contira-se Maria Marta Lobo de Araújo. Dar aos pobres e emprestara Deus.... pp. 308-310. 
s9 Sobre esta releição consulte-se Joaquim José da Rocha Espanca, Memórias de Vila Viçosa..., n- 26,1985, p.15. 60 Contira-se Joaquim José da Rocha Espanca, Memórias de Vila Viçosa.,., m 23,1984, p. 41, 
61 ASCMVV, Cópia dos Estatutos da Ordem Terceira de São Francisco..fl. 4. 
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D. PEDRO V E O "LIVRO DE REGISTRO DOS PAPÉIS DE 

SERVIÇO QUE TENHO A EXAMINAR" 

Francisco Fortunato Queirós* 

Durante cerca de quinze anos, dediquei a 
minha investigação ao estudo e à divulgação 
da figura de D. Pedro V e dos inúmeros docu- 
mentos inéditos que pude recolhemos Reser- 
vados Manuelinos da Biblioteca do Paço Ducal 
de Vila Viçosa, privilégio que devo inteiramen- 
te à Fundação da Casa de Bragança'. 

Ao rever alguns das minhas notas de leitu- 
ra desse espólio, encontrei, agora, o "Livro de 
registro dos papéis de serviço que tenho a 
examinar", escrito por D. Pedro V entre 30 de 
Janeiro de 1856 e 3 de Outubro do mesmo 
ano2. 

Trata-se, como o nome indica, da análise 
dos documentos que os ministros submetiam 
à sua aprovação mas que D. Pedro Vnão assi- 
nava de cruz... 

O Prof. Damião Peres diz a esse propósito 
fee "Com efeito, desde a primeira hora, seus 
cuidados são constantes. /Is deliberações do 
governo merecem-lhe atento exame, e nunca 

a sua assinatura foi aposta num decreto, cujo 
texto não tivesse lido e meditado"3. 

A metodologia que vou seguir é a seguin- 
te: transcrição, com actualização ortográfica, 
da súmula do documento apresentado: des- 
pacho e notas do Rei sobre o assunto; quando 
for caso disso, um ou outro apontamento, re- 
metendo para maiores desenvolvimentos 
através da epistolografia de D. Pedro V. 

Como se verá, é um estudo simples, cir- 
cunscrito a um pequeno período, mas dá a 
noção do interesse do Rei pelas coisas da 
governação (os negócios do Reino, os proble- 
mas do Ultramar, as questões diplomáticas, 
efe. j e que tão mal é apreciado, por vezes, por 
um ou outro autof. 

Por mim, continuo a ser surpreendido por 
tudo o que respeita a D. Pedro V e lamento que 
as várias datas em que se poderia prestar-lhe 
homenagem tenham passado no esquecimen- 
to de quem tinha a obrigação de o lembrar5. 

'Professor Caledrálico da Universidade do Porto 
0. Pedro Vea Educação. Ideário Pedagógico de um Rei. edição do Proieclo de Investigação PL-2. do Instituto de Alta Cultura, Porto, 1973; 
" Pedro Veos Negócios Mililares, edição do Projecto de Investigação PL-2, do Instituto de Alta Cultura, Porto, 1973. 

edro V e o seu pensamento potUico. Vol. I - Perfil de um Rei Moço, edição pela Assembleia Distrital do Porto, Porto, 1981; Vol. II - Cartas 
para o Marquês de Loulé, edição do Projecto de Investigação PL-2, Porto, 1974; Vol, III- Livro de Lembranças, edição do Projecto de Investi- 
gaçao PL-2, Porto, 1974; Vol. IV- Lembranças IV e V, edição do Centro de História da Universidade do Porto, Porto, 1982; Vol. V, Lembranças 
vi e VII, edição do Centro de História da Universidade do Porto, Porto, 1982. 

Educação de D. Pedro V, edição do Gabinete Português de Estudos Humanísticos, Lisboa, 1981. 
! bpisloláriode D. Pedro V, edição da Academia de Ciências, Lisboa, 1983. 
! uif manuscri'0' hã, ainda, um outro a que o Rei chamou "Papéis diferentes"que divulgaremos quando possível, 
i Vd f>e^es, in H'sl6ria de Portugal. Edição Monumental da Portucalense Editora, Barcelos, 1935, pág. 338. «L, por exemplo, o artigo de Maria Filomena Mónica no Indy, suplemento de "0 Independente", n,- 518, de 17 de Abril de 1998, com otltulo de 
s o- 0 V.0 Rei virgem que morreu cedo." ao muitos os que tinham a responsabilidade de o fazer. Passam, agora, 150 anos sobre a ascensão de D. Pedro ao trono e não há ecos de 

qualquer iniciativa tendente a lembrá-lo. Há quem o alvitre: "Lamento sempre que junto a este Palácio, (das Necessidades] tão ligado à vida de 
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Decreto aprovando os Estatutos da Socie- 
dade Marítima Lisbonense. 

[Assinado e remetido ao Ministro respec- 
tivo.] 

Decreto nomeando Francisco Maria da 
Cruz Rebelo escrivão de Direito de Montemor 
o Velho, e processo que o acompanha. 

[Escrevi ao Sarmento a saber pelo Abel 
Maria Jordão as razões e porquê era excluído 
um dos da Caixa. 

Em conformidade das informações rece- 
bidas, assinei a nomeação do dito Francisco 
Maria da Cruz Rebelo.] 

A 26 de Janeiro, D. Pedro V escreveu ao 
Visconde de Sarmento a seguinte carta: 

Meu caro Sarmento 
Pelo Abel Maria Jordão, que sabe tudo quan- 

to se passa na Secretaria da Justiça, tará o obsé- 
quio de com toda a prudência (que eu escusaria 
recomendar-lhe) se informe do seguinte: 

Acha-se vago o lugar de Escrivão de Direi- 
to de Montemor o Velho. Fiá seis pretenden- 
tes dos quais três me parecem estar nas cir- 
cunstâncias, e esses são F. Maria da Cruz 
Rebelo, Escrivão do extinto julgado de Maior- 
ca, Amaro de Carvalho, Escrivão do extinto 
juízo dos órfãos de Montemor, e José Joa- 
quim de Freitas, empregado que foi da Rela- 
ção de Lisboa, donde saiu por acusações de 
que ficou absolvido. 

Desejo agora saber se o motivo da exclusão 
de J. J. de Freitas é o bem do serviço ou o crime 
imperdoável de ter recorrido à caixa verde, 

Seu 
D, Pedro R.6 

Dia 31 de Janeiro 
Decreto concedendo o abastecimento de 

águas da Capital à Companhia portuguesa, e 
documentos que o instruem, 

[Levaram-meperlo de três horas a exami- 
nar. Entendo que o Governo não podia fazer 
outra coisa que não fosse adjudicar a empre- 
sa à Companhia portuguesa. Assinei, pois, o 
decreto.] 

Este assunto é analisado em carta dirigida 
a Fontes Pereira de Melo, ao tempo Ministro 
das Obras Públicas, Comércio e indústria7. 

Depois de tecer algumas considerações 
pertinentes sobre os candidatos à concessão, 
D. Pedro V escreve: "Outra razão, porém, ha- 
veria, nesta ocasião, a atender na concessão à 
Companhia Portuguesa, Primeiramente, era 
uma empresa nacional e, além disso, não me 
parecia político negar a concessão a uma 
companhia que parece poderosa formada 
dentro do país, sob pena de cortar pela raiz as 
raras vergônteas de espírito de associação 
em grande que de vez em quando vão apare- 
cendo no nosso país. 

Em vista pois de todas estas razões, larga- 
mente expendidas na consulta da secção ad- 
ministrativa do Conselho de Estado (...) re- 
meto-lhe, pois, o decreto assinado." 

Decreto nomeando os empregados da 
Contadoria do Flospital Real de S. José, na 
conformidade do regulamento de 4 de Janei- 
ro de 1856, e documentos que o instruem. 

[Nesta nomeação dão-se muitas preteri- 
ções. A administração funda-se na capacida- 
de dos indivíduos. Ainda que eu esteja sempre 

D. Pedro V, não exista uma estátua ou busto seu em pública homenagem a uma Ião preclara inteligência de Monarca. Era uma iniciativa que se 
deveria pôr em curso" como me escreveu Manuel Henrique Corte Real, autor de uma publicação notável sobre o Palácio das Necessidades, em 
1983. Por mim, tentei fazê-lo, ao publicar duas obras no 120.» e 122.' aniversário da morte de D. Pedro V. 

e Vd. Epislalúrio de D. Pedro V. ob. cit., carta 45, pág. 89. 
' Cartas de D. Pedro Vãos seus contemporâneos. Apresentação, estudo e notas de Ruben Andresen Leilão, Livraria Portugal, Lisboa, 1961, 

pág.131. 
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de pé atrás em tudo quanto se refere à Admi- 
nistração de S. José, não posso deixar de me 
louvar napropostada Administração. Não pos- 
so, por ora, conhecer toda a gente. Assinei o 
decreto e remeti-o ao Ministro respectivo.] 

Também este assunto foi objecto de uma 
carta, desta vez dirigida ao Ministro do Reino, 
Rodrigo da Fonseca Magalhães: 

'Na nomeação dos empregados do Hos- 
pital dão-se algumas preterições. Não posso 
deixar de reconhecer que tais preterições, 
Quando a elas não preside injustiça, o que no 
presente caso nem me passa pela cabeça, são 
necessárias. 0 princípio da rigorosa antigui- 
dade, mata toda a espécie de emulação8." 

Decreto retirando da circulação as actuais 
inscrições da Junta de Crédito Público e 
substituindo-as por outras que ofereçam ga- 
rantias de segurança em casos idênticos ao 
que aconteceu em 1855 com o empregado 
Mesquita, e consulta da Junta de Crédito Pú- 
blico em que se funda o Decreto. 

[Este decreto não pode ser considerado 
senão como uma medida preliminar a outras 
Que a experiência mostra serem necessárias. O 
Governo, nesta questão, lembrado da sua in- 
disposição com os estabelecimentos de crédito 
um virtude dos golpes financeiros de 1851- 
1352, receou fazer sentirá Junta todo o peso da 
sua gravíssima responsabilidade: e nessa parte 
uão andou nada bem. O decreto é uma medida 

necessária, conseguintemente assino-o mas 
vou escrever ao Ministro, fazendo-lhe sentir a 

necessidade de fazer mais alguma coisa.] 

Decreto aprovando os Estatutos da Socieda- 
de dos Empregados no Comércio e indústria. 

8 Idem, pág. 133. 
D. Pedro Vea Educação, ob. cit.. 

[Assinado e remetido ao Ministro respecti- 
vo. Vou pedir ao Governador Civil um mapa dos 
estabelecimentos desta natureza, declarando 
quais deles sustentam aulas nocturnas.] 

Uma das muitas preocupações de D. Pe- 
dro V foi, como se sabe, a Educação9. 

Vieram pelo paquete de 27 (chegado, hoje, 
2 de Fevereiro) os seguintes despachos: 

Ofício do Visconde de Seisal acompa- 
nhando um trabalho de Mr, Casterman sobre 
os fornos económicos. 

[Entendo que se deve tomar em conside- 
ração, mandando-o traduzir.] 

Do Barão de Paiva anunciando a aceitação 
pura e simples da parte da Rússia das pro- 
postas de paz. 

[A Inglaterra não gosta disso.] 

Do mesmo, anunciando a morte do Vis- 
conde de Santarém, remetendo cópia do seu 
testamento. 

[Pertence à família do Visconde a obra 
sobre a prioridade das descobertas. Pede o 
Visconde que o Governo faça votar em Cortes 
uma subvenção para a sua continuação. Pede 
que se conclua a impressão do Mappa Mundi 
de Fra Mauro. Pede a continuação do Corpo 
Diplomático. A dívida do Governo é aproxi- 
madamente de 21.000 francos.] 

Do mesmo, dando esclarecimentos sobre 
o relatório do Ministro da Fazenda de França 
ao Imperador. 

Do Comissário no Cabo de Boa Esperança 
dando parte de ter Sir George Gray usado da 
sua mediação para com Zanda, chefe dos 
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Zulus, dissuadindo-o das suas intenções 
hostis contra Lourenço Marques. 

[Deve o Governo agradecer a Sir George 
os seus bons serviços, ainda que não muito 
honrosos para nós.] 

Do Arbitro da Comissão mista no Cabo 
remetendo documentos de administração in- 
terna dessa colónia, 

[Deve ser remetidos ao Conselho Ultra- 
marino.] 

Do Comissário no Cabo dando parte de ter 
a autoridade do Cabo pedindo instruções ao 
seu Governo para obter dos Boers a cessação 
do comércio de escravos. 

Do Arbrito dando parte das manobras dos 
Zulus e do perigo em que se acha a nossa pos- 
sessão de Lourenço Marques, lembrando a 
necessidade de haver um encarregado de ne- 
gócios políticos no Cabo. Pede para si o lugar. 

[Tem razão no que diz.] 

Do mesmo, dando parte de nada lhe es- 
creverem as nossas autoridades sobre os 
acontecimentos de Lourenço Marques. Traz 
anexos uns artigos sobre a desordem nas 
nossas colónias. 

[Ao Governo cumpre remediar esses ma- 
les. Um dos remédios é sem dúvida a nomea- 
ção de bons governadores. Na verdade, às ve- 
zes, chego a desanimar. Tanta coisa a fazer, e 
ninguém para me ajudar. Eu não posso repar- 
tir-me a menos que não rebente de trabalho.] 

Do mesmo, pedindo uma mercê honorífi- 
ca paraoDr. Livingston, 

,Carta do Conde de Lavradio, dando parte 
de um entrevista com Lord Palmerston sobre 
a questão de Ambriz. Lord Palmerston sus- 
tenta que os Americanos hão-de contestar o 

nosso direito. Aconselha o Conde que lhe 
provemos o contrário. 

[O Governo deve agradecer ao honrado 
Conde o zelo que ele tem pelo serviço, apesar 
dos seus padecimentos que me dão bastante 
cuidado. Os seus conselhos devem ser pru- 
dentemente seguidos.] 

Do Visconde de Alte dizendo de Nápoles 
muita coisa. 

[Aconselhar-lhe que não tenha trop de 
zèle. Apesar de tudo, sempre devemos des- 
confiar de nos ligar com um país que está na 
barra da civilização e da moral universal.] 

Do Conde de Lavradio sobre a questão 
com a Inglaterra (Partudye e negócio do tiro 
na Madeira). 

Do mesmo, sobre questões de escravatu- 
ra (reclamações inglesas) declarando ao Go- 
verno que não fará senão o que em consciên- 
cia julgar poder fazer. Ainda há felizmente 
quem não seja feito de esparto! Remetendo 
papéis sobre uma questão de telégrafos. 

[Vou pedir ao Ministro o que há sobre o 
assunto.] 

Do mesmo, dando parte de uma conferên- 
cia com Lord Palmerston. 

[A conduta sumamente digna do honrado 
Conde de Lavradio merece a minha plena 
aprovação, aprovação que hei-de obrigar o 
Governo a d ar-lhe.] 

Do mesmo, sobre as causas da aceitação 
pela Rússia das propostas de paz. 

Do Arbitro da Comissão Mista no Cabo, 
lembrando a vantagem de tratarmos com os 
Boers. 

[Este ofício merece ser tomado em algu- 
ma consideração.] 
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Alguns dos conteúdos da correspondência 
recebida a 2 de Fevereiro foram objecto de maior 
e mais reflexão da parte de D. Pedro V. É o que se 
pode ver na carta que, no dia seguinte, escreveu 
ao Visconde de Atouguia, ao tempo Ministro 
dos Estrangeiros, da Marinha e Ultramar10. 

Depois de chamar a atenção do Governo 
para esta correspondência, trata da questão 
de Ambriz, da firmeza do Conde de Lavradio 
face à arrogância de Lord Palmerston, da hi- 
pótese de que os Americanos irão reconhecer 
a nossa posse definitiva (ao contrário do que 
os Ingleses esperavam e apregoavam) e que 
Isto tudo deve tomar o Governo atento em 

ter os meios de resistir à força, caso que o 
direito seja desatendido; caso que para nós 
chegue essa extremidade. Nesse caso ainda 
se há-de achar patriotismo." 

Refere ainda o ofício do Visconde de Sei- 
sal e a obra de Mr, Casterman sobre subsis- 
tências e considera que "A correspondência 
do Cabo Boa Esperança é interessante." 

Quanto ao pedido uma mercê para Livin- 
9ston, é linear na sua oposição: 

1-a Não é a autoridades subalternas que 
cabe propor essas mercês; 

2.ã Livingston, além de sábio, é missioná- 
do protestante e agente inglês; 

3.3 Não convém fazer mercês a quem, 
longe de as agradecer, delas se ri. 

Estes temas foram também abordados 
cm outras cartas, designadamente para o 

Príncipe Alberto11. 

Dois projectos de Lei, um prorrogando o 
Prazo para a importação dos cereais sujeitos 
sos direitos mínimos, outro estabelecendo 
como princípio a livre importação. 

Cartas de D. Pedro l/aos seus contemporâneos, ob.cil..pág. 133. 
, 'dem.pág. 135. 

A Educação de D. Pedro V. ob. cit.. 
Cartas de D. Pedro Vaos seus contemporâneos, ob. cit., pág. 135. 

[Examinei-os em duas horas, aprovei-os 
com as modificações expressas na carta que 
sobre eles escrevi ao Ministro, e que está por 
cópia nos meus papéis.] 

D. Pedro V era um leitor atento de várias auto- 
res estrangeiros do que se servia para se informar 
e, por sua vez, informar terceiros, sobretudo os 
ministros, quando queria sustentar as teses12. 

Isso mesmo mostra na carta, acima refe- 
rida, endereçada a Fontes Pereira de Melo. 

Começa por dizer que examinou "com 
toda a atenção as duas propostas que o Go- 
verno tenciona apresentar amanhã às Cortes 
relativamente ao comércio do cereais." 

Faz, depois, uma análise exaustiva, apoia- 
da em autores de renome, como eram Villed, 
Michel Chevalier, Molinari ou Toutenay, cola- 
boradores da Revue Contemporaine, reco- 
nhece que "0 Relatório é bem elaborado, e 
fundamenta bem as provisões da Lei. É um 
trabalho sério como eu gosto de os ver, da- 
queles que me dão a satisfação de poder dizer 
que não tenho que emendar"mas, ainda as- 
sim, não deixa uma reflexão qual era a de que 
"o Relatório atribui a atenuação dos efeitos 
das carestias a causas materiais: há também 
causas morais (...)"e junta um artigo de Mr. 
de Toutenay sobre o pauperismo13. 

Documentos que esclarecem a pretensão 
do Bacharel Manuel José Botelho a lugar de 
Juiz de Direito. 

[Provam que ele é inteiramente indigno 
do favor do Soberano.] 

Autos do concurso da Igreja de Nossa 
Senhora da Graça do Divôr. 
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[Entendo que deve ser preferido o concor- 
rente preterido pelo Arcebispo.] 

Ofícios vindos pelo Paquete do Brasil. 
Do encarregado de negócios no Rio de 

Janeiro pedindo uma missão na Europa. 
[Não está muito no caso dechefede missão 

depois do seu inqualificável procedimento.] 

Do mesmo, remetendo uma representa- 
ção em que se pede uma condecoração para o 
Dr. Touzet. 

[Não me parece que tenha lugar.] 

Do cônsul sobre emigração e contratos. 
[É objecto sobre o qual muito haveria que 

dizer. O Governo deveria fazer conhecer os 
seus regulamentos no Brasil.] 

Do encarregado de negócios no Rio de Janei- 
ro dando parte de dificuldades suscitadas pelas 
medidas do governo brasileiro contra a execução 
dos nossos regulamentos consulares. 

[O governo brasileiro não me parece ter mui- 
ta razão em contrariar uma reclamação de repri- 
mir muitos abusos. No entretanto, força é con- 
fessar que o governo brasileiro alguma razão tem 
de nos tratar com desprezo quando vê quais são 
os nossos representantes. Todos estes aconteci- 
mentos, poucos importantes mas desagradá- 
veis, provam a necessidade de mais seriedade 
nas nossas relações com aquele Império.] 

Do cônsul geral respondendo a um ofício 
circular do Ministro dos Negócios Estrangeiros 
em que lhe ordena de não propor condecorações, 
Afirma que o há-de executar pontualmente. 

[Estimo muito. Já era tempo!] 

Do Ministro na Rússia sobre as negocia- 
ções de paz. Pedidos de condecorações para 

os que promoveram a inauguração do Hospi- 
tal de Portugal em Pernambuco. 

[É sempre o caso da caridade interessada. 
No entanto nada farei sem informações rece- 
bidas do Brasil oficialmente.] 

De vinte e seis indivíduos que não assina- 
rem (!) pedindo seja nomeado cônsul no Pará 
Pedro da Rocha Felgueiras. 

[Cada vez mais se sente a necessidade de 
um representante no Brasil.] 

Decreto nomeando, temporariamente, um 
cônsul no Pará. 

[Ainda que em semelhantes casos eu 
sempre desconfio, contudo assinei, aten- 
dendo a que não conheço o individuo. Dei- 
xei, pois, o odioso da responsabilidade ao 
Ministro.] 

Requerimento dos quartéis mestres às 
Câmaras para ser considerados como com- 
batentes. 

Ofícios vindos pelo paquete do Brasil. 
Do Conde do Lavradio dando parte de que 

o Governo Inglês nos dá plena satisfação no 
negócio do oficial inglês que feriu um jovem 
madeirense. 

[Como o Conde aconselha, devemos dar- 
mos por satisfeitos e mesmo agradecer ao 
governo inglês.] 

Do mesmo, dando parte da conferência 
que tivera com Lord Clarendon em que o fez 
reconhecer o nosso bom direito e se obrigou 
o apresentar-lhe um projecto de convenção; 
obrigou-se de um certo modo a alcançar a 
não continuação dos esforços para a ocupa- 
ção de Molembo e Cabinda, Remete cópia da 
Convenção. 
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Do Ministro em Paris apresentando a defe- 
sa do Secretário Dantas contra um repreensão 
que o Ministro dos Negócios Estrangeiros lhe 
manda dar fundada numa carta particular. 

[Parece que a repreensão não tem pés 
nem cabeça.] 

Ofícios vindo pelo Paquete ordinário. 
Ofício do Cônsul nos Estados Unidos 

dando parte de que o Governo da Nova Gra- 
nada retirará o exequaturao nosso cônsul 
em Panamá como implicado num atentado 
em Taboga. 

[Parece-me que o cônsul criminoso deve 
ser demitido.] 

Do Visconde de Alte referindo o pedido do 
Conde de Áquila de uma condecoração para o 
Senhor Folgosi, seu Cavaleiro de companhia. 
Lembra na mesma ocasião a vantagem de um 
tratado de comércio com Nápoles. 

[Seja concedida a condecoração em aten- 
ção a ser um pedido do Príncipe. Quanto ao 
tratado vou escrever nesse sentido ao Ministro; 
parece-me que nos viria daí grande utilidade.] 

Do Conde de Lavradio fazendo sentir a 
importância das missões e lembrando o em- 
pregarmos missionários estrangeiros. 

Do Conde de Lavradio respondendo ao 
Ministro e dizendo que há inconveniente em 
tratarmos com os Estados Unidos mas que 
melhor seria sondar de antemão o terreno em 
Inglaterra. 

Ofícios do Comandante da Estação Naval 
^ Angola dando parte da missão do 1.» Te- 
nente Oliveira ao Zaire. 

'* Wem.págs. 142el43, 
D. Pedro Vea Educação, ob. cit„ no Apêndice. 

Do Comandante da Fragata D. Fernando, 
pedindo providências para as necessidades 
espirituais da colónia de Mossâmedes. 

[Escrevi ao Ministro chamando a sua 
atenção sobre este ponto.] 

Sobre a correspondência vinda nestes Pa- 
quetes, D. Pedro duas cartas ao Visconde de 
Atouguia, em 11 e 17 de Fevereiro de ISõe14. 

Chamo a atenção para dois aspectos: 
"não entendo caridade interessada", a propó- 
sito dos pedidos de condecorações para o 
Brasil, e "As questões espirituais merecem ao 
governo tanto cuidado como as materiais" 
acerca da colónia de Mossâmedes. 

Decretos transferindo o Escrivão de Alen- 
quer para Rio Maior e vice versa, em conse- 
quência dos acontecimentos de Alenquer. 

[Assinados e remetidos ao Ministro res- 
pectivo com algumas explicações.] 

Dia 23 de Fevereiro 
Ofícios vindos pelo paquete. 
Do Visconde de Seisal remetendo informa- 

ções pedidas sobre o Observatório de Bruxelas. 
[Devem ser remetidos ao Director do Ob- 

servatório para ele poder formular a sua re- 
quisição.] 

Sobre o Observatório Astronómico de 
Lisboa também o Rei teve influência, como 
deixámos expresso em «D. Pedro Vea Edu- 
cação»^. 

Do Conde de Lavradio dando parte de ter 
ficado Lord Wodehause encarregado de tratar 
o negócio de Ambriz na ausência de Lord 
Clarendon. 
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i. 

f * 

k. 

< 

Reprodução de uma fotografia existente no 
Paço Ducal de Vila Viçosa. 

Do mesmo sobre a projectada convenção 
com os Estados Unidos sobre extradição de 
criminosos e protecção de direitos de neu- 
tros, pedindo que nela se insira a cláusula de 
proibição das cartas de marca. 

[Vou escrever ao Ministro neste sentido e, 
se necessário for, falarei pessoalmente com o 
Enviado Americano. O Governo de Washing- 
ton não acede facilmente às reclamações da 
moral.] 

Do Visconde de Alte sobre as vantagens 
de um tratado de comércio com Nápoles. 

Do Encarregado de Negócios no Brasil so- 
bre o negócio do testamento do Visconde de 
Vila Nova do Minho, pedindo esclarecimentos 

sobre o direito que assiste à sua suposta viúva 
para usar do título de seu falecido marido. 

[Entendo que o melhor seria denegar a 
autorização para reparar de certo modo os 
males que causaram as graças concedidas a 
indivíduos sem habilitações algumas.] 

Decreto demitindo o Administrador do 
Concelho de Castelo de Paiva por motivo de 
ingerência nas eleições municipais. 

[Assinado e remetido ao Ministro respec- 
tivo com recomendações sobre o Distrito de 
Aveiro.] 

0 Rei escreve a Rodrigo da Fonseca Ma- 
galhães, em 29 de Fevereiro de 1856: "É su- 
mamente triste ver as autoridades, que deve- 
riam dar o primeiro exemplo de respeito pela 
liberdade e peias garantias firmadas pelas 
nossas instituições, desvirtuarem, por meio 
de manejos indignos, a sua missão que deve- 
rá ser toda paternal. Mas para que a boa or- 
dem se estabeleça claro está que é necessário 
que o respeito pelas formas venha de cima. 
Espero durante o meu reinado não ver repeti- 
do o triste espectáculo (...)16" 

Documentos relativos a 
comércio com a Suécia. 

um tratado de 

Decreto aprovando os Estatutos de uma 
Irmandade na Roliça. 

[Assinado e remetido ao Ministro respec- 
tivo.] 

Decreto aprovando a organização do Li- 
ceu de Santarém. 

[Assinado e remetido ao Ministro respec- 
tivo, com algumas observações.] 

Decreto aprovando o regulamento das 
coudelarias militares. 

" Cartas (te D. Pedro Vãos seus contemporâneos, ob. cif., pág. 144. 
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[Nao o assinei. Fiz sobre ele algumas obser- 
vações que mandei ao Ministro respectivo.] 

Ofícios vindo pelo Paquete. 
Do Conde de Lavradio dando parte da sua 

conversação com Lord Wodehouse sobre os 
negócios do Ambriz e remetendo o contra 
projecto inglês assim como o memorandum 
que o acompanha. Propõe uma arbitragem. 

Do cônsul em Hamburgo remetendo a 
sentença do Senado no negócio Croft. 

Do Visconde de Alte remetendo impres- 
sos sobre a reforma da Ordem de SS. Mauru 
e Lázaro e sobre a venda dos bens nacionais 
na Sardenha. 

Lembra o Conde de Lavradio que desde já se 
decrete a abolição da escravidão no Ambriz. 

Em carta dirigida ao Visconde de Atouguia, 
em 5 de Março, D. Pedro V escreveu: "Chamarei 
a sua atenção para um ofício do Conde de Lavra- 
dio (...) É necessário que o Governo trata desde 
fá deste objecto e que as medidas em que se 
assentar no sentido abolicionista (...) como um 
acto de espontânea vontade do Governo Portu- 
Quès e não como a satisfação das exigências do 
Qabinete de St. James17." 

Decreto prescrevendo o juramento de fi- 
delidade ao Soberano e às instituições como 
condição do exercício de um emprego. 

[Assinado e remetido ao Ministro respec- 
tivo.] 

Este decreto também foi objecto de uma 
carta a Rodrigo da Fonseca Magalhães, dizen- 
do que ele" tornava-se de necessidade pela 

" Idem. pág. 147. 
" Idem, pág. 149. 

interpretação que a Universidade dava ao Ar- 
tigo do Código Administrativo, pondo em 
questão a obrigação que tinha de prestar jura- 
mento (...) A primeira condição do serviço é 
a fidelidade e a sinceridade dos funcionários; 
e é sobretudo em matérias de ensino que é 
necessário que o governo tenha um completa 
confiança no corpo docente, pelas razões que 
a todos são evidentes18." 

Correspondência de Angola - 8 de Março. 

Correspondência entre o Governador Ge- 
ral e o Comodoro inglês sobre o aprisiona- 
mento do navio negreiro "Effort". 

Correspondência relativa a missão do 1.' 
Tenente Oliveira ao Zaire. 

Do Governador-Geral dando parte de uma 
ocorrência desagradável entre ele e o Juiz de 
Direito. 

Do mesmo recomendando as guarnições 
que foram à ocupação do Ambriz. 

Ofícios de Macau, recebidos na mesma 
data. 

Dando parte do incêndio que consumiu 
uma grande parte de Macau e que obriga a 
tornar a sacar 5002 mensais. Queixe-se ao 
mesmo tempo o Governador da falta de força 
armada em Macau, 

Abaixo-assinado de alguns moradores de 
Macau a favor do Juiz de Direito. 

Da índia, recebidos na mesma data. 
Do Governador-Geral dando parte de uma 
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questão de precedência entre a toga e as ar- 
mas no Conselho de Governo. 

Do mesmo, dando parte da sua visita à 
Província de Satary, lamentando o estado a 
que a reduziu o Visconde de Ourém e pedindo 
algumas providências. 

Do mesmo, sobre os negócios do Padroado. 
[Procurei extrair a suma desta correspon- 

dência para sobre ela escrever ao Ministro 
respectivo.] 

Escreveu, de facto, ao Visconde de Atou- 
guia, em 9 de Março, Na carta, refere as ques- 
tões de Angola, de Macau e da índia. 

Quanto a incêndio de Macau, diz que as 
notícias "são tristíssimas. Perdermos assim 
de um dia para o outro os frutos de longos 
anos de perseverança e de economia." No que 
se refere às representações a favor da recon- 
dução do Juiz de Direito, salvo raras excep- 
ções, "são no meu entender um péssimo do- 
cumento para um empregado público. 
Confundo num e no mesmo anátema tais 
abaixo-assinados (...) a favor de um funcio- 
nário falam os actos e não meia dúzia de as- 
sinaturas que todos sabem quanto é fácil obter. 
(...) A moralidade deve vir de cima."Recusa, 
assim, a recondução do Juiz enquanto não for 
provado que as acusações que sobre pendem 
são injustas. 

Relativamente à visita do Governador-Geral 
a Satary, diz ele "adorna com cores sombrias 
para o passado e dando-se a si mais louvores 
do que se podem merecer em 4 meses!" 

"Sobre a questão do Padroado fala o Go- 
vernador sensatamente. Apesar das pessoas, 
tomara eu ter em todas as Províncias Ultra- 

19 Idem, pág. 150. 
90 Idem, pág. 149, 

marinas homens inteligentes e enérgicos 
como o Visconde de Torres Novas19". 

Ofícios vindos pelo Paquete. 
Do Conde de Lavradio dando parte de ter 

escrito a Lord Wodehouse dando-lhe as razões 
da rejeição do seu contra projecto de conven- 
ção sobre o Ambriz. Lembra a vantagem da 
abolição da escravidão no Ambriz. Aconselha 
que nada se faça antes de tratar com Lord Cla- 
rendon. Propõe a arbitragem quando por outro 
modo não for possível resolver a questão. 

Do mesmo, sobre o negócio do Sund. 
A propósito de arbitragem, D. Pedro V es- 

crevera já que "Receio muito que a Inglaterra 
que tem visto sempre a nossa justiça reconheci- 
da todas as vezes que temos recorrido a um ár- 
bitro, e ainda recentemente escandalizada pela 
sentença de Hamburgo no negócio de Croft, não 
queira consentir em entregar a uma sentença 
arbitral a decisão do negócio do Ambriz20." 

Carta do Conde de Lavradio lembrando a 
necessidade de um manifesto relativamente 
ao Ambriz. Lembra ao mesmo tempo a incon- 
veniência na presente ocasião de tratar com 
os Estados Unidos. 

Dia 24 de Março. 
Do Conde de Lavradio sobre a questão do 

Ambriz (maneira de ocorrermos ao caso de 
uma ruptura de negociações). 

Do Árbitro da comissão mista do Cabo 
sobre negócios entre Lourenço Marques e a 
República do Transvaal, mandando ao mesmo 
tempo cópia de um ofício que escreveu a Sir 
Georges Grey sobre as relações com os Boers. 
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[Extractados e remetidos ao Ministro da 
Guerra encarregado da Pasta dos Estrangei- 
ros durante a estada do Visconde de Atou guia 
em Portalegre.] 

Dia 28 de Março 
Representação da Academia das Ciências 

Pedindo os 6.000.000 réis votados para os 
trabalhos interrompidos pela morte do Vis- 
conde de Santarém. 

[Remeti ao Ministro respectivo com uma 
carta que existe por cópia no borrador.] 

Dia 29 de Março 
Decreto acompanhado dos documentos 

do respectivo concurso nomeando Oficial Bi- 
bliográfico Ajudante da Biblioteca Nacional de 
Lisboa a Luís Carlos Rebelo Trindade. 

[Assinado e remetido ao Ministro respec- 
tivo.] 

Dia 30 de Março 
Ofício do Governador Episcopal das Dio- 

ceses de Crangranor e Cochim Padre António 
João Santomano, dando parte de alguns ser- 
viços seus em defesa do Padroado. 

Do Cônsul em Colombo dando parte das 
infâmias dos Propagandistas. 

[Fique recomendado para quando se con- 
cluir o negócio do Padroado.] 

Papéis relativos a uma questão entre o 
Cônsul e Vice- Cônsul no Maranhão. 

[Espero pelo resultado do processo.] 

Decreto promovendo vários oficiais de 
Moçambique. 

[O Conselho Ultramarino que informe. 
Não foi precisa a informação; conseguin- 

" Idem. pág. 155. 

temente foi assinado e remetido ao Ministro 
respectivo com algumas recomendações so- 
bre o serviço da sua repartição.] 

Dia 2 de Abril 
Do Conde de Lavradio sobre os aconteci- 

mentos de Demerara, dando parte da maneira 
por que procedera para com o governo inglês. 
Ao mesmo tempo comunicação a decisão do 
governo inglês relativamente do Sund, 

Do mesmo, sobre a questão do Ambriz; 
conferência com Lord Wodehouse, ordens do 
governo inglês ao Comandante Adamy. 

Do Ministro em Paris, transmitindo pedi- 
dos de condecorações. 

[Não.] 

Do Visconde de Alte, lembrando que caso 
se dê uma condecoração ao filho mais velho 
do Conde d'Aquila se dê também ao Conde de 
Troni. 

[Sim.] 

Dia 12 de Abril 
Cerimonial para a investidura do Duque 

de Saldanha na Ordem do Tosão de Ouro. 
[Remetido ao Ministro com algumas alte- 

rações.] 

A propósito deste cerimonial, D. Pedro V 
escreveu ao Ministro do Reino: "Sobre ele 
nenhuma observação tenho a fazer: parece- 
me que se tirou tudo quanto pudesse chamar 
a caturrice, e para expurgarmos ainda mais a 
obra do Sr. Corrachi não me pareceria de todo 
inconveniente a supressão da cerimónia dos 
abraços que me faz lembrar a dos capelos em 
Coimbra!21" 
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Pedido do Barão de Pernambuco de uma 
condecoração a favor do Dr. J. de Almeida 
Soares Lima Bastos, Director do Hospital 
Português. 

[Esperado.] 

Ofícios do Brasil. 
[Por falta de tempo não os pude ler bem. 
Escrevi ao Ministro que mos tornasse a 

mandar depois de ter respondido.] 

Dia 15 de Abril 
Carta do Conde de Lavradio sobre a políti- 

ca europeia na sua relação com Portugal, 
Ofício do Visconde de Alte sobre a situa- 

ção do Piemonte. 

Do Barão de Roboredo, acompanhando a 
remessa de trabalhos de Mr. Encke sobre o 
Observatório de Berlim. 

0 rei fez a este propósito o seguinte co- 
mentário, em carta ao Visconde de Atouguia: 
"Os trabalhos sobre o Observatório de Berlim 
devem-se remeter ao Folgue, que deveria co- 
meçar a fazer algum projecto para o possível 
estabelecimento em grande escala. Por isso 
perdeu-se uma boa ocasião. Foi quando o 
Corpo Comercial, em 1855, quis oferecer-me 
um baile no teatro. Eu lembrei que aplicassem 
a soma que já haviam juntado a pôr os funda- 
mentos de um Observatório. Não quiseram, 
Riram-se da ideia22." 

Do Conde de Lavradio, sobre os negócios 
do Ambriz. 

D. Pedro V, em 18 de Abril, redigiu um 
memorandum ao Visconde de Atouguia sobre 
a marcha dos acontecimentos na Europa: 
"cabe-me escrever mais largamente sobre 

" Idem, pág. 164. !3 Idem, págs. 158a 164. 
24 Idem, pág. 165. 

algumas reflexões que essa leitura me susci- 
tou relativamente a certos pontos da marcha 
dos acontecimentos na Europa que podem vir 
a afectar ou antes a fazer-se sentir nas nossas 
relações externas23." 

Dia 19 de Abril 
Portaria do Ministério do Reino à Admi- 

nistração do Hospital de S. José sobre a no- 
meação de mais um síndico. 

Ofício da Administração ao Visconde de 
Algés nomeando-o provisoriamente para o 
lugar de síndico novamente criado. 

Resposta do Visconde de Algés negando- 
-se a aceitar um cargo temporário. 

[Pró-memória.] 

Em carta para o Ministro do Reino, datada 
do mesmo dia, o Monarca escreveu: 

"Remeto os papéis relativos ao negócio 
do Visconde de Algés, negócio que agora fico 
conhecendo perfeitamente, 

Hoje li nos jornais que tinha forrado à sua 
custa o preto José Maria. Se o tivesse sabido 
antes, ter-me-ia apressado em fazer-lhe os 
devidos elogios por este belo acto24." 

Dia 21 de Abril 
Ofício do Governador Geral da índia dan- 

do parte de existência de presos sem culpa 
formada nas galés de Goa, 

[Belezas do governo do Visconde de Ourém.] 

Do mesmo, dando parte da morte do Te- 
nente-coronel Comandante do 4.» Batalhão de 
Caçadores. 
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Do mesmo, remetendo a lista dos degrada- 
dos servindo nos corpos do Estado da índia. 

Do Governo de Macau e Salor remetendo 
o balancete de receita e despesa de Macau no 
mês de Janeiro de 1856. 

Receita: 50.265.399. 
Despesa: 8. 887,745 (1/3). 
Saldo: 41.377.653 (2/3). 

Do Governador Geral da índia, submeten- 
do à aprovação régia a portaria pela qual per- 
mite aos habitantes da Aldeia Brancavará de 
Diu introduzir livre de direitos até 50 canelins 
de Bagroy. 

Do Governador Geral da índia, remetendo 
0 mapa da força do Exército do Estado da ín- 
dia referido a 31 de Dezembro de 1856. 

Do Governador de Macau, dando parte do 
Estado da sua província. 

Correspondência entre os Governadores 
da índia e de Macau relativamente à corveta 
D. João I. 

Artigo da Abelha de Bombaim sobre a es- 
cravatura branca de Cules (chinos) e sobre a 
sindicância do Visconde de Ourém. 

Do Governador Geral da índia, dando 
contas das deliberações do Conselho do Go- 
verno e submetendo à aprovação régia a por- 
taria que eleva a contribuição indirecta dos 

selos e licenças de venda. 

Do mesmo, queixando-se de se fazer pe- 
sar sobre os cofres da índia os subsídios aos 
beportados por Goa assim como de se faze- 
rem pagar pelo cofre daquele Estado a passa- 
9em dos empregados. Igualmente se queixa 

de se mandaram ordens pela Secretaria da 
Marinha sem sua prévia audiência. 

Do Governador de Macau, pedindo o pos- 
to de Major para o capitão J.M, Milner. 

Do Governador Geral da índia, submeten- 
do à aprovação régia a portaria que acaba 
com a feira franca do Estado da índia. 

Dia 22 de Abril. 
Do Conde de Lavradio, sobre regulamen- 

tos sanitários. 

Do mesmo, sobre a questão do Ambriz e a 
concessão de Minas em Flores - arranjos 
postais entre a Inglaterra e Portugal, 

Carta do Conde de Lavradio sobre a via- 
gem a Sevilha. 

Do mesmo, sobre o negócio das Flores 
remetendo cópia de uma nota de Lord Claren- 
don sobre este objecto. 

Do mesmo, sobre os acontecimentos de 
Demerara, dando parte de que o governo in- 
glês se presta a dar uma indemnização. Pede 
que se dê a máxima publicidade a estes acon- 
tecimentos. 

Dia 26 de Abril. 

Decreto dando serventia vitalícia do lugar 
de Professor da Escola de ensino mútuo de 
Margão a Jerónimo Luís Higino de Frias. 

[Assinado e remetido ao Ministro respec- 
tivo.] 

Dando nova antiguidade ao Major da índia 
Manuel Lopes Pereira segundo a proposta do 
Governador-Geral da índia. 
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[Assinado e remetido ao Ministro respec- 
tivo.] 

Ofício do Governador de Macau recomen- 
dando os oficiais da Marinha francesa que 
prestaram serviços na ocasião do incêndio. 
Acompanha a Secretaria da Marinha este ofí- 
cio com uma lista de precedentes em que se 
concederam condecorações. 

D. Pedro V escrevera já ao Ministro: "Por 
último falarei do pedido do Governador de 
Macau a favor dos oficiais franceses que 
prestaram serviços na ocasião do incêndio de 
Maceon. Não sei se em França dariam a Le- 
gião de Honra a portugueses que lhes pres- 
tassem um serviço que no fim de contas é um 
serviço de humanidade25." 

Requerimentos de vários oficiais da esta- 
ção naval de Angola pedindo condecorações 
pelos seus serviços, informados favoravel- 
mente pelo Major General. 

Decreto promovendo a Major o capitão de 
Artilharia da índia Bernardo Carneiro de Sousa e 
Faro, segundo a proposta do Governador Geral. 

Dia 29 de Abril. 
Ofício do Governador Geral da índia pe- 

dindo uma estátua de Afonso Albuquerque. 

Do mesmo, remetendo cópia da Portaria 
pela demitiu o Alcaide Mor da Praça de Diu 
por extravios da fazenda. 

Do mesmo, submetendo à aprovação ré- 
gia a portaria que em consequência do voto 
do Conselho de Governo marca prazos para 
os diversos trabalhos de revisão dos recense- 
amentos. 

Do mesmo, sobre os negócios do Padroado. 

25 Idem, pág. 167. 

Do mesmo, submetendo à aprovação ré- 
gia a acta da sessão do Conselho de Governo 
propondo algumas modificações do Código 
penal. Propõem que o degredo seja para a 
China ou Oceânia em vez de ser para a África. 

Do mesmo, submetendo à aprovação ré- 
gia a portaria pela qual se fazem algumas 
modificações ao Código Penai na parte que 
diz respeito ao degredo dos gentios. 

Representação da Câmara Municipal de S. 
Paulo de Luanda sobre as necessidades da 
Província de Angola. 

[Escrevo ao Ministro pedindo mande tirar 
uma cópia para mim.] 

Dia 5 de Maio. 
Carla do Conde de Lavradio sobre os ne- 

gócios de Portugal. 
[Fiquei com cópia.] 

Pede que se aumente o ordenado do En- 
viado no Rio de Janeiro. 

Circular do Ministro dos Estrangeiros da 
Bélgica sobre a política do Governo Belga. 

Do Conde de Lavradio sobre as peias pos- 
tas ao comércio na Costa Oriental de África. 

Dia 7 de Maio. 
Decreto melhorando no posto de Tenente 

Coronel o Major reformado João José Carnei- 
ro, reformado pelo pedir pela ordem do exér- 
cito n.» 12. 

[É a segunda vez que o decreto vem a 
despacho. Veio agora instruído com os docu- 
mentos que eu havia pedido. À vista do Art.B 

5.g da Carta de Lei de 17 de Julho de 1855 não 
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há dúvida alguma que ao dito Major pertence 
a reforma de Tenente-coronel!] 

Ofício do Capitão graduado António Schwal- 
bach ao Comandante em Chefe queixando-se 
em termos que me parecem bastantes estranhá- 
veis de ser obrigado a cumprir os seus deveres. 

[Escrevi sobre este ponto largamente ao 
Ministro da Guerra.] 

Fá-lo, com efeito, em certa de 9 de Maio, 
dirigida ao Duque de Saldanha, e é bastante 
claro nas suas considerações. 0 Capitão gra- 
duado Schwalbach desobedeceu às ordens 
do Capitão Simões, seu superior, usando 
uma linguagem imprópria não só em relação 
ao dito Capitão como ao seu antigo Coronel e 
superior José Maria de Magalhães. 

"Não duvido que o Coronel goste de ser 
adulado; porque infelizmente muitos julgam 
da amizade e do respeito pelas qualidades do 
réptil (...) O Capitão Simões era o superior ao 
Capitão Graduado Schwalbach e, como tal, 
uem a qualidade de filho do General V. de Se- 
túbal nem os serviços que se deslustram pela 
talta dos deveres militares, dispensaram o 
dito Capitão Graduado de obedecer ao seu 
auperior (...) O Capitão Schwalbach depois 
de ter ousado justificar a sua insubordinação 
em Caçadores n.= 5, pede como prémio uma 
comissão em que esteja livre de antipatias, 
uticial que faz o seu dever pode viver sos- 
segado, Espero que o Duque não deferirá o 
Pedido do Capitão Schwalbach, sobretudo na 
Parte em que pede servir às ordens do Duque. 
Que exemplo seria esse!26" 

Ofício do Governador de Mossâmedes 
sobre o estado da sua província e da colónia 

* 'lem.pág. 170. 
Mem.pág. 172. 

pedindo ao mesmo tempo um eclesiástico 
bem morigerado. 

Ofício do Governador geral de Angola re- 
metendo cópias da sus correspondência com 
o Rei do Congo, 

Manda na mesma ocasião a relação dos 
escravos registados na Província. 

Do Governador Geral da índia sobre os 
negócios do Padroado, dando parte de um 
acontecimento desagradável em Hong-Kong. 

Do Governador de Macau sobre o negócio 
da anexação do Hospício de Santa Clara e de 
Santa Rosa e sobre profissões. 

0 2.' Tenente da Corveta D. João I, Antó- 
nio Joaquim da Silva Costa, pede o hábito da 
Torre Espada. 

D. Pedro V escreveu ao Visconde de Atou- 
guia, em 10 de Maio: "Pelo que toca à preten- 
são (...) não posso nada dizer por não conhe- 
cer as circunstâncias do pretendente27." 

Relatório do Cirurgião da Armada João 
Francisco Barreiros sobre o Hospital da Ma- 
rinha. 

Na mesma carta que acima se refere, o Rei 
lembra o seguinte: "Vai juntamente o relatório 
do Cirurgião Barreiros sobre o Hospital da 
Marinha que eu estimei ver que coincide com 
as ideias que eu expus no papel que lhe entre- 
guei em 20 do mês passado." 

Ofício do Major General, 

Dia 25 de Maio 
Ofício do Conde de Lavradio sobre os 
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acontecimentos posteriores ao tratado de 15 
de Abril. Fala da impressa belga, e lembra que 
tomemos como exemplo para nós a razão que 
a Inglaterra deu aos queixumes de uma nação 
pequena. 

Do mesmo, remetendo um ofício do Cônsul 
em Liverpool, lembrando os inconvenientes que 
resultam ao nosso comércio dos pesados direi- 
tos que pesam sobre os navios portugueses 
vindos de portos não portugueses e a vantagem 
que conseguintemente proviria de um tratado 
neste sentido com a Inglaterra. 

Do mesmo, sobre o estado das nossas 
colónias africanas e lembrando novamente a 
necessidade de missões. 

Em carta de 26 de Maio, D. Pedro V escre- 
veu ao Visconde de Atouguia, a propósito 
desta correspondência: "0 Conde de Lavra- 
dio pouco diz. Chama a atenção do governo 
para a simpatia que a Bélgica encontrou no 
governo inglês sustentando os seus direitos 
de Estado livre contra as pretensões da Fran- 
ça, Diz ele que este exemplo prova que as na- 
ções pequenas quando têm a justiça e o res- 
peito por si, podem apelar com segurança 
para o juízo da Europa civilizada28." 

No que se refere ao ofício do Cônsul em 
Liverpool, anota que: "Se o exame da questão 
fizer ver que efectivamente há uma vantagem 
para o nosso comércio, como me parece que 
efectivamente há, parece-me que deveríamos 
tratar quanto antes de nos entendermos com 
a Inglaterra. A diminuição na importância dos 
direitos é compensada pelo aumento do nú- 
mero de ocasiões em que elas têm que ser 
pagas. Não há dúvida alguma de que para nós 

haveria um grande interesse em conseguir da 
Inglaterra a redução de direitos que o Cônsul 
em Liverpool desejaria29." 

Quanto às missões: "Infelizmente os recur- 
sos do tesouro não correspondem aos louvá- 
veis desejos do Conde; o que, contudo, não 
deve impedir que forcejemos por poder usar 
de mais esta poderosa arma de influência30," 

Do Ministro no Rio de Janeiro, pedindo se 
lhe pague o seu ordenado sem dedução de 
décimas. 

Do Comissário na Cidade do Cabo, dando 
parte de uma entrevista com Sir George Gray, 
em que fez não poucas imprudências. Seme- 
lhantes negócios não se tratam sem instru- 
ções. Naturalmente não lhas deram para tra- 
tar com os Boers. 

A este propósito, ainda na referida carta: 
"Se o Árbitro da Comissão Mista no Cabo da 
Boa Esperança obrou sem instruções do go- 
verno, escrevendo a Sir G, Gray para o convi- 
dar a tratar certos negócios relativos ao co- 
mércio da nossa possessão de Lourenço 
Marques, parece-me que está muito longe de 
ter procedido bem. Parece-me até que proce- 
deu com muitíssimo pouco tacto, declarando 
ao Governador do Cabo quais são as inten- 
ções do Governo português em regular as 
suas relações com os Boers31. 

De L. C. Rebelo sobre as nossas relações 
com Panda, chefe dos Zulus. 

Dia 3 de Junho 
Ridícula carta de A, da Cunha Sotto Maior 

pedindo ser mudado de Copenhague, ajuizan- 

» Idem, pág. 177. 
" Idem, pág. 178. 30 Idem, pág. 178. 
31 Idem, págs.178-179. 
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do ex-cathedra do estado da Dinamarca e 
expressando-se em termos inconvenientes a 
respeito do Rei da Dinamarca, 

Do mesmo, pedindo uma demonstração 
de benevolência para Mr, Braestrup, Prefeito 
da polícia de Copenhague, pelos serviços 
prestados por ocasião do suicídio do Encar- 
regado de Negócios A. Valdez. 

Do Visconde de Seisal, sobre a convenção 
consular com a Holanda. 

Do Conde de Lavradio, sobre a situação 
das coisas em Portugal. 

Cópia do despacho reservado n.» 18 do 
Conde de Lavradio em resposta ao despacho 
cm que o Ministro dos Negócios Estrangeiros 
'he manda as instruções para tratar o negócio 

do Ambriz. 

Londres, 26 de Maio de 1856 
Ilustríssimo e Excelentíssimo Senhor 
Tive a honra de receber o despacho confi- 

dencial que V, Ex.2 me dirigiu com a data de 16 
do corrente, determinando-me que pros- 
SeQuisse, ou antes renovasse com o governo de 
Cua Majestade Britânica a negociação de uma 

convenção comercial tendente a facilitar des- 
de já relações comerciais dos súbditos britâ- 
hicos com o porto de Ambriz e com os portos 
de Cabinda e Molembo logo que neles sejam 

estabelecidas autoridades portuguesas. A 
esta determinação junta V. Ex,2 a confirmação 
eom algumas reflexões novas das instruções 
doe já antes me havia transmitido e das quais 
oão me desviarei. 

Antes, porém, de renovar formalmente a 
oegociação parece-me que seria conveniente 
conhecer as actuais disposições de Lord Cla- 

rendon e se acaso se conhecesse que ele se 
não queria prestar a aceitar as bases que já lhe 
ofereci, embora lhes faça algumas modifica- 
ções não essenciais, seria a minha opinião 
que se abandonasse a negociação, tratando o 
governo de Sua Majestade primeiro que tudo 
de fortificar convenientemente e de civilizar o 
Ambriz, e logo depois de obter das duas Câ- 
maras a aprovação da proposta de lei para a 
abolição da escravidão no Ambriz, Cabinda e 
Molembo, e a de medidas protectoras do co- 
mércio, conformes as que fui autorizado a 
oferecer ao governo de Sus Majestade Britâ- 
nica. Procedendo o governo de Sua Majesta- 
de deste modo, e suspendendo, por enquan- 
to, o restabelecimento da sua autoridade em 
Cabinda e Molembo e qualquer outro porto 
daquela costa, nem renuncia aos seus direi- 
tos nem será por certo perturbado pelo Go- 
verno Britânico na posse pacífica do Ambriz, 
ponto essencial para a defesa da Província de 
Angola, Esta resolução, contudo, só me pare- 
ce que deverá sertomada quando inteiramen- 
te perdemos as esperanças de podermos ob- 
ter uma convenção honrosa. 

Eu não teria dúvida em conceder a livre 
navegação do Rio Congo ou Zaire debaixo das 
condições que se acham mencionadas no ci- 
tado despacho de V. Ex.2. Quantos aos outros 
Rios que desembocam naquela costa, não 
conhecendo bem a sua importância, não sei o 
que convirá conceder ou recusar, e portanto 
parece-me o melhor seria afastar esta matéria 
das negociações, 

Quanto ao Zaire, que atravessa as terras 
do Reino do Congo, não me parece que nós 
tenhamos direito a vedar a sua navegação aos 
estrangeiros. Ainda que seja incontestável o 
direito da Coroa Portuguesa entre Cabinda e 
Molembo que além do Zaire, não é contudo 
possível sustentar sem notável ofensa dos 
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direitos do rei do Congo, o direito de um igual 
domínio sobre as duas margens do Zaire. 
Esta é a minha opinião que julgo dever sub- 
meter a V. Ex.3 para a corrigir se acaso a achar 
infundada. 

Em suma, à vista das antigas e das recen- 
tes instruções que V. Ex.8 me transmitiu, vou 
prosseguir a minha negociação do modo se- 
guinte; 

1.' Indigar quais são as actuais disposi- 
ções de Lord Clarendon. 

2.» Se ele me parecer disposto a aceitar 
condições razoáveis, isto é, conformes aos 
direitos da Coroa e interesses nacionais, 
apresentar-lhe um projecto de convenção 
conforme na essência ao primeiro que ofereci 
mas com as modificações que V. Ex.ã me au- 
toriza a fazer-lhe. 

3.» Não aceitando Lord Clarendon a minha 
proposta, declarar-lhe que não posso nego- 
ciar debaixo de outras bases mas que isto não 
obstante o governo de Sua Majestade estava 
resolvido a sustentar a promessa que fez de 
abolir o estado de escravidão no Ambriz, as- 
sim como em Cabinda e Molembo, logo que 
ali se ache restabelecida a sua autoridade. 
Que outro sim protegerá e facilitará ao comér- 
cio estrangeiro com aqueles portos e que dos 
favores que por Tratados conceda nos sobre- 
ditos portos aos súbditos dos Governos com 
quem tratar gozarão igualmente os súbditos 
Britânicos. 

Submeter a V. Ex.5 este plano que execu- 
tarei com a lentura necessária para poder re- 
ceber ordens de V. Ex.a antes da chegada a 
ocasião de dever fazer a projectada declara- 
ção. Há negócios que carecem de ser tratados 
em muita rapidez, outros com lentura. 

Na presente semana hei-de ter diversas 
ocasiões de me encontrar com Lord Claren- 
don, mas não tenho tenção de lhe falar em ne- 

gócio algum, reservando tratá-los todos em 
uma conferência que pedirei antes da expedi- 
ção do paquete de 7 de Junho próximo futuro. 
O bom êxito dos negócios depende muitas ve- 
zes da escolha da ocasião para os tratar. 

Deus guarde a V. ExA 
Londres, 26 de Maio de 1856 
Ilustríssimo e Excelentíssimo Senhor 

Visconde de Atouguia 
Assinado - Conde de Lavradio 

Do Visconde de Alte, remetendo um nú- 
mero da «Gazzetta de Turim» que contém uma 
lei sobre o recrutamento da Marinha Sarda. 

Do Conde de Lavradio, remetendo uma 
carta de Mr. G. Miller, súbdito inglês residente 
em Cabo Verde, sobre o desgraçado estado 
daquela província ultramarina. 

[Mandei tirar cópia desta carta.] 

Ministério Loulé 

Dia9de Junho 
Ofício do Barão de Paiva remetendo dois 

exemplares do decreto regulando a admissão 
dos primeiros mestres ao posto de segundo 
tenente. Remete vários papéis sobre benefi- 
cência pública. 

Do Governador-Geral da índia remetendo 
cópia da portaria que regula o imposto do li- 
vre consumo do tabaco, Acompanha-o o rela- 
tório da Comissão encarregada de examinar 
este objecto. A Comissão funda o seu traba- 
lho na ideia do consumo e estabelece conse- 
guintemente uma capitação por indivíduos. 
Um dos membros da Comissão rejeita este 
princípio e quer que o "fogo" seja a unidade 
para o pagamento do imposto. 

Do Governador-Geral da índia, remetendo 
cópia das portarias pelas quais demite e suspen- 
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de três administradores do concelho. Um deles é 
em virtude das queixas dos povos de Satory. 

Dia 3 de Outubro de 1856 
Ofício do Conde de Lavradio, acusando a 

recepção do Ministro dos Negócios Estran- 
geiros que o encarrega de indagar qual é a 
opinião do Governo Inglês acerca da proposta 
de Mr. Marey para que a "propriedade inerme 
seja respeitada sobre as águas do mar como 
iá o é em terra". O Conde mostra-se favorável 
a este princípio, declarando contudo que o 
Governo Britânico terá grande dificuldade em 
aceder a ele. 

Do mesmo, dando parte de ter dirigido a 
Lord Clarendon uma nota protestando contra 
a convenção feita com os pretendidos chefes 
do Ambrizeta, e contra a sua inserção nos 
Blue Books". Remeteu juntamente a Lord 

Clarendon um protesto dos chefes do Ambri- 
zeta contra esta convenção e lembra a neces- 
sidade de ser dirigido pelo Governo Portu- 
Quês ao Governo Inglês um protesto contra a 

tencionada convenção. 
[Transcrevo o seguinte parágrafo da nota 

do Conde de Lavradio a Lord Clarendon por- 
Que preciso de examinar se o A mbrizette per- 
tence aos territórios em que Portugal exerce 

lectivamente o seu domínio ou àqueles a 
Que, sem exercer neles o seu domínio, se re- 
puta com direito: 

"Entre os mencionados documentos não 
Podia deixar de merecer a particular atenção 
do abaixo-assinado, o que se encontra a fo- 
lhas 129 Classe A, debaixo do título 'Engage- 
ment with lhe Cbief ol Ambrizetle.' O abaixo- 

assinado já antes tinha recebido uma cópia 
deste documento mas não lhe havia prestado 
séria atenção, por isso que o tinha considera- 
do apócrifo, pois que constituindo o Ambri- 
zetle uma parle do território que a coroa de 
Portugal possui na Costa ocidental da África 
Meridional, não podia o abaixo-assinado 
acreditar que o Comandante de um navio de 
guerra de Sua Majestade Britânica ousasse 
praticar um acto que o abaixo-assinado não 
pode deixar de considerar como uma ofensa 
feita aos direitos de El-Rei Seu Augusto Sobe- 
rano e como uma manifesta violação do Direi- 
to das Gentes."] 

Em 8 de Outubro de 1856, D. Pedro V es- 
creveu ao Conde de Lavradio uma longa carta 
onde, entre muitas coisas, se refere à questão 
do Ambriz: "Parece-me que é de um interesse 
imediato tratarmos de pôr termo à questão do 
Ambriz. Prolongá-la ou adiar a sua solução é 
dar aso a que a Inglaterra se sirva da sua influ- 
ência para cada vez mais enfraquecer o nosso 
antigo prestígio na África." 

E mais adiante: "0 direito porém à parte 
do território do Ambriz bem como o Molembo 
e Cabinda, é-nos disputado pelo governo in- 
glês, e ser-nos-á disputado com mão armada 
segundo as comunicações feitas por Lord 
Clarendon e Mr. Howard, e que este me fez 
ver. Nesse caso extremo defenderemos o 
nosso direito com mão armada32." 

Do Visconde de Seisal remetendo cópia 
do despacho dirigido pelo Príncipe de Gosts- 
chskoff aos agentes diplomáticos do Governo 
russo sobre os acontecimentos de Nápoles. 

líle|T. pág. 193. 
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MIGUELISTA EN11834, ENI CAMPO MAIOR 

Rui Rosado Vieira* 

A vila de Campo Maior, situada a escassa 
dezena e meia de quilómetros de Badajoz, 
numa raia caracterizada pela ausência de aci- 
dentes físicos significativos, tem, desde há 
séculos, no intercâmbio comercial com as 
Povoações do país vizinho, a raiz do seu dinâ- 
mico crescimento. 

Contudo, os fáceis acessos ao contíguo 
território espanhol, que em tempo de paz 
Permitiram o aumento populacional e urbano 
éa vila, tornaram-se adversos sempre que os 
conflitos bélicos eclodiram. A raia por onde 
em ambos os sentidos e sem grandes entra- 
is, passavam gentes, mercadorias e ideias, 
toi com idêntica facilidade atravessada pelos 

exércitos geradores de violência, destruição e 
ódio. 

Contudo, nem sempre a guerra nos che- 
Qou vinda do outro lado da fronteira, pois 

sabe-se que as contendas entre portugueses 
terminaram, por vezes, no recurso às armas. 

E de um desses período de grande confli- 
tualidade interna, iniciado em 1828, em par- 
ticular dos momentos finais da guerra civil de 
1832-1834 - luta a que se associaram certos 
Países europeus, com particular destaque 
Para Espanha - que iremos tratar nas linhas 
duese seguem. 

Portugal, ainda que tardiamente, não irá 
manter-se alheio às novas correntes ideológi- 

cas surgidas com a Revolução Francesa que, 
desde finais do Séc. XVIII, transformaram os 
regimes políticos de vários países europeus, 
nomeadamente a França, a Inglaterra e a Es- 
panha. 

No decurso das primeiras quatro décadas 
do Séc. XIX, o território português vai ser 
atravessado por enorme instabilidade política 
e social. 

As invasões francesas entre 1807 e 1811, 
a fuga da família real para o Brasil em 1808, a 
Revolução Liberal de 1820 no Porto, a procla- 
mação da independência do Brasil em 1822, a 
aclamação de D, Miguel como rei absoluto em 
1828 e, finalmente, a guerra civil em 1832- 
1834, constituem momentos de crise grave, 
causadores de transformações profundas em 
diferentes domínios da vida portuguesa. 

Em resultado desse longo e convulsivo 
período, na Primavera de 1834, a multissecu- 
lar monarquia absoluta, após dois anos de 
luta violente, vai ser destituída e substituída 
pela monarquia constitucional. Era o fim da 
antiga sociedade, baseada no direito divino 
do rei e nas prerrogativas senhoriais e o início 
do estabelecimento do liberalismo, limitador 
do poder régio e defensor das liberdades indi- 
viduais. 

O confronto entre absolutistas e liberais, 
que já se vinha manifestando desde o início 

'Investigador de lemas de História 
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do século, agravara-se, sobretudo, a partir de 
1828, com a ascensão de D, Miguel ao trono 
e sua aclamação como rei absoluto. 

A sociedade portuguesa agrupava-se, 
face às forças em presença. De um lado, os 
partidários do absolutismo reunidos à volta 
de D. Miguel, encontrava-se o Portugal tradi- 
cional, católico e rural, representado pela maio- 
ria da nobreza, grande parte do clero, mem- 
bros das ordens religiosos e a generalidade 
da população analfabeta das cidades, vilas e 
aldeias do interior. 

Do outro, tendo o liberalismo e D. Pedro 
como bandeira, estavam os que viam na con- 
tinuação das antigas instituições políticas, na 
conservação dos seculares privilégios da no- 
breza e da igreja católica, no poder discricio- 
nário dos monarcas e no obscurantismo, a 
causa da imobilidade e do atraso que afectava 
o país nos seus diversos domínios. 

Os liberais constituíam de início um gru- 
po pouco numeroso mas muito activo, lorma- 
do sobretudo pelas elites letradas permeáveis 
às novas ideias provenientes do estrangeiro, 
em particular às teorias políticas e económi- 
cas do liberalismo. Eram, maioritariamente, 
jovens originários da burguesia comercial e 
industrial, em ascensão desde o tempo do 
Marquês de Pombal, alguns dos quais se ha- 
viam exilado durante largos períodos no es- 
trangeiro, nomeadamente em França e Ingla- 
terra, onde tinham contactado com as novas 
ideologias e formas de governação prove- 
nientes das revoluções liberais vencedoras. 

A época foi dada a excessos da mais varia- 
da natureza, propícia à propagação da intole- 
rância, a perseguições por motivos ideológi- 
cos, ao alastramento das crendices e das 

superstições populares, à prática das violên- 
cias mais desumanas, 

Em Julho de 1831, após três anos de vi- 
gência de terror miguelista, os deportados 
para a África, os presos nas cadeias portu- 
guesas, e os mortos pela forca, somavam já 
perto de 28.0001. 

Entre as vítimas do absolutismo, acusa- 
dos de serem contrários ao governo de D. 
Miguel, encontravam-se dezenas de campo- 
maiorenses de diferentes ofícios e ocupa- 
ções, alguns dos quais sacerdotes. 

Um pouco por todo o país, no início da 
Primavera de 1828, foi lançada uma campa- 
nha de culto místico a favor do rei absolutista, 
divulgado em panfletos e em inflamados ser- 
mões promovidos por numerosos frades e 
clérigos, que do púlpito proclamavam D, Mi- 
guel anjo salvador, que com a sua espada vi- 
nha livrar Portugal das garras dos hereges. 

Preparados os espíritos para aceitação do 
fantástico, as visões não se fizeram esperar. 

Assim, se em Setúbal aconteceu o milagre 
de se ver voando no céu dois anjos "susten- 
tando a coroa imperial com a legenda "Viva D. 
Miguel I rei de Portugal"2, em Campo Maior, 
segundo nos conta o letrado coevo campo- 
maiorense João Dubraz, o episódio fantas- 
magórico foi ainda mais assombroso. Nesta 
povoação, pouco tempo depois, numerosos 
habitantes "correram aos sitios mais altos da 
vila para verem dois anjos no vácuo, que se- 
guravam nas mãos uma coroa real, enquanto 
a vera efígie de D. Miguel de Bragança atra- 
vessava os ares em alvo ginete, tirando o 
chapéu a todos."3 

Mas nem todos os campomaiorenses se 
deixaram amedrontar por tais fantasias, re- 

1 Oliveira Martins, Portugal Contemporâneo. Publicações Europa-América, Vol. I. p. 177. 
1 Ibidem, p. 144. 3 J. Dubraz. Recordações dos últimos quarenta anos. 2.' Edição revista, correcta e aumentada, Lisboa. Imprensa de J. G. de Sousa Neves, 1869, 

p. 37. 
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nunciando ao combate por projectos políticos 
que consideravam menos iníquos. Como o 
prova o facto de vários de entre eles terem 
sido acusados de perfilharem as ideias libe- 
rais e de serem partidários da Carta Constitu- 
cional, ou seguidores de D. Pedro. Por tais 
motivos, alguns deles foram detidos e leva- 
dos, no Verão de 1828 para Lisboa, para as 
cadeias do Limoeiro, e para o forte de S. Ju- 
lião da Barra, onde dois acabaram por morrer, 
depois de vários anos de encarceramento. 

Por razões semelhantes outros campo- 
maiorenses foram desterrados para a Guiné, 
no ano 1831, em cuja "Ilha de S. José de Bis- 
sau", um deles acabou por falecer, em 1 SSq4. 

Regressemos ao essencial, ou seja, ao 
contacto com os derradeiros momentos vivi- 
dos em Campo Maior, na Primavera de 1834, 
Por unidades do exército de D. Miguel, e com 
a agitação social e política que por aquela 
ápoca ali se instalara. 

A vila, cuja população estivera desde os 
Primeiros anos de Oitocentos envolvida em 
diversos acontecimentos de significado na- 
cional, vai no decurso do mês de Maio de 
1834, ser cenário de um dos últimos actos da 
guerra civil, protagonizado por várias deze- 
nas de chefes do exército miguelista, na sua 
grande maioria comandantes de unidades 
niilitares originárias das regiões acima do 
'eio, evento que se encontra documentado 
num livro de actas de reunião da vereação 

campomaiorense daquele tempo5. 
A região fronteiriça de Campo Maior, es- 

Paço de frequente trânsito de pessoas e mer- 
cadorias. foi durante os últimos oito meses da 
guerra civil, regularmente percorrida por 

guerrilhas espanholas, muitas das quais che- 
garam a entrar na vila e a circular livremente 
pelas suas artérias6. 

Por aquele tempo, era comum verem-se 
grupos armados constituídos por cidadãos 
do país vizinho, partidários do infante D. Car- 
los, de Espanha, pretendente absolutista à 
coroa daquele reino, em deslocação de ou 
para Marvão, onde então se encontrava refu- 
giado o dito D. Carlos, a quem D. Miguel dera 
abrigo. 

Aliás, conforme nos relata o já referido 
João Dubraz, testemunha presencial dos 
acontecimentos, Campo Maior viveu entre 
1832-1834 na mais completa anarquia. Na- 
queles anos, "percorriam a povoação, mor- 
memenle nos dias de correio (três em cada 
semana) turmas de rapazes de 12 a 15 anos, 
apedrejando as casas dos liberais e dando vi- 
vas ao rei e morras aos malhados (...) os libe- 
rais que eram tolerados na vila fugiam para o 
campo nos dias de correio."7 

Não oferece dúvidas que o burgo campo- 
maiorense seria, desde o ano 1828, lugar se- 
guro para as cores miguelistas. 

Tal é o que se pode deduzir de notícias que 
referem a condução para as cadeias da vila de 
militares e civis liberais aprisionados noutras 
regiões do país. De que é exemplo o facto de, 
no Outono de 1833, se encontrarem "presos 
no casão superior da Praça Velha seis liberais 
de diferentes provincias", bem como a deci- 
são de, em Novembro do mesmo ano, encar- 
cerar em Campo Maior quatrocentos militares 
do exército liberal aprisionados em Alcácer 
do Sal. O mesmo se pode inferir da prisão do 
general liberal Luís do Rego, levado para o 

S Bi 
,e ass""to contamos dedicar mais atenção, no âmbito de um estudo mais vasto sobre "Campo Maior no Séc, XIX". 

' «AS i" MuniciPaldeCamP0 Maior- Livro de Actas lie Vereação da Câmara Municipal de Campo Maior. Anos 1833-1836, (Is. 35v.-38v.>. 
' t n, 1" da Fronleira" (Jornal editado em Elvas), N.-s 21,31, e 37, de 4 de Junho, 2 e 16 de Julho de 1881, respectivamente J- uubraz. Recordações..., p. 45. 
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burgo campomaiorense, para instalações si- 
tuadas na então chamada "Praça Nova", actu- 
al Praça da República, em cujo cárcere se 
manteve até se evadir para Espanha, em Abril 
de 18348. 

Entretanto, a guerra civil, que se iniciara 
em 1832 com o desembarque de D. Pedro nas 
proximidades do Porto, entrara na fase deci- 
siva e, em princípios do ano de 1834, com D. 
Miguel e o grosso de seu exército cercados 
em Santarém, o panorama militar apresenta- 
va-se francamente favorável aos liberais. 

Em 16 de Maio, em Asseiceira, os migue- 
listas são derrotados definitivamente, e San- 
tarém, onde D. Miguel tinha o seu quartel ge- 
neral, é abandonada pelos absolutistas no dia 
seguinte, em retirada para Évora, 

Face à impossibilidade de fazer frente às 
tropas liberais, D, Miguel sente-se obrigado a 
render-se e a aceitar as condições impostas 
pelos vencedores, num acto que ficou a de- 
signar-se por Convenção de Évora-Monte. 

Entre as diferentes cláusulas da capitula- 
ção estabelecia-se a renúncia de D. Miguel ao 

■ 

«i »■ 
m 

i 

■S, 

Fachada principal da Câmara Municipal de Campo Maior 

trono e o abandono do país no prazo de quin- 
ze dias, com o compromisso "de que nunca 
mais voltará a parte alguma da Península das 
Espanhas ou dos Domínios Portugueses", 
caso contrário perderia a pensão anual de 60 
contos que os liberais lhe concediam, para 
poder viver condignamente no estrangeiro. 

Além disso, garantia-se que os oficiais 
derrotados seriam mantidos nos postos "le- 
gitimamente conferidos", com a condição de 
todas as tropas miguelistas entregarem o ar- 
mamento e de se dissolverem todos os cor- 
pos do seu exército9. 

Terá sido, provavelmente, o conhecimen- 
to da existência em Campo Maior de apoios 
significativos a D, Miguel, que levou largas 
dezenas de oficiais do seu exército, vindos do 
norte acompanhados de grande parte dos 
seus homens, a refugiarem-se naquela vila, 
em finais de Maio de 1834. 

Outra hipótese para explicar a escolha 
daquela terra, por parte dos referidos oficiais, 
prender-se-ia com a existência de um projec- 
to que compreendia a entrada de D. Miguel e 

as suas tropas em Es- 
panha, acompanhado 
do infante espanhol 
D. Carlos e dos seus 
apoiantes, com o ob- 
jectivo de ocuparem 
Madrid ou de se inter- 
narem na Andaluzia10. 
Opções que, em qual- 
quer dos casos, se 
apoiavam na privile- 
giadasituação geográ- 
fica de Campo Maior. 

Entre os setenta e 
três chefes miguelis- 

' Ibidem, pp. 46 e 47. 
8 Joel Serrão. Dicionário de História de Portugal. Iniciativas Editoriais, "Évora-Monte", Vol. II, pp. 502-503. 
,0 Oliveira Martins. Portugal Contemporâneo.... pp. 335 e 339. 
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tas que numa quinta-feira, 29 de Maio de 
1834. próximo do meio-dia, nos Pagos do 
Concelho em Campo Maior, assinaram a ren- 
dição, encontravam-se além de alguns civis, 
um grupo de oficiais de alta patente, constitu- 
ído por nove capitães, oito majores, sete te- 
nentes-coronéis, dez coronéis, oito brigadei- 
ros e dois marechais. 

0 momento foi de festa para os vencedo- 
res, mas, certamente, de angústia, humilha- 
ção e revolta para os vencidos. 

Sobre este episódio citaremos J. Dubraz, 
testemunha presencial do evento, do qual 
deixou pormenorizada descrição. 

"Era o dia 29 de Maio de 1834. Chegara de 
manhã um oficial de cavalaria vindo de Évora, 
dizia-se, com importantes despachos. Às 
nove horas percorreu a vila um bando militar, 
convidando o clero a nobreza e o povo para 
reunião às onze horas na casa da camara, 
com o objectivo de ouvir ler os despachos de 
sua magestade. (...). 

À hora prefixa o brigadeiro Guedes Qui- 
'hones, governador da praça, e um juiz de fora 
recentemente chegado, ocuparam o topo da 
mêsa do salão da camara; assentados e for- 
mando duas compridas fileiras viam-se mais 
de quarenta oficiais dos postos de major a 
marechal de campo; a duvida e o receio pinta- 
vam-se nos semblantes de todos". 

O governador, logo de seguida, leu a di- 
versa documentação vinda de Évora dando 
conta das condições da rendição de D. Miguel 
e_do seu exército, nomeadamente da obriga- 
ção de obediência incondicional aos novos 
Poderes, terminando o acto com vivas à rai- 
nha D. Maria II e a seu pai, D, Pedro. 

De imediato e começando pelas figuras de 
estatuto mais elevado, todos os presentes 
ossinaram o auto de reunião extraordinária da 
Dâmara relativo à capitulação. 

J. Dubraz. Recordações..., p. 50. 

Centrando a sua observação nos chefes 
militares vencidos, o autor que vimos citan- 
do, acrescenta: 

"Creio que não tornarei a ver reunião de 
aspecto tão singular. Uns estavam pálidos 
como defuntos e quase exânimes peia força 
da comoção; outros estranhamente preocu- 
pados, contraíam-se-lhes de repente os lá- 
bios para falar, mas nada diziam; este não 
podia suster as lágrimas; aquele fechava os 
punhos com cólera e faiscavam-lhe os olhos, 
depois descaía em desanimação; outro afo- 
gueado e apopléctico parecia próximo a so- 
frer um insulto cerebral; vi poucos serenos e 
resignados." 

Enquanto tal, na Praça, frente ao edifício 
camarário, encontravam-se formados a gene- 
ralidade dos militares que então se encontra- 
vam na vila. Quinhentos homens do Batalhão 
de Voluntários de Lisboa, um Destacamento 
de Artilharia, ambos pertencentes à guarnição 
da vila, bem como o grosso das tropas que 
faziam parte das unidades nortenhas do exér- 
cito derrotado, cujos comandos acabavam de 
subscrever a rendição, e setenta liberais apri- 
sionados em Alcácer do Sal. 

0 estado de espírito dos militares menos 
graduados era também de inconformismo e 
intranquilidade. "Quando se procedeu ao de- 
sarmamento, alguns voluntários arremes- 
savam ao chão as armas e as correias, e os arti- 
lheiros acutilavam as escadas do pelourinho 
para inutilizarem os terçados"11, 

A reunião que então se realizou nos Paços 
do Concelho em Campo Maior, tais como 
outras que por aqueles dias tiveram lugar em 
terras e praças-fortes fiéis a D. Miguel, teve 
relevante significado na História de Portugal. 

Mais que um grupo de oficiais de alta pa- 
tente que se rendeu, o que as suas assinatu- 
ras formalizaram foi o fim de um regime polí- 
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tico esgotado por séculos de governação do 
país. Após cerca de quinhentos anos de mo- 
narquia absoluta, procedia-se a uma rotura 
com o passado. O rei passava a ter os seus 
poderes fortemente limitados, enquanto o 
clero e a nobreza viam os seus tradicionais 
privilégios abolidos. 

Em resultado da mudança de regime, a 
burguesia comercial e industrial tinha, a partir 
de então, campo livre para por em prática as 
teorias políticas do liberalismo e aproximar 
Portugal dos países europeus mais avança- 
dos daquele tempo. 

Ignoramos o número total de elementos 
do exército vencido que se refugiaram em 
Campo Maior. O letrado campomaiorense 
que vimos citando, diz-nos que nos últimos 
dias de Maio de 1834, a vila estava cheia de 
"oficiais superiores e generais, que a cada 
momento chegavam das províncias do norte, 
literalmente varridas pela divisão do duque da 
Terceira. (...) a afluência de refugiados vindos 
do norte era tal que se lhes recusava já a en- 
trada (na vila)" 12. 

Tendo em consideração a origem territorial 
dos corpos do exército a que pertenciam os 
oficiais que subscreveram a capitulação, certa- 
mente que a grande maioria dos seus subordi- 
nados - oficiais subalternos, sargentos e pra- 
ças - era proveniente dos distritos a norte do 
Tejo, nomeadamente de Braga, Barcelos, Vila 
do Conde, Santo Tirso, Maia, Penafiel, Feira, 
Viseu, Tondela, Arganil, Almeida e Covilhã. 

A ampliar a numerosa e diversificada pre- 
sença de militares na vila, já no rescaldo das 
operações da guerra entrou em Campo Maior, 
em trânsito para Espanha, no últimos dias de 
Maio de 1834, uma divisão do exército liberal 

espanhol, comandado pelo general Ramon 
Rodil, que no âmbito de acordos internacio- 
nais actuara nas Beiras nas primeiras sema- 
nas de Maio, para ajudar a expulsar de Portu- 
gal D. Miguel e o infante espanhol D. Carlos. 

Segundo J. Dubraz, aquela divisão espa- 
nhola era constituída por artilharia e 5.000 
homens de infantaria e "estiveram na praça 
de D. Luis (actual Praça da República) forma- 
dos em colunas cerradas que pareciam uma 
selva de baionetas"13. 

Estamos seguros que o número de militares 
e seus familiares alojados na vila, durante os 
anos de 1820 a 1834, ter-se-á aproximado mui- 
to do total da população civil campomaiorense. 

Aliás, o número de tropas foi tão elevado 
que, em certos momentos, até oficiais de alta 
patente tiveram dificuldade em encontrar 
alojamento na vila, para si e seus familiares. 

Exemplo de tal encontramo-lo no caso de 
um oficial do exército, no ano 1822, que, "por 
não poder encontrar casas para sua residên- 
cia e de sua família, e como lhe é permitido 
pelas leis de aposentadoria como oficial do 
estado-maior da Praça (de Campo Maior)", 
requereu judicialmente às autoridades conce- 
lhias e comarcãs que lhe mandassem reser- 
var para seu domicílio "uns sobrados donde 
assiste uma mulher chamada a Queimada, de 
fronte a Santa Cruz e da Igreja de São João de 
Deus, por serem casas de suficiente preço 
(...) e terem o cómodo necessário para a sua 
família (...)",4. 

Campo Maior, possuía no ano 1836, sem 
incluir Ouguela que então tinha 241 habitan- 
tes e Degolados que naquele tempo pertencia 
ao concelho de Arronches, uma população de 
3.886 indivíduosl5. 

" Ibidem, pp. 47-48. 13 Ibidem, p. 50. 
" Arquivo Distrilal de Portalegre. Processos Judiciais da Comarca de f/vas. Maço n,- lõl.Proc." n," 3935. 
15 Arquivo Distrital de Portalegre. Documentação do Governo Civil, Registo da População do Concelho de Campo Maior. Ano 1837. tis. 156. 
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0 Administrador do Concelho em infor- 
mação enviada às autoridades distritais, ao 
justificar a diminuição do número de morado- 
res existente naquele ano, quando compara- 
do com as contagens relativas aos anos ante- 
riores a 1828, invocou como causa principal 
do decréscimo a saída definitiva de unidades 
militares da vila, 

São dele as palavras que seguem: "...em 
1828 ainda existiam neste concelho o Regi- 
mento de Cavalaria n.» 8 e o Batalhão de Caça- 
dores n.« 1 e então haviam aqui familias de 
oficiais, oficiais inferiores e soldados, que 
hoje não existem",6. 

Os efectivos de um regimento de cavalaria 
e de um batalhão de caçadores compunham- 
■se, respectivamente, de cerca de 590 e 630 
homens17. A tais cifras há que juntar as relati- 
vas a outras unidades militares que no decur- 
so daquele período continuaram a prestar 
serviço em Campo Maior, como o destaca- 
mento de artilharia e a companhia de orde- 
nanças, parte da qual incluía também gente 
vinda de fora da vila. 

Se àquelas cifras somarmos as relativas a 
lamiliares e acompanhantes dos referidos 
militares, facilmente contabilizamos, por de- 
leito, em perto de 3.000 o número de forastei- 
ros com ligações ao partido miguelista, que 
viveu na vila durante o conflito entre absolu- 
tistase liberais. 

Aliás, seria esta situação de grande cons- 
Irangimento, provocada pela forte presença 
rle tropas miguelistas, o motivo avançado 
Pelos liberais para explicar o prolongado ali- 
nhamento da população campomaiorense ao 
'ado da causa de D, Miguel. 

Tal é o que se pode ler no texto de aclama- 
ção da rainha D. Maria II, aprovado pelos libe- 

rais de Campo Maior, em reunião realizada 
nos respectivos Paços do Concelho, pouco 
mais de uma semana após se ter consumado 
a vitória do exército de D. Pedro, 

"Se os habitantes desta Praça não tinham 
até hoje mostrado quais eram os seus fieis 
sentimento de fidelidade e adesão à Real Pes- 
soa de Sua Magestade a Rainha Nossa Se- 
nhora, não foi a causal desta falta motivada 
por que se achassem possuídos de contrarias 
opiniões, mas sim a situação crítica em que 
estava colocada, subjugada por uma força 
opressora e destituída de todos os socorros, 
em que pudessem firmar a defesa da sua re- 
generação" ,s. 

A par da instabilidade social e da agitação 
política potenciadas pela guerra civil, a presen- 
ça de um tão elevado número de pessoas no 
interior da vila causou, certamente, graves da- 
nos na qualidade de vida dos seus moradores. 

Campo Maior era, então, constituída, na 
sua grande maioria, por casas de dois e três 
pisos e não dispunha, no interior das suas 
muralhas, de espaço por onde pudesse cres- 
cer. O parque habitacional, os espaços públi- 
cos, os serviços sanitários e de abastecimen- 
to de água, as instituições de apoio social, a 
máquina administrativa e os órgãos de gover- 
nação, estavam dimensionados para servir, 
de grosso modo, metade dos indivíduos que 
naquele tempo ali residiam. 

Ainda que não se possa quantificar, temos 
que concluir que a situação extraordinária 
então vivida na vila teria de se repercutir gra- 
vemente no quotidiano dos seus moradores. 

Particularmente sentidas devem ter sido 
as consequências resultantes das dificulda- 
des no abastecimento de géneros alimentí- 
cios e de água, no policiamento e manutenção 

" "lidem, fls.lv.'-2, 
i, ''orone'fweifa Gil. A ínfaníaría Portuguesa na Guerra Peninsular. Lisboa. Tipografia da Cooperativa Militar, 1913,11 Parte, p. 5. 

Biblioteca Municipal de Campo Maior, Livro de Actas de Vereação..., lis. 42. 
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da ordem cívica, na preservação de condições 
mínimas de higiene dos lugares públicos e na 
prestação de serviços de saúde, mormente face 
à propagação das epidemias do tifo e da cólera 
que naquela época devastaram Portugal. Sen- 
do de notar que as referidas doenças tinham, 
então, em Campo Maior condições suplemen- 
tares para a sua proliferação, em razão do con- 
tacto com gente proveniente de diferentes par- 
tes do país e do estrangeiro que, por aqueles 
anos, frequentemente, entravam na vila. 

As perturbações derivadas do relaciona- 
mento forçado entre indivíduos de distinto 
estatuto social, originários das diferentes re- 
giões do país foi, de certo, elemento não 
despiciendo para o agravamento da parca 
qualidade de vida que, então, rodeava os ha- 
bitantes daquela povoação raiana. 

Fruto das condições existentes, a taxa de 
mortalidade, em particular entre as crianças, 
cresceu atentadamente em Campo Maior, 
nos anos seguintes a 1832. 

O chefe dos serviços administrativos do 
concelho, na informação às autoridades distri- 
tais, já antes citada, aponta como segunda cau- 
sa explicativa da diminuição da população, "as 
duas epidemias de Cólera e Tifo que grassaram 
neste Concelho nos anos de 1833 e 1834"19. 

Algumas palavras mais sobre o significado 
do documento que esteve na origem do pre- 
sente texto, bem como em relação a um redu- 
zido número dos seus subscritores, uma vez 
que da grande maioria dos que assinaram o 
eufemisticamente designado "auto de verea- 
ção extraordinária", que no final transcreve- 
mos na íntegra, nada mais sabemos que aquilo 
que os próprios nele escreveram, ou seja, o 
nome e o posto ou função que exerciam. 

O objectivo central do acto então realizado 
na sala das sessões da Câmara Municipal de 

Campo Maior, consistia, sobretudo, no anún- 
cio público da derrota dos absolutistas e no 
reconhecimento e obrigação de obediência, 
por parte destes, ao governo liberal de D. Ma- 
ria II, exercido, de facto, por D, Pedro, seu pai. 

Uma das condições mais decisiva, senão 
mesmo a principal, estabelecida pelos libe- 
rais para tranquilizar os militares vencidos, 
foi a de que estes seriam mantidos no exérci- 
to, ao serviço das novas autoridades, sem 
perda de graduação. 

Contudo, o terror imposto pelos absolu- 
tistas criara nos seus opositores ódios difí- 
ceis de apagar. A tolerância seria, então, sen- 
timento de difícil aplicação. 

Não obstante admitirmos que a mencio- 
nada medida de clemência se destinava a 
preservar o novo regime de inimigos futuros, 
teria interesse, para avaliação dos sentimen- 
tos humanitários então prevalecentes na so- 
ciedade portuguesa, conhecer se o compro- 
misso assumido pelos vencedores foi levado 
à prática e se os oficiais miguelistas puderam 
prosseguir regularmente as suas carreiras. 

O número de notáveis do exército migue- 
lista presentes em Campo Maior de que foi 
possível recolher notícias relativas a activida- 
des exercidas posteriormente àquele evento, 
são insuficientes para o esclarecimento desta 
última questão. 

Entre as individualidades que firmaram o 
documento, encontrava-se gente com lugar 
nas mais altas instâncias do poder político, 
que se destacara desde início do confronto no 
apoio ao projecto do rei absoluto. 

É o caso do primeiro entre os subscritores 
não pertencentes à autarquia local, o Viscon- 
de do Zambujal, de nome Jorge Cabedo e 
Vasconcelos Sardinha da Cunha Castelo 
Branco e Couto que, em 1828, em representa- 

18 Arquivo Distrital de Portalegre. Documenlação do Governo Civil, Registo da População..., lis. 1v.-2. 
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ção da nobreza, defendeu na Assembleia dos 
Três Estados a proclamação de D. Miguel20. 

Posição de semelhante apoio terá, por- 
ventura, manifestado no mesmo conclave, o 
nobre campomaiorense D. José Carvajal Vas- 
concellos Gama, Opção que, contudo, não o 
impediu de participar localmente na vida polí- 
tica dos governos liberais depois de 1834 ^ 

Pouco convicto no apoio a D. Miguel foi o 
campomaiorense Manuel Quintino de Sá Ca- 
melo, capitão do 8.» Regimento de Cavalaria 
sediado naquele tempo em Campo Maior, 
uma vez que em 1829 já se afastara do rete- 
ndo partido, sendo alvo de um processo 

"sumário que o declarava inimigo daquele 
governo", cuja sentença determinou o seu en- 
carceramento no ano 1833, na "prisão da 
Porta da Carreira" naquela vila22. 

Disponível para cooperar com os vencedo- 
ms, participando na vida política do novo regi- 
me, terá sido também Francisco Lopes de Aze- 
vedo Velho da Fonseca, coronel do Batalhão de 
Voluntários de Barcelos, nomeadamente a 
Partir de 1843, actividade que acumulou com a 
de autor de obras de natureza histórica e de 

colaborador do conhecido Dicionário Biblio- 
gráfico de Inocêncio Francisco da Silva23. 

Como se pode verificar pela leitura do do- 
cumento que vimos analisando, nem todos 
os seus subscritores faziam parte do exército 
de D. Miguel, uma vez que entre eles também 

encontramos vários civis pertencentes à co- 
munidade campomaiorense. Entre estes, uns, 
os membros do poder autárquico, estiveram 
Presentes na sessão por dever de função. 
Outros compareceram e assinaram o mencio- 
nado auto por tal ser prática regular naqueles 
tempos sempre que algo de importante ou de 

solene acontecia no interior do espaço conce- 
lhio. Trata-se dos que pelo estatuto social e 
peso económico pertenciam ao grupo de no- 
táveis da terra, em cujo seio se recrutavam os 
que se revezavam no exercício dos diferentes 
cargos do poder político e nos lugares de ad- 
ministração pública local, 

Não devemos estranhar a ausência de no- 
tícias sobre o papel da grande maioria da po- 
pulação campomaiorense, de cujo trabalho 
dependia o grosso da economia do concelho, 
constituída na quase totalidade por trabalha- 
dores rurais analfabetos, em momento tão re- 
levante para a vida política local. Sucede que, 
por aquele tempo, a este grupo social, pouco 
mais cabia que a função de tropa de choque ao 
serviço dos que se alternavam no poder. 

Solucionado o problema de importância 
nacional, de como proceder com os militares 
miguelistas, segue-se o do tratamento, que 
irá ser muito menos generososo, a dar a to- 
dos aqueles que a nível central e local haviam 
servido o rei absoluto. 

Em Campo Maior, o momento de afastar do 
poder municipal os que haviam sido nomeados 
pelo "governo usurpador", não se fez esperar. 

Cerca de uma semana depois, em 7 de 
Junho de 1834, em reunião extraordinária da 
Câmara e já sem a presença dos militares 
miguelistas, certamente a caminho das suas 
terras de origem, mas perante largas dezenas 
de notáveis campomaiorenses, são nomea- 
dos interinamente os indivíduos, afectos "à 
causa da Rainha e da Carta", necessários ao 
preenchimento dos diferentes cargos políti- 
cos e administrativos concelhios. 

A encerrar aquela sessão e em reconheci- 
mento dos felizes sucessos então ocorridos, 

^ Direcção de Dr. Alonso Eduardo Martins Zúquete. A Nobreza Portuguesa. Vol. I a III, Editorial Enciclopédica, Ld'.. Lisboa 1961. 
a JDubraz. flecordafões..., p.158 
^ Arquivo Distrital de Portalegre. Processos Judiciais da Comarca de Elvas. Maço n*. 153, Proc, s/n. 

Joaquim Veríssimo Serrão. História de Portugal. Editorial Verbo, Voi. VIII, p. 190; Enciclopédia Portuguesa e Brasileira, Vol. Ill, p. 914. 
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foi decidido mandar "proceder a Te Deum na 
Igreja Matriz em acção de graças, e ilumina- 
ção geral da Praça por três dias"2<l. 

0 processo de transição do chamado Anti- 
go Regime para o Liberalismo, não foi em 
Portugal empresa fácil. Em Campo Maior, terra 
de poucos habitantes mas de grande repres- 
são sobre os suspeitos de serem contrários ao 
absolutismo, mais difícil e doloroso se tornou. 

Uma derradeira observação, agora cen- 
trada em certos subscritores do "auto de ve- 
reação extraordinária" com indícios de serem 
naturais da vila, situação que após cruzamen- 
to com outras informações podemos confir- 
mar, permite-nos breves comentários sobre 
outra vertente da vida local. 

Considerando a mobilidade populacional 

proporcionada pelos acontecimentos históri- 
cos que ocorreram em Campo Maior ao longo 
das centúrias seguintes, seria lógico que o 
número de famílias ali residentes nas primei- 
ras décadas do Séc. XIX fosse perdendo pro- 
gressivamente importância e, com o decorrer 
dos tempos, desse lugar ao surgimento de 
novos conjuntos de moradores, constituídos, 
maioritariamente, por gente sem laços de 
consanguinidade com os anteriores. 

Não deixa, assim, de surpreender o signi- 
ficativo número de indivíduos, entre os pre- 
sentes no acto que formalizou a rendição dos 
militares miguelistas, representantes de fa- 
mílias que subsistindo em Campo Maior ao 
longo de, pelo menos, perto de dois séculos e 
meio chegaram até aos nossos dias. 

" Biblioteca Municipal de Campo Maior. Livro de Actas de Vereação....Ws. 39-42v.' 
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Tais são os casos, pelo menos, dos vere- 
adores Manuel Pereira da Gama, lavrador e 
Joaquim Procópio Canhão, proprietário; do 
procurador Manuel Pereira Rosado, nego- 
ciante de fazendas25; do alferes de ordenan- 
ças José Mendes Muacho, proprietário; de 
José Vitorino Machado, lavrador; de Fermino 
José da Matta, proprietário; e de João Rodri- 
gues Mocinha, mercador. Tudo gente que, 
tendo em conta a idade que possuía no mo- 
mento dos acontecimentos citados, nascera 
na vila na última metade do Séc. XVIII. 

A permanência multissecular de certas 
famílias em Campo Maior não se restringe às 
identificadas no mencionado "auto de verea- 
ção". Outras fontes históricas não só cor- 
roboram o que afirmamos em relação àquelas 
como testemunham igual fenómeno esten- 
dendo-se a largas dezenas de outras famílias 
campomaiorenses daquele tempo. 

Podemos igualmente verificar através da 
documentação analisada que, contrariando o 
gue acontecera em épocas transactas, nome- 
adamente entre finais do Séc, XV e meados do 
XVII, em que a vila foi lugar de fixação de nu- 
merosos emigrantes provenientes de regiões 
a norte do rio Tejo, são muito raros os indiví- 
duos naturais de outras terras, entre os resi- 
dentes em Campo Maior nas primeiras déca- 
das do Séc. XIX. 

ANEXOS 
Resumo por graduação militar ou cargo 

dos subscritores do "Auto de Vereação Ex- 

ftaordinária": 
(Não inclui os membros da autarquia) 

Marechais de Campo 2 
Brigadeiros 8 
Coronéis 10 

25 t A . '».• avo materno do autor deste texto. 

Tenentes-Coronéis 7 
Sargento-Mór 1 
Ajudantes 2 
Majores  8 
Capitães 9 
Capitão (Frade) 1 
Tenentes 3 
Alferes  3 
Sargento (Padre)  1 
Secretário do Governo das Armas 
do Partido do Porto  1 
Juiz de Fora do Civel de Coimbra .. 1 
Nobres 4 
Padre-Oficial de Secretaria 1 
Padre  1 
Não consta a graduação ou cargo . 6 
Não se encontra legível 4 
Total 73 

Transcrição do "Auto de vereação extra- 
ordinária" de 29.Maio,1834: 

Aos vinte e nove dias do mez de Maio de 
mil oitocentos e trinta e quatro annos, nesta 
Vila de Campo Maior e nas casas da Camara 
onde se achavam presentes o llm.» e Exm.» 
Senhor Governador desta Praça, António 
Guedes Quinhones, assim mais o Presidente 
a mais officiais da Camara abaixo assignados, 
em consequência do officio que pelo dito 
llustrissimo Governador foi presente, para 
efeito de se fazer Camara extraordinária, e 
serem lidas as ordens que emanaram do Aju- 
dante Geral do Exercito João Galvão Mexia de 
Sousa Mascarenhas, bem como a (Proclama- 
ção do Snr. D. Miguel) (*), em virtude de cu- 
jas ordens mandava aclamar nesta Vila e 
Praça de Campo Maior a Senhora Dona Maria 
Segunda como Rainha dos Portugueses o 
que efectivamente se fez pelo Clero, Nobreza 
e Povo que assistio ao sobredito Auto e que 

Callipole - N.° 12 - 2004 

91 



A CAPITULAÇÃO DE UNIDADES NORTENHAS DO EXÉRCITO MIGUELISTA EM 1834, EM CAMPO MAIOR 
Rui Rosado Vieira 

todos abaixo assignaram, de que para constar 
fiz este termo, João Pereira Nepomuceno, 
Escrivão da Camara o assignei (**). 

Antonio Guedes de Quinhones, Brigadeiro 
Governador de Campo Maior; Antonio José 
Miguel do Carmo Rodrigues, Juiz de Fora, 
Presidente; Manuel Pereira da Gama, Primei- 
ro Vereador; Joaquim Procopio Canhão, 2.» 
Vereador; Vasco Sardinha Galvão, 3.' Verea- 
dor; Manuel Pereira Rosado, Procurador (do 
Concelho). 

Visconde do Zambujal; José Maria Re- 
bello de Andrade e (Vasconcellos?) (***), 
Brigadeiro; João de Gouvea Osorio, Marechal 
de Campo; Francisco Nunes de Andrade, Ma- 
rechal de Campo; Fillipe Neri Gorjão, Briga- 
deiro; José Joaquim Simões, Brigadeiro Re- 
formado; Francisco Pereira da Gama, 
Brigadeiro e Governador Militar de Portale- 
gre; João António Rebocho, Brigadeiro; José 
da Cunha e Mello, Brigadeiro; Francisco Maria 
de Mello Menezes Castro, Brigadeiro; Manuel 
Joaquim de Mello (...?), Brigadeiro Reforma- 
do; António Bernardo de Abreu e Costa, Coro- 
nel; Joaquim Carlos de Lima Vianna, Coronel; 
Sebastião de Albuquerque (Atouguia?), Co- 
ronel de Milícias de Arganil; Fradique de Mello 
Menezes Castro, Coronel de Milícias de Ton- 
dela; Manuel Mauricio (R...?), Francisco Lo- 
pes de Azevedo Velho da Fonseca, Coronel do 
Batalhão de Voluntários de Barcellos; Alvaro 
Leite Pereira de Mello, Coronel do Regimento 
de Milícias de a Feira; Joaquim de Araujo 
Rangel, Coronel do Regimento de Milícias da 
Maia; João Monteiro de Sá e (...?), Coronel 
Agregado de Milícias de Abrantes; Francisco 
Manoel Caetano Gorjão, Tenente Coronel de 
Veteranos; Luis Pinto de Mendonça Arraes, 
Tenente Coronel de Milícias da Covilhã; José 
de Mello Coutinho, Tenente Coronel de Milí- 
cias de Viseu; Jeronimo Pacheco Pereira, Te- 

nente Coronel do Regimento Milícias da Maia; 
Vicente Francisco de Guimarães, Tenente 
Coronel do Batalhão Académico Urbano; Joa- 
quim Pedro Rebello de Azevedo, Tenente Co- 
ronel do Regimento de Milícias de Vila do 
Conde; Manuel Guedes da Silva da Fonseca, 
Coronel de Milícias de Penafiel; João Pinto de 
Magalhães Peixoto, Major de Veteranos; José 
Joaquim de Pina, Capitão Comandante dos 
Veteranos; Antonio Velez Teixeira; Manuel 
Pinto da Rosa, Major Adido a Praças; José 
Vicente de Sousa, Major Adido a Veteranos; 
Luis Alves Pereira, Major Adido a Companhia 
de Veteranos de Campo Maior; José Amaro 
Flenriques, Major Adido a Companhia de Ve- 
teranos de Campo Maior; José Francisco Co- 
elho, Alferes de Veteranos; Francisco Madeira 
da Costa de Abreu, Capitão (Granadeiro ?) do 
Regimento de Milícias de Arganil; Conde de 
Bobadela, Major; Luis Correia d'Abreu, Sar- 
gento-Morde Santo Tirso; Manuel (...?) (...?), 
Major de (Artilharia ?); Manuel Quintino de Sá 
Camelo, Capitão do 8.' Regimento de Cavala- 
ria (naquele tempo sediado em Campo 
Maior); D. Thomaz Maria de Almeida, Tenente 
Coronel do Exercito; Torquato José Coelho 
Pereira de Magalhães, Capitão de Milícias da 
Maia; José Maria Nunes d' Andrade, Tenente; 
Francisco Pinto Coelho, Moço Fidalgo (...?); 
João Victor de Sá, Alferes; José Caetano Coe- 
lho, Tenente do Regimento da Maia; Joaquim 
Ferreira, Tenente de Veteranos de Almeida; 
José Ribeiro de Sousa, Major de Veteranos de 
Vila do Conde; João José Exposto, Capitão da 
1.- Companhia de Veteranos do Minho, Fer- 
nando José de Sá, Capitão de Veteranos do 
Minho; Nicoláo Maria de (Sousa?) Estrella, 
Juiz de Fora do Civel de Coimbra; O Padre 
Severiano Alberto de Pinna; João Melitão 
Rodrigues Monteiro, Capitão de Ordenanças; 
José Mendes Muacho, Alferes da 1.- Compa- 
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nhia de Ordenanças; Antonio de Noronha Ca- 
bral Albernaz Gorjão (não indica o cargo); 
José Monteiro de Noronha Cabral Gorjão (não 
indica o cargo); João Alexandre Goularde, 
Secretário do Governo das Armas do Partido 
do Porto; O Padre Benedito Teixeira, Sargento 
do Corpo Escolástico de Braga; Frei António 
de São Thomas de Aquino, Capitão do Corpo 
Escolástico de Braga; D, José Obando Carva- 
jal; D, José Carvajal Vasconcellos Gama (os 
dois últimos pertenciam a uma família da no- 
breza campomaiorense, oriunda da cidade 
espanhola de Cáceres); Luis José Xara (não 
indica o cargo); José Victorino Machado (não 
indica o cargo); Joaquim José Lopes, Capitão 
Reformado de Infantaria 20; Fermino José da 
Matta (não indica o cargo); (Padre?) Ignácio 
Teixeira de São Payo, Oficial de Secretaria da 
(Beira?) Alta; Francisco de (Assis Moreira?), 
Ajudante da Praça; João Rodrigues Mocinha, 
(não indica o cargo); Francisco de Paula Mon- 
tanha, (Ajudante?) da 2.- Companhia de Vei- 
ros do Alentejo; Manuel Fernandes Montal- 

vão, Capitão (General de Milícias?) Adido a 
Companhia de Veteranos de Campo Maior; 
Joaquim António dos Santos (não indica o 
cargo)." 

(*) A frase entre parênteses encontra-se 
cortada com um traço. 

(**) À excepção dos primeiros seis subs- 
critores que eram membros do poder local 
campomaiorense, firmaram o auto de verea- 
ção setenta e três chefes miguelistas, a maio- 
ria dos quais acrescentou à sua assinatura a 
designação do cargo que então exercia, 

(***) Não conseguimos leralgumas pala- 
vras do documento que nos serviu de fonte, 
facto que assinalámos colocando o termo em 
dúvida entre parênteses. 

(Biblioteca Municipal de Campo Maior, 
Livro de Actas de Vereação da Câmara Muni- 
cipal de Campo Maior, Anos 1833-1836, fls. 
35 v.»-38 v.s). 
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A ARQUITECTURA MONÁSTICA DAS ORDENS 

MENDICANTES; 0 CASO DA IGREJA DE S. DOMINGOS 

DE ELVAS 

Licínio Lampreia* 

1. BREVE SÍNTESE DA CONJUNTURA 
HISTÓRICA PORTUGUESA 

Os séculos XIII e XIV assistiram à prolife- 
ração e implementação das Ordens mendi- 
cantes na vida portuguesa da época, que 
Procuravam as cidades, sobretudo as mais 
Populosas, para desenvolver a sua acção 
evangélica, o que evidenciava a sua íntima 
relação com a vida urbana e a proximidade 
com a população. 

As Ordens mendicantes entraram em 
Portugal muito cedo, quando o Norte falava 
ainda a linguagem românica e o Centro e Sul 
do País balbuciava, com alguma timidez, a 
iinguagem dos primeiros ensaios do nosso 
Qótico primário da arquitectura das ordens 
mendicantes1. 

A arquitectura religiosa do Sul, onde a 
arte românica não criara raízes e não chegara 
a individualizar-se (por ter evoluído de um 
mundo muçulmano, em que persistiam vá- 
hos vestígios do período romano e da época 
visigoda, para uma civilização diferente e ra- 
pidamente cristianizada), está apta a adoptar 
0 "novo estilo" e a fazer expandi-lo. 

Em 1222, já a Ordem dos frades dominica- 
pos, fundada por S. Domingos de Gusmão, es- 
teva introduzida em Portugal. Tinha como ob- 

, 'Investigador de lemas de História da Arquileclura 
CHICO, Mário Tavares. A Arquileclura Gótica em Portugal. 3'. ed., Lisboa, Livros Horizonte, s.d.. p. 85. 
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então como "frades pregadores". Contudo, 
apenas por volta de 1237, a Ordem de S. Do- 
mingos alcançou o seu pleno desenvolvimento 
e expansão, concentrando os seus esforços na 
propagação dos princípios da humildade e da 
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pobreza, como essência do cristianismo, assim 
como na renovação e pureza da mensagem 
evangélica, em oposição à degradação das Or- 
dens monásticas tradicionais. 

Apesar das contrariedades que os frades 
dominicanos encontraram em Portugal nos 
primeiros tempos, conseguiram vencer a 
oposição do clero secular e dos frades da re- 
gra de S. Bento. Estas contrariedades não 
impediram a nova Ordem de crescer rapida- 
mente à sombra da protecção que lhes dis- 
pensaram a família real, a nobreza e o povo. 
Também Roma concedeu a sua protecção 
aos dominicanos, obrigando, em 1266, os 
bispos a declararem-se em favor dos domini- 
canos, sem que, contudo, desaparecesse a 
má vontade que lhe tinham. 

Com a rápida expansão dos dominicanos, 
surgiu um novo programa de vida monacal, a 

que correspondeu uma nova concepção de es- 
paço e de estrutura nas construções da Ordem. 
A missão dos dominicanos só poderia ser cum- 
prida se as igrejas da Ordem comportassem 
largo auditório e fossem simples e humildes. 

Alguns decénios após a introdução dos 
dominicanos nas principais cidades e vilas do 
país (o primeiro documento que testemunha 
a sua presença em Elvas é datado de 16 de 
Março de 1266 e refere-se à doação do terre- 
no para a edificação do Convento de S. Do- 
mingos), surgiu um conjunto de monumen- 
tos religiosos, cuja evolução arquitectónica 
pode ser estudada desde os primeiros en- 
saios até às suas derradeiras manifestações 
no século XVI e que, embora não seja muito 
original no que se refere à estrutura e à deco- 
ração, possui, contudo, inegável unidade. 

Essa unidade, aliada às características 
especiais dos nossos monumentos religiosos 
construídos no século XIII, darão corpo a 
uma arquitectura nacionalizada, apesar da 
relativa simplicidade da escultura e do aspec- 
to arcaizante de algumas soluções. 

O período compreendido entre 1190 e 
1250 foi uma época de crise marcada pelas 
invasões almóadas, seguidas de várias cala- 
midades e de conflitos entre o rei e elementos 
do alto clero e entre membros da nobreza, 
propício ao aparecimento de conflitos de todo 
o género e a um clima generalizado de insta- 
bilidade e de insegurança2. 

No reinado de D. Afonso III, iniciou-se uma 
nova era, sobretudo a partir de 1250, durante 
a qual Portugal unificou territorialmente o rei- 
no português, com a conquista definitiva do 
Algarve, conheceu um período de estabilização 
geral do reino e de acalmia político-militar e 
modificou a estrutura económica e social do 
País. Verificou-se, então, um surto construtivo 

MATTOSO, José (dir.). História de Portugal, vol. 2, Lisboa, Editorial Estampa. 1993, pp. 95-104. 
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considerável, nos centros urbanos mais im- 
portantes, seguido de perto por outras cidades 
de média dimensão, nas quais se tornou ne- 

cessário a instalação de Ordens mendicantes 
como, por exemplo, sucedeu em Elvas3. 

É pois, neste reinado, que teve início a 
fase de construção dos melhores exemplares 
dos primeiros grandes mosteiros e conven- 
tos das Ordens mendicantes, na qual pode- 
mos incluir a Igreja de S. Domingos de Elvas. 

Este arranque de grandes iniciativas liga- 
do a estas Ordens teve a sua origem na Estre- 
madura e no Ribatejo (salvaguardando, natu- 
ralmente, a excepção de Évora), as regiões 
mais ricas e onde se situavam os centros ur- 

banos mais povoados, com especial desta- 
pue para Lisboa e Santarém, expandindo- 
■se depois ao resto do reino4. Considerando 
os cálculos feitos por Oliveira Marques, com 
base no numeramento dos tabeliães, no sé- 
coloXIII, a população de Estremadura ronda- 
va os 164 400 habitantes, com uma densida- 
de populacional de 27,4 habitantes/Km2, sendo 
esta densidade cerca de doze vezes maior que 

do Alentejo5. 

2.0 TRAÇADO PRIMITIVO DA IGREJA 
DES. DOMINGOS DE ELVAS 

Mo conjunto de edifícios das Ordens men- 
dicantes, insere-se, como vimos, a Igreja de 
S. Domingos de Elvas, um dos exemplares 
mais antigos destas igrejas. Este edifício reli- 
Qioso inscreve-se na época construtiva deno- 
minada "Arquitectura Monástica das Ordens 
Mendicantes", no quadro das manifestações 
do gótico português. 

Estas igrejas sem se afastarem das solu- 
ções adoptadas (alguns monumentos da arte 
românica influenciaram, em grande parte, a 
arte gótica, constituindo, em muitos casos, 
as transformações verificadas mais um pro- 
gresso de que uma oposição), representam 
um progresso considerável na evolução da 
nossa arquitectura, desempenhando o espa- 
ço dos edifícios góticos outras funções devi- 
do à nova divisão do espaço interior, da ilumi- 
nação e da verticalidade6. 

A igreja de S. Domingos de Elvas, convento 
fundado no ano de 1267, no local onde existia 
a Ermida dos Mártires, foi construída para en- 
terrar os portugueses mortos durante a con- 
quista da povoação aos mouros. Nasceu, pois, 
no reinado de D, Afonso III, quando era bispo 
de Évora D. Durando Pais, sendo considerada 
por Pedro Dias uma das igrejas alentejanas 
mais harmoniosa e de melhor construção7. 

Do ponto de vista artístico é já uma cons- 
trução gótica que, em termos construtivos, 
colocava em evidência a estrutura lógica nos 
seus elementos, correspondente a um novo 
discurso arquitectónico, em que o vitral acaba 
por substituir a pedra, o que contribui para 
que as naves do século XIII sejam mais ele- 
gantes e mais intensamente iluminadas. 

Como explica Pedro Dias, a igreja de S. 
Domingos de Elvas, de planta de cruz latina, 
tem três naves de altura desigual, esguias e 
simples, com a central mais elevada (com 
cobertura de madeira), amplos arcos longitu- 
dinais e um transepto saliente relativamente 
ao seu interior que, apesar da sua importân- 
cia, tem apenas 59 metros de comprimento8. 

) PEREIRA, Paulo (dir.). História da Arle Portuguesa. Vol. 1, Lisboa, Temas e Debates, 1995, p. 339. 
5 PEREIRA, Paulo (dir.), Op. Cit., p. 361. 
I MATTOSO, José (dir,), Op. Cit., p. 245. 
t CHICÓ, Mário Tavares, Op. Cit, p. 18. 
( DIAS, Pedro. O Gótico. Vol. 4 da História da Arte em Portugal, Lisboa, Aila, 1986, p. 38. 

DIAS, Pedro. A Arquitectura Gótica Portuguesa. Lisboa, Editorial Estampa, 1994, p. 82. 
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No seu traçado primitivo, esta igreja apre- 
sentava um aspecto simples, homogéneo e 
elegante com soluções arcaizantes e pouco 
variadas, possuindo uma ornamentação e um 
trabalho escultório reduzido. 

A fachada da igreja dominicana de Elvas, 
que aparece num desenho de Duarte Darmas 
(vista do Castelo de Elvas), apresentava um 
portal de arquivolta com gablete, coroado por 
uma rosácea. 

A cabeceira da igreja de S. Domingos, a 
parte mais complexa e luxuosa, de acordo 
com as determinações a que obedeciam as 
igrejas mendicantes, que se conserva quase 
intacta, é uma cabeceira escalonada, elegante 
e bem proporcionada, que vai fazer escola e 
ser reproduzida nos monumentos edificados 
em Portugal desde as últimas décadas do sé- 

culo XIII até às primeiras do século XV. É 
constituída por cinco capelas paralelas, com 
capeia-mor, composta de um tramo rectan- 
gular e de abside de cinco panos, ladeadas de 
capelas (de planta quadrada nas segundas, 
cobertas de pesadas abóbadas de ogivas 
onde a luz entra a custo por estreitas frestas, 
e poligonal nas primeiras), com as quais co- 
munica por estreitas passagens, que ainda se 
podem ver. 

Mário Tavares Chicó descreve a capela- 
-mor de S. Domingos como "uma das obras- 
-primas da arte gótica em Portugal", desco- 
nhecendo-se ainda se o arquitecto da capela- 
-mor foi um mestre português. É simples, 
ampla e elevada e de proporções harmónicas, 
em que os feixes de todos os arcos terminam 
à mesma altura; as ogivas assentam em co- 
lunas de secção poligonal sem capitéis deco- 
rados (a escultura decorativa, tão importante 
na época românica, só no final do período 
gótico se volta a sobrepor à arquitectura). 
A capela-mor é iluminada por alongadas 
frestas de iluminação, de dois lumes, que se 
rasgam desde a abóbada até quase ao pavi- 
mento, o que proporciona uma boa distribui- 
ção da luz9. 

Desconhecem-se, porém, as característi- 
cas das janelas do primeiro andar, que se 
rasgavam sobre o eixo dos pilares. 

No interior da igreja, sobressai o vertica- 
lismo imprimido pela organização das naves, 
destacando-se a nave central de dois andares: 
o primeiro constituído por arcadas de comu- 
nicação e o segundo pelas janelas de ilumina- 
ção. Os cinco iramos escalonados das naves 
sustentam os vários pilares, de secção rec- 
tangular, que suportam os arcos quebrados. 

No seu exterior, sobressaem os contra- 
fortes escalonados em degraus. 

9 CHICÓ,MárioTavares,Op.Cit.,p. 18. 
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3. AL TE RAÇÕES NO TRAÇADO 
PRIMITIVO 

Devido à sua fragilidade e, sobretudo, às 
íransformações que sofreram na época bar- 
roca, as igrejas portuguesas das ordens 
mendicantes edificadas no século XIII e as 
que são posteriores, mas que respeitam a 
mesma fórmula, ficaram reduzidas a um es- 
casso número e, das que ainda existem, pou- 
cas são as que se conservam intactas. 

Esta igreja de S, Domingos de Elvas, até 
eo reinado de D. Manuel i, sofrerá poucas al- 
terações. As mais significativas ao seu traça- 
do inicial tiveram lugarem 1553,poriniciativa 
de D, João III e foram responsáveis pelo desa- 
parecimento do portal gótico, apesar de man- 
ter a rosácea que existiu, possivelmente, até 

cerca de 1858. 
Desde 1644 até aos nossos dias verifica- 

ram-se outras obras de manutenção, que 

contribuíram, igualmente, para a alteração 
dos elementos estruturais primitivos. Das 
naves, com cinco tramos, conservam-se as 
paredes e as arcadas que são compostas por 
duas fiadas de aduelas e possuem arestas 
chanfradas, 0 andar superior da nave foi en- 
coberto por uma abóbada de berço na época 
barroca. 0 transepto também foi abobadado e 
faltam-lhe as grandes janelas dos topos, que 
foram substituídas por outras muito mais re- 
centes. Os pilares foram, igualmente, revesti- 
dos de argamassa e cal, 

A actual fachada é da época barroca. 
Aliás, o universo das construções góticas 

sofreu, inevitavelmente, ao longo dos tem- 
pos, vicissitudes várias e sucessivas campa- 
nhas de restauração, tornando-se, em muitos 
casos, um património depauperado, remen- 
dado e alterado 

m ,n mi 
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MUSICIANS AND MUSIC IN THE PALACE OF THE DUKE OF 

BRAGANÇA AT THE TIME OF THE BIRTH OF D. JOÃO IV IN 

1604 

MÚSICOS E MÚSICA NO PALÁCIO DO DUQUE DE 

BRAGANÇA, POR ALTURA DO NASCIMENTO DE D. JOÃO IV, 

EM 1604. 

Michael Ryan * 

ABSTRACT: 
The birthofD. João IV, fourhundredyears 

390 this year, was an occasion forgreat re- 
joicing in the Palace of the Dukes of Bragan- 
Ç3 at Vila Viçosa. Vivid descriptions of the 
celebratíons of his birth and baptism include 
ãetails of the music. From a study of Infor- 
mation st III a vailable, it is possible to list the 
names of the musicians who were employed 
3t the Palace between 18and25 March 1604 
3nd who are likely to ha ve performedat these 

ceremonies. Music from around this time by 
the Spaniard, Juan Navarro, and the Portu- 
Quese mestre da capela, António Pinheiro, 
3lso survives in the Palace. The available 

musicians made a highly appropriate, and 
Perhaps prophetic, contribution to the birth 
3nd baptism celebrations. 

RESUMO: 
O nascimento de D. João IV, há quatro- 

centos anos, foi uma ocasião de grande re- 
gozijo no palácio dos duques de Bragança, 
em Vila Viçosa. Vivas descrições das cele- 

brações do seu nascimento e baptismo in- 
cluem detalhes sobre a música tocada 
nessas alturas, sendo possível saber-se a 
lista de nomes dos músicos que trabalha- 
vam no palácio entre 18 e 25 de Março de 
1604 e quem tocou nas cerimónias. Partitu- 
ras desta época, de Spaniard, Juan Navarro 
e do «mestre da capela» português António 
Pinheiro, também subsistem no palácio. Os 
músicos disponíveis deram uma altamente 
apropriada, e talvez profética contribui- 
ção, durante o nascimento e as celebra- 
ções do baptismo do então ainda duque de 
Bragança. 

Vila Viçosa was the scene of great rejoi- 
cing four hundred years ago, 18 March 1604, 
when João, first son and heir, was born to 
Dona Anna, wife of D. Teodósio II, Duke of 
Bragança. Alegria describes the announce- 
ment of the birth, quoting from the chronicle 
of the Dean at the time, Manuel Façanha de 
Brito. The news carne at five in the afternoon 
during the singing of First Vespers for the Fe- 

'Co-ordinalor, Poslgraduale Sludies in Music Department ol Music and Fine A ris, Hong dong Baptist Universily 
Coordenador de Fsludos de Pós-Graduação em Música do Departamento de Música e Belas Artes da Universidade Baptista de Hong dong 
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ast of St Joseph. The ministers and choir 
processed singing litanies to the room of the 
Duchess, then situated on the floor over- 
looking the chapeiWhen they arrived at the 
door, they sang the Te Deumto polyphony 
with verses on the organ2. 

The Baptismal ceremony a week later, on 25 
March, the Feast of the Annunciation, was the 
scene of even greater celebrations. The cere- 
mony was conducted by Dom Alexandre, Arch- 
bishop of Évora, The Dean's chronicle describes 
the decoration of the Chapei, the ornate vest- 
ments, and the music, including Instruments3. 

The record of the Baptism of D. João IV still 
survives In the parish register now held in the 
Arquivo Distrital in Évora. It appears very mo- 
dest in comparison with the rich descriptions 
given by Alegria. In a rather untidy cursive hand, 
it occupies the bottom quarter of folio 40v In the 
Livro dos bautisados. A later addition on the 
inside margin indicates that this is the record for 
'O Rei D. João o 4.» de Gloriae memoria4. 

From the end of the sixteenth century, it is 
known that the Chapei of the Duke of Bragança 
was well provided with chaplains and musi- 
cians. The musicians reached a maximum of 18 
cantores and 9 instrumentalists in 15925 and 
compare well with the 24 cantores and 5 ins- 
trumentalists of the Chapei Royai in Lisbon6. 

From the work of Dr. Manuel Inácio Pestana7 

and from records still available in the ducal pala- 
ce, it is possible to discover the names of the 
more than twenty officials, chaplains, singers, 
and instrumentalists who were at Vila Viçosa at 
the time of D. João IVs birth. They were: 

Dean: Manuel Façanha de Brito 
Treasurer: António de Évora (he was paid for 
service up to March 21,1604) 
Mestre da Capela; António Pinheiro 
Capelães; 
Jerónimo Soares 
João Gomes (e cantor) 
Cristóvão de Sá 

m 
m 
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The record of the birth of D. João IV 

Teixeira, J. O Paço Ducal de Vila Viçosa: sua Arquileclura e suas Colecções. Lisbon, 1983, 
Alegria, J. A. História da Capela e Colégio dos Santos Reis de Vila Viçosa. Lisbon, 1983, pp, 29-33, 
Alegria, J. A. História da Capela e Colégio..., p. 33. 
Livro dos bautisados da Matriz de Vita Wfosa. Arquivo Distrital de Évora, cota 15-8-8, livro 2, foi. 4t)v. 
Ryan, M. Music in lhe Chapei ollhe Dukes ol Bragança. Vita Viçosa, Portugal C1571-I&IO. Unpublished PhD thesis, University ol London, 2001, p. 62. 
Latino, A. Os músicos da Capela Real de Lisboa c. 1600. «Revista Portuguesa de Musicologia», v. 3,1993, p, 10. 
Pestana, M. I. Mercês de D. Teodósio II Duque de Bragança. Lisbon, 1967. 
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Afonso Vieira (Morador em Lisboa) 
Lie. Jerónimo Dias 
Padre Sebastião de Faria 
Gaspar Simões Monteiro 
Felipe de Oliveira 
Cantores: 
Manuel Lourenço (Cavaleiro da lança) 
Afonso deMedelim 
Duarte Vaz (e músico da Câmera do Duque) 
João da Las Fuentes 
Alvaro Fernandes (Cantor-contrabaixo) 
Gaspar Rodrigues (Castelhano, Cantor da 
Capela) 
António Gomes 
Pedro Duran 

For the period 18 to 25 March 1604, no 
organist or moço da estante are mentioned, 
íhough previous and later occupants of these 
posts are known. For example, Pedro Men- 
des received payments as moço da estante e 
tangedor dos orgãos between 1588 and 
lOOl8. These positions are not mentioned 
again until Dioní-sio Serrão was paid as orga- 
nist in 16179. 

Músicos, or chamber musicians, were also 
available. Some also had duties in the Chapei. 
They were: 
Diogo Serrão (Músico da Câmera. Tangedor 
da Capela) 
António de Valadão (e cantor da Câmera do 
Duque) 
António Fernandes (Contrabaixo) 
Francisco da Gama (Contrabaixo)10 

Charamelas (a kind of early oboe) were also 

available, though there is little clue as to what 
music they played. The players were: 
Jaime de La Ribera 
Diogo de Queiroga 

An additional 13 moços da capela and 52 
moços da câmera are recorded as being in 
the Palace at this time. Flowever, it is not kno- 
wn it they were involved in the music. Neither 
do they seem to have been organised into any 
kind of choir-school; the Colégio do Reis Ma- 
gos was not founded until 1609 'L 

Of the music which may have been perfor- 
med on 18 and 25 March, one likely source is 
Juan Navarro's Psalmi, Hymni ac Magnifi- 
cai, published in Rome in 1590. A copy of 
this still survives in Vila Viçosa and was pro- 
bably acquired for the Chapei soon after it was 
published12, Another possibility is that music 
by the mestre da capela at the time, António 
Pinheiro, was performed. Five psalm settings 
by him survive in Vila Viçosa, though they are 
in manuscript volumes copied in the eighte- 
enth century. 

The copy of Navarro's Psalmi, Hymni ac 
Magnificai has been well used. In fact, the 
first 17 printed folios have had to be replaced 
with manuscript copies some time after 
171213. By some stroke of forlune, the first 
five items in this volume are polyphonic set- 
tings of ali five psalms for First Vespers for the 
Feast of St. Joseph, 19 March, but usually 
sung on the evening of the day before, i.e. 18 
March. The volume also includes an aiterna- 
//msettíng of the Te De um. If the singers had 
been sínging from this volume at the time of 

s Uvros de registro das Mercês de D. Teodósio II Il583-1630).m\. 135, foi. 186. 
Livros de registro das Mercês de D. Teodósio II (1583-1630). vol. 137, foi. 308v. 
This musician is recorded in a single entry during this week, March 23. 

^ Caetano de Sousa, A. Provas da Hstória Genealógica. Tomo IV, New edition revised by M. Lopes de Almeida and César Pegado, Coimbra, 1950 p. 213. 
" Nery, Rui Vieira. The music manuscripts In lhe Ubrary ol King D. João IVol Portugal (1604-1656): A studyot iberian music repertoire in lhe 

sixleenthandseventeenlh centuries. Unpublished Ph.O. disserfation University of Texas at Austin, 1990 pp. 203-224. 
Ryan, M, Music in lhe Chapei ol lhe Dukesol Bragança, p, 127andnole 19. p. 171. 
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the announcement of the birth of D. João IV, 
they could simply have turned to folio 103 and 
sung the even-numbered verses of the Te 
Deumin4-partpolyphony. 

The psalm settings by António Pinheiro 
are preserved in manuscripts copied in the 
eighteenth century, volumes VVAA2/8 and 
VVAA5/J1114. Thefirstof these includes Be- 
atus i//r(tone 3), Beati omnes (tone 4) and 
De profundis (tone 6), and was copied in the 
first half of the 18th century15. Another volu- 
me, WAA5/J11, copied by Julião Ferreira da 
Crus in 1735, contains Pínheiro's Laetatus 
sum(\one 3) and Lauda Jerusalém(\one 5). 

Beatus v/r (tone 3) is the third psalm to be 
sung at First Vespers for the Feast of St. Jose- 
ph. It is also sung again the next day at Second 
Vespers, Although there is no clue as to when 
these were actually composed, a polyphonist 
of Pinheiro's skill would sureiy have been able 

produce the five verse settings between the 
announcement of the birth at First Vespers and 
the next day when the same psalm was sung 
again. From the text, Beatus vir, would have 
been a most appropriate tribute for the birth of 
a male heir to the dukedom of Bragança16. 

The more than twenty ministers and mu- 
sicians who were retained and most likely 
performed at the celebrations on 18 and 25 
March 1604 made a highly appropriate contri- 
bution to the birth and baptism of D. João IV. 
Their music also seems highly prophetic of 
the importance this art was to have had in his 
later life. Of, this, and the collections in his 
magnificent Music Library much has already 
been written. Flowever, the decision that he 
should study music and the passion it was to 
arouse may well have started with the musi- 
cians in the Chapei of the Dukes of Bragança 
atVila Viçosa. 

14 The numbering system incorporates the two catalogues tor the music volumes at VV. Thus, VVAA2/J8 reíers to Alegria, J. A. Biblioteca do 
Palácio Real de Vila Viçosa: Catálogo dos Fundos Musicais. Lisbon, 1977, section A, item 2, and Joaquim, M. Vinte Uvros de Música Poli- 
fónica no Paço Ducal de Vila Viçosa. Lisbon, 1953, volume 8. ,s Ryan.M. Music in the Chapei ol lhe Dukes ol Bragança.p. 120. 10 Atranscription ot the first verse appears in Ryan, M. Musicians and Music in the Chapei of the Dukes ol Bragança at Vila Viçosa during the 
time olthe visits by the Japanese princes in 1584 and 1585. «Callipole», Revista de Cultura, N." 9, Vila Viçosa, 2001, p. 106. 
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AZULEJARIA BARROCA NO ALTO ALENTEJO* 

Joaquim Francisco Soeiro Torrinha 

Um resumo deste texto foi lido pelo au- 
tor no ciclo de conferências denominado 
«A Cultura do Barroco, o Imaginário e o 

Quotidiano» (2004), promovido pela Câma- 
ra Municipal de Estremoz. 

«0 barroco foi um sinal da Cultura e da 
Mentalidade Europeia durante um certo perío- 
do, bastante alongado mas dificilmente defini- 
do no tempo.» Conseguiu no entanto adquirir 
uma mentalidade própria e, por ela, se explica e 
define a criação de um formulário novo de 
ideias, que lhe permitiram abordar um exagera- 
do número de conceitos basilares necessários 
à criação de um novo Mundo e, também, ao 
ujustamento do Homem a esse novo modelo. 

0 preclaro investigador Santos Simões 
costumava prefigurar o século XVII, no que 
diz respeito à azulejaria, não com as datas 
mas sim com os factos que historicamente as 
marcaram, e as fazem lembrar: Alcácer-Qui- 
dir (1572) e a paz que se seguiu à guerra pe- 
ninsular (1668), o que dá mais ou menos um 
século, período designado por Maneirismo, já 
que o movimento europeu tridentino da Con- 
tra-Reforma anunciaria o Barroco. 

0 século XVII foi o do azulejo policromo, 
onde desconhecemos a maior parte dos nomes 
dos artistas e dos artífices e criámos uma monu- 
mentalidade espectacular, que Santos Simões 
designou por "milagre do azulejo português". 

Não houve nenhum período da História da 
Arte, que tanto se recreasse com a variedade 
de motivos escolhidos para a decoração dos 

trabalhos artísticos e com os aspectos formais 
dos mesmos, como o foi o estilo barroco. 

Ultrapassaram-se em larga medida os 
cânones definidos pela antiga arquitectura e 
foi-se buscar força ao campo da fantasia, para 
enriquecer tudo o que fosse construção ou 
Artes e pudesse proporcionar à vista um su- 
premo requinte de elegância e de bem-estar. 

Este novo sistema melhorou muito os mo- 
numentos das épocas anteriores e as modifi- 
cações que foram feitas em outros enriquece- 
ram-nos do ponto de vista estético, mas 
proporcionando-lhe, muitas vezes, acrescen- 
tamentos que atentaram quanto à pureza do 
estilo de alguns. 

A arte barroca em Portugal atinge um 
forte dinamismo no reinado de D. João V, que 
o largo espaço desde Janeiro de 1707 a 31 de 
Julho de 1750 cobre, e esse dinamismo re- 
flecte-se grandemente não só no campo polí- 
tico como no económico, religioso, social e 
cultural, estendendo-se mesmo a fracções do 
nosso Império Ultramarino - haja em vista o 
Brasil -, o que, de certo modo, foi um apreci- 
ável prestígio para a Nação Portuguesa que, 
até esse momento, não era suficientemente 
reconhecida pelas restantes Nações. 

D. João V soube aproveitar da melhor ma- 
neira a prosperidade económica que lhe veio do 
ouro e dos diamantes do Brasil, facto que se 
reconhece na aplicação que soube dar-lhe, so- 
bretudo no período a partir dos anos vinte do 
século XVIII, com o desenvolvimento fabril de 
amplo espectro que se iniciou no nosso país. 
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A prosperidade económica que deste facto 
resultou, reflectiu-se perfeitamente no espírito 
de D. João V, que dela necessitava para fazer 
brilhar a sua Corte a nível europeu, aumentar o 
prestígio de Portugal face às outras nações e 
criar assim um modelo novo do exercício do 
poder que já era usado em França, principal- 
mente, 

Cognominou-o a História de Magnânimo 
e de facto acertou. 

O seu reinado foi aurifulgente. 
O movimento barroco não representa só 

uma mudança que se cifrasse simplesmente 
na criação de um novo estilo de expressão 
artística, pois ele atingiu profundamente, não 
só os campos religiosos, aristocráticos e rea- 
lengos como soube, também, incorporar e 
interessar as massas na concepção de uma 
nova mentalidade, que se tornou criativa e 
admirada, a tal ponto, que a Igreja Patriarcal 
de Lisboa vem citada no "Grand Dictionnaire 
Historique" de Moreri, como «uma das igre- 
jas mais magníficas que se conhecem hoje na 
Europa». 

A par desta linda obra que o terramoto de 
1775 consumiu, alinha-se o processo da 
construção do Palácio-Convento de Mafra, 
para onde se acarretaram, das pedreiras de 
Estremoz, toneladas e toneladas do riquís- 
simo mármore desta região. 

Tão grande foi o desenvolvimento da pro- 
dução azulejar no século XVIII que deu ori- 
gem a que, na sua acentuada expressividade, 
coubesse uma enormidade de temas os mais 
diversos. Isso não só quebra a monotonia 
causada pela repetitividade de assuntos bíbli- 
cos mais notáveis, como assegurava um 
novo interesse por um outro exercício de te- 
mática diferente, de intenção pedagógica 
mais específica, porque mais circunscrita, e 
mais especializada. 

O movimento barroco conseguiu uma am- 
plitude tal que chegou a impor-se no nosso Im- 
pério Colonial, e consegui-o não só na arquitec- 
tura civil e religiosa como também nas Artes 
Decorativas e na paisagem, Ele teve a força de 
uma ruptura estética em relação à anterior con- 
cepção de vida, mas a verdade é que foi uma 
soberba "originalidade" ou "novidade", que 
com uma força tentacular abrangeu e influen- 
ciou todos os campos da sociedade setecentista 
/oitocentista." 

Muitos foram esses programas de sentido 
pedagógico, mas o que interessa ao nosso tema 
de hoje é apenas o que se passou na área do 
nosso Alto Alentejo e, particularmente, do distri- 
to de Évora e da então vila de Estremoz, no perí- 
odo em que reinou D. João V. 

Toda a origem e função desses programas 
são excelentemente analisadas, na generalida- 
de, pela Doutora Tania Costa Tribe, situando-os 
«dentro da cosmovisão do período e fazendo 
notar a sua importância enquanto modelos 
epistemológico-filosóficos, ideais e necessários 
para a sociedades do período». 

Eque bem ela o soube fazer! 
Um dos temas muito usados nas represen- 

tações azulejares no reinado de D, João V, foi o 
das Artes Liberais, os do conjunto denominado 
Tr/V/wm (Gramática, Retórica e Dialéctica) e os 
do Quadrivium (Aritmética, Geometria, Astro- 
nomia e Música). 

Estes programas iconográficos alegóricos 
tinham, caracteristicamente, um inexcedível 
sentido didáctico que nos é denunciado, por 
exemplo em Portugal, por um painel de azulejos 
da Universidade de Évora (c. 1744-1748), no 
qual aparece a "Sedes Sapientia" como Mãe das 
Artes «com a cabeça entre as nuvens e um cep- 
tro na mão» e a legenda "Philosophia Morali». 

Noutro painel com a inscrição "Historia 
Naturalis," observamos um livro aberto flutu- 
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ando entre as nuvens e querubins e, de um 
lado a Sagrada Escritura representada por um 
jovem recebendo a pomba do Espírito Santo e 
do outro a Filosofia Metafísica «indicada por 
velhos sábios agitando frascos químicos, 
símbolos da destruição das essências espiri- 
tuais». Em muitos dos painéis das salas de 
aulas da Universidade de Évora se evidencia a 
primazia das manifestações metafísicas, so- 
bre aquelas da investigação do mundo mate- 
rial. «De particular importância é o revesti- 
mento azulejar de natureza pedagógica da 
sala de aula n.» 107, que nos fornece subsí- 
dios adicionais para nossa compreensão da 
função e sentido das representações das Ar- 
fes na azulejaria do século XVIII», especial- 
mente nos capítulos dos Símbolos, Flierógli- 
fos, Emblemas, Enigmas, Insígnias, Brasões, 
Moedas e ícones, toda uma simbologia tão 
utilizada nos diversos tipos de expressão 
emblemática barroca, que leva Tania Costa 
Tribe a afirmar que «o engenhoso uso da 
metáfora e a decifração de emblemas e hieró- 
Eílifos, tal como está proposto nos painéis da 
sala 107, constitui um aspecto fundamental 
da proposta epistemológica - essencialmen- 
fe retórica-da época.» 

A explicação dos conceitos «do saber 
contido em muitos dos programas decorati- 
vos azulejares do século XVIII» como são, 
Para o nosso caso, as salas de aula da Univer- 
sidade de Évora, encontraram apoio na popu- 
lar Iconologia de César Ripa, cujos princípios 
básicos «reafirmaram a metafísica neoplato- 
dica, onde as imagens reflectem Deus». 

Outro tanto poderíamos afirmar no que 
mspeita à temática azulejar do salão nobre do 
Colégio de Santo Antão, de Lisboa. 

Julgo no entanto que será suficiente o que 
apontei, para se ficar com a ideia do interesse 
e do valor da Iconologia no desenvolvimento 

da decoração barroca, não só na de César 
Ripa ou de J. Boudoin como na de muitos 
outros que ao assunto se dedicaram. 

Não posso nem quero desmerecer do in- 
teresse do barroco em Estremoz, deixando de 
referir que precisamente no período de transi- 
ção mais claro do Maneirismo para o Barroco, 
a cúpula dos intelectuais que ocupavam a 
«vanguarda do interesse científico portu- 
guês» eram os Oratorianos. Estes religiosos, 
que tinham assento domiciliário nesse belo 
edifício que é hoje a Câmara Municipal de Estre- 
moz e nessa época era assento da Congregação 
dos Padres de S. Filipe Nery (Congregados), 
deixaram-nos reflexos nítidos e reconhecidos 
no desenvolvimento das Artes deste concelho. 

É na obra escrita de um deles, o Padre 
Teodoro de Almeida, constituída por 10 gros- 
sos volumes, que «se produz de forma inédita 
para a época, a discussão de todos os ramos 
do conhecimento». 

É uma afirmação segura e valorizada pe- 
los críticos da Flistória de Arte, que o Manei- 
rismo não sendo o único estilo que vigorou 
em pleno século XVI na Europa, foi com cer- 
teza o que mais valores apresentou sobretudo 
a partir do miado do século. 

E, de uma forma ou de outra, nasceu como 
uma manifestação de cansaço pelos estilos 
classicistas anteriormente estabelecidos, sin- 
toma este que deu sempre origem a uma mu- 
dança. 

Melhor ou pior, foi sempre uma mudança 
pautada por anos de aplicação que, mais ano 
menos ano, causava cansaço pela repetição 
contínua dos mesmos modelos. Flavia pois 
que alterar e essa alteração far-se-ia à custa 
da mudança da mentalidade estética dos pio- 
neiros, que acabaram por ganhar foros de 
"Escola". Para confirmar este acerto basta 
lembrar o nome de Francisco de Flolanda 
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(1517-1584) e o papel que este pensador de- 
sempenhou no período maneirista. 

O Maneirismo é tido hoje como estilo 
verdadeiro, autónomo e não como uma tími- 
da e periclitante passagem do Renascimento 
para o Barroco. 

Usou-se durante um largo período em 
Portugal, servido por um espírito que se inte- 
grou no programa tridentino da Contra-Re- 
torma, e apresentou obras valiosas e artistas 
eminentes nos mais variados ramos da Arte. 
Citamos, como novidade, os planos arquitec- 
tónicos para as igrejas jesuíticas e o impor- 
tante e excepcional fenómeno da imaginária 
indo-portuguesa, bem como, dentro ainda da 
Cerâmica, o que se refere à aplicação dos 
frontais de altar, alguns de alta categoria pic- 
tórica e decorativa. 

Frontal de Altar, Aldeia da Mata, Crato. 

A azulejaria das salas da Universidade de 
Évora, bem como a de outros locais, já as- 
sinalados, que usaram a mesma temática, de- 
nota claramente a intenção de colocar os es- 
tudos das Ciências e das Artes sob a visão de 
«um Universo Metafísico sagrado, visto 
como superior ao Mundo da matéria». 

Um exemplo apenas para que possamos 
compreender quanto é verdadeira a afirma- 
ção que acabo de fazer; é a figura de uma ave 
sem asas e sem patas suspensa no meio do 
painel, segurando na mão o dístico Semper 
abstracta que é vulgar encontrar em emble- 
mas jesuíticos dessa época». 

Semper Abstracta, Universidade de Évora. 

A ave pretende representar «a alma desliga- 
da da matéria, cujos interesse se colocam fora 
da Terra» e «acima do Tempo, e cujas preten- 
sões se voltam inteiramente para o Céu». 

Este painel propõe portanto a primazia 
das preocupações metafísicas sobre as do 
Mundo material. 

O estudo dos painéis deste tipo simbóli- 
co, é de uma relevância e de uma profundi- 
dade extrema e, só por si, tem dado muito 
que fazer aos estudiosos da azulejaria. 

Eles são como um padrão, um elemento 
chave na História da Azulejaria setecentista. 

É verdade que foi o espírito do Barroco 
que conseguiu levar «ao grau de instrumen- 
to máximo do génio» o engenhoso uso da 
metáfora e a decifração de emblemas e hie- 
róglifos, aspectos anedóticos e moralizado- 
res da vida e, ainda, a relação mestre-discí- 
pulo representada por um diálogo do jovem 
Aristóteles com o seu Mestre Platão. Os 
painéis pedagógicos da Universidade de 
Évora são a representação de uma lição de 
sapiência e de humorismo setecentista, que 
só aos jesuítas caberia dar. 

É ponto assente que as ideias filosóficas 
de Platão e do seu discípulo Aristóteles, es- 
tavam no âmago da educação nacional do 
século XVIII, e esta afirmação foi transporta- 
da claramente para a azulejaria de uma das 
salas da Universidade de Évora, com intenção 
pedagógica exemplar, dirigida à formação de 
cortesãos eruditos, cujo ensino se procurava 
fosse o mais fácil, «rumo ao conhecimento 
necessário das Artes e da Sabedoria.» 

No programa azulejar do Colégio de Santo 
Antão em Lisboa, nota-se claramente que a 
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decoração azulejar é decalcada das imagens e 
dos simbolismos retirados da Iconologia de 
César Ripa, cujos princípios básicos «reafir- 
mam a metafísica neoplatónica onde as ima- 
Qens reflectem Deus». É um programa es- 

sencialmentededicadoásciênciasmatemáticas. 
Nele se vê uma mulher com um compasso 
numa das mãos, a chamar a atenção para figu- 
ras geométricas sobre papel, tendo na outra 
mão um esquadro. Essa figura designada Geo- 
metria, por Ripa, é descrita como sendo uma 
mulher e no esquadro se representam «o mo- 
vimento, o tempo e a gravidade dos corpos; no 
compasso a linha, a superfície e a profundida- 
de» que fazem parte do objecto geral da Geo- 
metria. No grande painel se demonstra o gran- 
de interesse pelas coisas astronómicas, que 
um grupo de astrónomos curiosamente es- 
preita por uma luneta dirigida para o Céu. 

Igual curiosidade nos devem merecer ou- 
iros painéis que celebram o interesse da Cos- 
mografia e da Corografia. 

É sabido que os Oratorianos (Congrega- 
dos de S. Filipe Nery), pertenciam à guarda 
avançada do interesse científico português 
dessa época. É, em grande parte, a eles que se 
deve o gosto do desenvolvimento em todos 
os ramos da Arte. 

De todos os centros populacionais da região 
alto-alentejana, onde Estremoz se integra, aque- 
le que reuniu o mais rico manancial de Artes 
Decorativas foi, sem dúvida, a cidade de Évora. 

Aqui a prática da pintura de cavalete, a 
fresco e sobre o chacoto, tornaram-se um 
complemento formal da arquitectura, empres- 
tando-lhe uma beleza, uma riqueza e um realce 
dignos de nota, nos séculos XVI, XVII e XVIII. 

Mas não se esgotou, nessa cidade alto- 
■alentejana, o gosto pele utilização de tão im- 
portantes elementos, antes se disseminou 
Por outros burgos que a circundavam, 

Estremoz, claro, também teve a sua hora, 
experimentando simploriamente a aplicação 
de azulejos hispano-árabes numa aldeia do 
seu concelho, Évora-Monte, que os conserva 
em dois frontais de altar na Igreja Matriz de 
Santa Maria do Castelo. 

Do século seguinte, durante o período do 
Renascimento, só guarda os da capela-mor 
da igreja de S. Francisco e o esplêndido con- 
junto da Igreja de N,2 Sr.2 da Conceição dos 
Olivais (Ameixial) e, ainda durante o século 
XVII, na sua segunda metade, a experiência 
aumentou de volume e ao terminar o século já 
as Igrejas de S. Francisco, de S. João da Peni- 
tência e de S. Tiago mostravam lindos reves- 
timentos murais e azulejaria típica da época: o 
tapete geométrico e policromo. No século 
XVIII aconteceu um surto de produção azule- 
jar logo no seu dealbar, iniciado por Gabriel 
dei Barco, António de Oliveira Bernardes, 
Manuel dos Santos, António Pereira, segui- 
dos por outros que a seu tempo serão referi- 
dos como pintores do Barroco. 

Mas já antes destes, nas paredes da cape- 
la-mor da Igreja jesuítica do Espírito Santo 
em Évora se apresentaram prenúncios de 
azulejaria barroca, na primeira metade do sé- 
culo XVII (1631) com desenho de «brutescos, 
flores e o brasão do cardeal D. Henrique». 

Os brutescos estenderam-se mesmo até à 
sala dos actos da Universidade, que foi a pri- 
meira igreja do convento inaciano ainda no 
século XVII. 

Depois segue-se o espectáculo do barroco 
puro e do rococó distribuído pela entrada do 
claustro (1744), pelas salas de aulas (1745- 
1749), cuja descrição e explicação podem os 
nossos leitores seguir proveitosamente, na lei- 
tura do excelente livro póstumo (2002) de 
Monsenhor José Filipe Mendeiros, editado pela 
Universidade de Évora, em luxuosa publicação 
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no ano comemorativo do 25.' aniversário da 
restauração do ensino neste estabelecimento. 

Já em outros lugares o tenho dito e escrito, 
e hoje repito-o: «A Universidade de Évora foi 
talvez o primeiro estabelecimento de ensino a 
usar a temática pedagógica» na azulejaria. 

Quando entramos na sala da Matemática, 
logo a seguir à porta da sala dos actos, que foi 
a igreja inicial do convento, observamos uma 
azulejaria cuja temática refere a Geometria 
(1749) e uma sucessão de engenhos bélicos, 
o que invalida e afasta de todo as pérfidas in- 
sinuações dos laicos, «desmentindo os que 
acusam os jesuítas de menosprezarem o en- 
sino das ciências exactas», 

Efectivamente em nove painéis descriti- 
vos aparecem abundantes alusões à Física e a 
uma grande variedade de instrumentos cien- 
tíficos, à Geografia e particularmente à Astro- 
nomia, simbolizando todos eles o esforço dos 
Mestres jesuítas no desenvolvimento das ci- 
ências exactas. 

Estes azulejos sendo do período 1745- 
1749, vieram confirmar que um ano antes do 
falecimento de D. João V, já os inacianos uti- 
lizavam com destreza a azulejaria como fonte 
didáctica, e que não são de todo o ponto jus- 
tas, mas sim malévolas e pejorativas as insi- 
nuações de que a Ditadura pombalina os 
acusou. Por isso continuo a afirmar, o que de 
há muito venho fazendo, que a «azulejaria da 
Universidade de Évora é um livro aberto, e um 
ponto de reflexão sobre o valor global da figu- 
ração azulejar e das suas influências sobre a 
importância dos ensinamentos que a acom- 
panham e lhe são intrínsecos». 

É um autêntico Universo da Cerâmica. 
Os espaços do barroco encontram-se 

dispersos por vários locais da arquitectura 
dos séculos XVII e XVIII. Onde há uma igreja 
ou um convento, aí está o espaço mais apete- 

cido, não só em razão do efeito decorativo 
que ele produzia como também pelo efeito 
didáctico a que se prestava, à custa dos orna- 
mentos que lá cabiam. 

Esta dupla função está sempre presente 
no espaço denominado "claustro" e é aqui 
que de facto vamos encontrar nele um livro 
aberto de conhecimentos. 

0 precursor didáctico da azulejaria figura- 
da tão usado em seiscentos e setecentos, foi 
a escultura monumental dos capitéis, embora 
não tão alargada, que os tornou num meio de 
comunicação semelhante ao desenvolvido na 
azulejaria claustrai durante o século XVlil. 

Uns e outros tinham para além da missão 
religiosa «o lugar de encontro da alma e Cris- 
to», também a função de lugar de meditação 
filosófica e moral, onde os religiosos purifica- 
vam os seus pensamentos para os levar ao 
encontro de Deus. 

A propósito do aparecimento de uma obra 
tão complexa como é a de arquitectar e inven- 
tar temas sugestivos para embelezar a obra 
de uma Igreja ou de um Palácio, podemos in- 
terrogar-nos como seria possível o artista 
encontrar a, qualquer momento, a inspiração 
necessária para a realização dessas obras, 

É evidente que a inspiração não acontece 
quando nos lembramos de a invocar, acontece 
sim em determinados momentos e as obras 
não poderiam ficar à disposição desse acaso. 
O mesmo sucede com a Poesia e a Música. 

Havendo que dar solução rápida ao assun- 
to, o método seria o de recorrer a meios criati- 
vos disponíveis e esses eram precisamente as 
gravuras avulsas ou, especialmente, aos livros 
ilustrados da época ou de épocas anteriores. 

A Azulejaria é um exemplo típico da utili- 
zação desse recurso. 

Um desses livros é o "Pia Desidéria em- 
blematis, ellegiis & affectibus S. S. Patrium 
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